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RESUMO 

 

A dissertação abordou as relações intergovernamentais centradas no ente estadual com a 

União, mais especificamente, o caso das emendas parlamentares destinadas à Educação 

Básica, com ênfase sobre a dinâmica envolvida neste tipo de transferência voluntária 

para os estados da Região Nordeste, entre os anos de 2007 e 2017. Buscou-se 

compreender, por meio da investigação, se as emendas parlamentares teriam 

potencialidade para contribuir com o financiamento da educação, no âmbito dos gastos 

em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, nos estados selecionados. A 

escolha pela região Nordeste foi guiada pela literatura que reconhece ser esta a reunião 

com maior dependência de transferências financeiras da União, incluindo a 

complementação do FUNDEB. O estatuto teórico que sustentou o trabalho foi 

construído a partir das contribuições de Wright (1974), Cameron (2001), Watts (2008), 

sobre a estruturação de padrões relacionais entre entes federados, assim como os 

trabalhos de Souza (2003) sobre as emendas parlamentares e as tensões que envolvem 

os relacionamentos federativos no contexto brasileiro. A razão para se privilegiar as 

relações intergovernamentais enquanto categoria analítico do trabalho deriva da 

compreensão de que as emendas parlamentares são apresentadas por parlamentares, que 

representam a população de determinado estado, frente à União, a quem cabe empenhar 

e executar os valores, com grau considerável de discricionariedade. Metodologicamente, 

foram utilizadas a pesquisa bibliográfica e documental. Já a análise estatística descritiva 

simples foi utilizada para tratar e descrever os dados provenientes do Portal SIGA Brasil 

e Portal da Transparência da Câmara dos Deputados. O estudo permitiu afirmar que a 

Educação Básica não está no centro de interesse dos parlamentares ao apresentarem 

emendas parlamentares, nem tampouco do Executivo Federal ao selecionar quais delas 

serão executadas e pagas. Nos dois casos, foi observado que se privilegiaram o ensino 

superior e a modalidade de educação tecnológica, ambas majoritariamente de 

responsabilidade federal. Os dados desagregados por estado da região autorizam a 

afirmar que os valores das emendas parlamentares destinados à Educação Básica são 

residuais, representando, em média, 0,41% dos recursos que compõem os gastos com o 

MDE.  

 

Palavras-chave: Relações Intergovernamentais. Financiamento. Educação Básica. 

Emendas Parlamentares. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  



ABSTRACT 

 

The dissertation addressed the intergovernmental relations centered on the state entity 

with the Union, more specifically, the case of parliamentary amendments aimed at Basic 

Education, with emphasis on the dynamics involved in this type of voluntary transfer to 

the states of the Northeast Region, between the years of 2007 and 2017. We sought to 

understand, through investigation, whether parliamentary amendments would have the 

potential to contribute to the funding of education, within the scope of expenditures on 

Education Maintenance and Development - MDE, in the selected states. The choice for 

the northeast region was guided by the literature, which recognizes that this is the 

meeting with the greatest dependence on financial transfers from the Union, including 

the complementation of FUNDEB. The theoretical statute that supported the work was 

built from the contributions of Wright (1974), Cameron (2001), Watts (2008), on the 

structuring of relational patterns between federated entities, as well as the works of 

Souza (2003) on the parliamentary amendments and the tensions that involve federative 

relationships in the Brazilian context. The reason for privileging intergovernmental 

relations as an analytical category of work derives from the understanding that 

parliamentary amendments are presented by parliamentarians, who represent the 

population of a given state, vis a vis the Union, which is responsible for engaging and 

executing the values, to a considerable degree. of discretion. Methodologically, 

bibliographic and documental research were used. The simple descriptive statistical 

analysis was used to process and describe the data from the SIGA Brasil Portal and the 

Transparency Portal of the Chamber of Deputies. The study allowed us to affirm that 

basic education is not in the center of interest of parliamentarians when presenting 

parliamentary amendments, nor of the Federal Executive when selecting which ones 

will be executed and paid for. In both cases, it was observed that higher education and 

the modality of technological education were privileged, both mostly under federal 

responsibility. The data disaggregated by state in the region allow us to affirm that the 

amounts of parliamentary amendments destined for basic education are residual, 

representing, on average, 0.41% of the resources that make up expenditures with the 

MDE. 

 

Keywords: Intergovernmental Relations. Financing. Basic education. Parliamentary 

Amendments. Maintenance and Development of Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação abordou as relações intergovernamentais nas políticas públicas 

educacionais entre entes subnacionais na federação brasileira pós-88. O estudo teve como 

objetivo investigar os modelos de relacionamentos intergovernamentais a partir das emendas 

parlamentares para a educação, especificamente, para os estados nordestinos durante o 

período de 2007 a 2017. Dessa forma, o trabalho mobiliza as categorias de relacionamentos 

intergovernamentais formais e informais para interpretar a dinâmica entre a União e o ente 

federativo estadual, para assim aferir o quanto as emendas parlamentares para a educação 

podem influenciar no montante do que é gasto em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  

No período da redemocratização e da promulgação da Constituição Federal de 1988, 

foram instituídas importantes mudanças no orçamento federal com a introdução de 

mecanismos que visavam a uma maior integração entre planejamento e orçamento dos 

recursos do Estado.  

Um dos caminhos criados para tornar, supostamente, mais dinâmico o arranjo 

orçamentário foi incentivar uma maior participação do Poder Legislativo dentro do jogo dos 

recursos, no qual os parlamentares readquiriram a prerrogativa de propor emendas ao projeto 

de lei orçamentário encaminhado ao Poder Executivo.  

E é nessa direção que o presente projeto se encaminha, propondo, assim, a investigar 

quais os possíveis efeitos de influência das emendas parlamentares dentro do que é 

considerado gasto em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino pelos estados, uma vez que 

é possível observar discursos parlamentares no sentido de se afirmar que os recursos 

aportados pelas emendas têm sido utilizados, também, em programas de educação.  

O Projeto de Emenda à Constituição 227/2019 que tramita pela Câmara Legislativa, 

por exemplo, pretende alterar o art. 166 da Constituição Federal para assegurar a execução de 

dez por cento das emendas individuais ao financiamento das ações e serviços públicos de 

Manutenção e Desenvolvimento do ensino.  

O autor da proposta, Eduardo Bismarck (PDT-CE), afirmou em 2019, que “se essa 

PEC fosse aprovada e entrasse em vigor no exercício financeiro de 2020, seria possível 

repassar para estados e municípios quase R$ 1 bilhão para a educação”
1
. 

As emendas parlamentares se enquadram como transferências voluntárias e a Lei 

complementar nº 101, de 2000, intitulada de Lei de Responsabilidade Fiscal, conceitua as 

                                                 
1
 Fonte: Agência de Notícias da Câmara. https://www.camara.leg.br/noticias/627470-pec-destina-10-das-

emendas-de-parlamentares-para-educacao Acessado em: 10/01/2022.   

https://www.camara.leg.br/noticias/627470-pec-destina-10-das-emendas-de-parlamentares-para-educacao
https://www.camara.leg.br/noticias/627470-pec-destina-10-das-emendas-de-parlamentares-para-educacao
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transferências voluntárias como “[...] entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente 

da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional [...]” (BRASIL, 2000). Assim, as transferências voluntárias 

podem ser identificadas como discricionárias, de caráter incerto e sem obrigatoriedade 

definida no tocante ao ente a que são destinadas. 

Tendo em vista a atual escassez de recursos dos entes federados disponíveis para 

realização de políticas públicas e, a partir de dados sobre financiamento educacional, é 

possível afirmar que existe uma forte dependência de transferências intergovernamentais 

dentro da composição total de recursos dos estados e municípios brasileiros, podendo as 

transferências voluntárias ter também um papel relevante dentro de toda composição 

orçamentária dos entes. 

Tais transferências discricionárias podem ser encaminhadas por deputados e senadores 

sem um “carimbo” ou determinada condicionalidade específica, como utilização em saúde, 

educação ou infraestrutura, por exemplo. De todo modo, a utilização desses recursos pode se 

transformar em um ativo político valioso, que tende a ser recompensado eleitoralmente em 

decorrência de aportes de novos recursos, ainda que excepcionais, como é o caso daqueles 

decorrentes das emendas parlamentares direcionadas a municípios e estados. 

Estes recursos discricionários podem ser objeto de disputa, em esferas formais e 

informais de negociação, no formato de emendas parlamentares, que é a temática do presente 

trabalho.  

A negociação em torno de emendas parlamentares, como o próprio nome sugere, 

encontra-se no Legislativo Federal, e consta da proposta orçamentária encaminhada pelo 

Executivo. Esse tipo de ação integrada entre Executivo e Legislativo, de forma estruturada e 

com parcialidades diante um inerente jogo político, foram bem examinadas por Abranches 

(1988), em seu texto clássico sobre o “Presidencialismo de coalizão”.  O autor definiu os 

movimentos do Executivo juntamente com o legislativo, mostrando a existência de uma 

coalizão entre o presidente e os partidos políticos que integram as arenas decisórias do poder 

legislativo.  

Dentro desse Presidencialismo de Coalizão, as emendas parlamentares têm recebido 

algumas leituras negativas relacionados a essas ações, chamadas de pork barrel, expressão 

comumente usada pela literatura internacional para se referir a um certo particularismo 

legislativo, no qual os deputados utilizam políticas distributivas visando ao voto dos 
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beneficiários. Isso significa que o pork barrel são políticas feitas para premiar os eleitores que 

votaram em um determinado político.  

Além disso, tem-se a cobertura da mídia sobre esse arranjo, que tende a utilizar o 

termo política de “toma lá, dá cá” para se referir às negociações presentes nas arenas políticas, 

expressas pelas Emendas Parlamentares, embora sejam legais do ponto de vista constitucional 

e parte do jogo político. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, no artigo 166, a emenda parlamentar 

se tornou um ato constitucional. Desse modo, mesmo que haja debates e relativizações tanto 

midiáticas, quanto dentro da literatura que se debruça sobre as discussões em torno das 

emendas parlamentares e sua dinâmica dentro do Presidencialismo de Coalização, este 

instrumento está ancorado em uma prerrogativa constitucional, sendo um instrumento que o 

Congresso Nacional tem para participar da elaboração do orçamento anual. Por meio delas, 

cria-se oportunidade para que os congressistas tenham formas de adquirir novos arranjos 

orçamentários com o objetivo de supostamente responder a demandas daqueles que, dentro de 

um sistema democrático, estão representando.  

As emendas parlamentares podem ser produzidas de forma individual e coletivas, 

como, por exemplo, a de bancadas, que são formuladas em conjunto por parlamentares do 

mesmo estado ou região. No ano de 2015, tornou-se obrigatória, via Emenda Constitucional 

n.86/2015, a execução orçamentária e financeira das emendas individuais inseridas pelos 

parlamentares na Lei Orçamentária Anual (LOA), que é aprovada a cada ano e que rege o 

Orçamento Federal.  

Nesta perspectiva, assume-se como hipótese de trabalho que as emendas 

parlamentares, previstas na Constituição Federal, podem apresentar potencialidade de 

ampliar o aporte de recursos para a área educacional, influenciando, assim, o 

financiamento da educação, mais especificamente no que diz respeito aos gastos de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  

Desta forma, cabe ressaltar que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 

define em seu artigo 70 que as despesas consideradas Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino se concentram em:  

 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 

da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 

de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar (BRASIL, 1996).  

  

O Manual de Emendas – Orçamento da União para 2021 dentro da área temática IV, 

referente à Educação, apresenta a programação financeira do órgão Ministério da Educação. 

As principais unidades orçamentárias são a de Administração Direta, como o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação – FNDE, os Centros Federais de Educação Tecnológica – 

CEFETS, as Universidades Federais, os Hospitais Universitários, entre outros. Tais unidades 

orçamentárias são responsáveis pela destinação das dotações do orçamento da União. 

 O Manual de Emendas ainda descreve quais são os tipos de realização, nomenclatura 

para as subáreas dentro da área temática Educação, a que as emendas podem ser destinadas, 

sendo elas, a Educação Básica, Educação Profissional e Tecnológica, Ensino Superior e 

Hospital Universitário. Há ainda o caso da modalidade “Atípico” representando uma opção 

quando a programação pretendida não estiver disponível no sistema.  

 No caso específico da área temática Educação, como dito, tem-se a subárea Educação 

Básica, sobre a qual o trabalho se volta. Segundo o Manual de Emendas (2021), para esse 

nível, as emendas devem atender a programas que visem ao apoio, infraestrutura e aquisição 

de Transporte Escolar.  

Por “apoio”, determina-se que as emendas estejam atreladas a iniciativas voltadas para 

o desenvolvimento, a universalização e a melhoria do processo de educação em todas as 

etapas e modalidades da Educação Básica. No item „Infraestrutura‟, há uma determinação 

para que as emendas estejam vinculadas a apoio técnico material e financeiro para construção, 

ampliação, reforma e adequação de espaços escolares.  

Neste aspecto cabe lembrar que o art. 71 da LDB, V, proíbe o uso de recursos 

considerados MDE, com “V – obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar 

direta ou indiretamente a rede escolar” (BRASIL, 1996).  

Sobre o uso das emendas parlamentares, o Manual é enfático ao reforçar que a 

aquisição para o uso pedagógico de tecnologias de informação e comunicação com objetivo 

de melhorar o processo de ensino-aprendizagem fazem parte dos programas nos quais as 

emendas devem ser destinadas, aproximando-se, dessa maneira, do artigo 70 da LDB, que 
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prevê “II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 

necessários ao ensino.” (BRASIL, 1996)   

Outro ponto do Manual das Emendas refere-se ao Transporte Escolar, o que não 

destoa da rubrica MDE, uma vez que a alínea VIII, do art. 70 da LDB, deixa claro que 

aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar são 

considerados Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  

O que se observa é que o Manual de Emendas (2021) é a que a maioria das ações 

permitidas nesta esfera converge para com os serviços considerados Manutenção e 

Desenvolvimento de Ensino, pela LDB.   

Assim sendo, busca-se investigar qual foi o percentual de emendas parlamentares 

destinado à esfera educacional, especialmente para a subfunção Educação Básica e se elas 

tiveram algum efeito sobre o financiamento da educação, principalmente, quanto ao possível 

peso sobre gastos relativos à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino nos entes estaduais 

nordestinos.  

Na tentativa de realizar esforços semelhantes aos já realizados para outras áreas de 

políticas sociais, o exame desta questão pode contribuir para os estudos de financiamento e 

federalismo educacional, somando-se a outras dimensões já investigadas.  

 A questão ou pergunta de pesquisa, portanto, para a qual se deseja construir uma 

interpretação está expressa nos seguintes termos: as emendas parlamentares têm potencial 

para contribuir para o financiamento educacional, relativamente aos gastos de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino?  

O trabalho privilegiou uma série histórica que teve início em 2007 e termina no ano de 

2017, marcado pelos governos petistas do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e a ex-

presidente Dilma Rousseff, assim como por anos de mandato do ex-presidente Michel Temer 

(MDB), que assumiu a presidência após processo de impeachment.  

Ressalta-se que durante os anos escolhidos ocorreram episódios importantes para a 

política brasileira, o que tem uma relação com a distribuição de emendas parlamentares, já 

que sua dinâmica responde, também, ao contexto político do país.  

Não se desejou aqui estabelecer uma relação direta entre emendas parlamentares e 

votação no Congresso, mesmo porque não é este o propósito desta pesquisa. Deseja-se apenas 

historicizar sucintamente alguns fatos políticos que ocorreram no período delimitado pela 

pesquisa que podem ter mobilizado negociações mais diretivas em relação a emendas 

parlamentares. 
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Os anos que sucedem a 2007 são marcados pela revelação de possível esquema de 

corrupção dentro do governo do ex-presidente Lula. Em 2007, a “posição” mantinha uma 

sólida base parlamentar na Câmara dos Deputados, em que o governo detinha mais de três 

quartos da Casa, com o apoio nominal de 76,2%. Além do mais, o ano de 2008 foi marcado 

por mudanças econômicas que garantiram uma estabilidade tanto política quanto econômica. 

E, dessa forma, era necessário manter um alinhamento com os parlamentares para fins de 

governabilidade.  

Os anos de 2012, 2013, 2014 e 2015, do governo Dilma Rousseff, também se 

caracterizaram como anos sensíveis. Primeiramente, em 2012 a ex-presidente inicia embates 

fiscais com as instituições financeiras e no ano seguinte, diante fatores midiáticos, políticos e 

econômicos, ocorrem as manifestações denominadas de “jornadas de junho de 2013”, que 

levou ao agravamento da crise política no mandato da Presidente, ainda que reeleita em 2014, 

desencadeando em seu impedimento no ano de 2016.  

Após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, assumiu seu então vice-presidente 

Michel Temer, sem as bases legítimas, expressas pelo sufrágio universal, para aprovar 

projetos de interesses políticos. Embora não se possa vincular diretamente a isso, não se pode 

deixar de reconhecer que o então presidente Michel Temer utilizou de forma intensa o 

mecanismo de distribuição de emendas parlamentares, como, por exemplo, para a aprovação 

da Emenda Constitucional 95, também conhecida como a Emenda Constitucional do Teto de 

Gastos Públicos, que alterou a Constituição Brasileira de 1988 para instituir um Novo Regime 

Fiscal, ambos no ano de 2016.  

O corpus de análise será constituído pela região Nordeste, e a razão da escolha se deve 

pelo conjunto de evidências que apontam a região como o território em que estão os estados 

com maiores índices de dependência de complemento da União para obter valores mínimos 

dentro do FUNDEB (SENA, 2008; PINTO, 2014; 2015; 2018; ALVES; PINTO, 2011; 2020) 

Esta mesma literatura junto com dados sistematizados por publicações como Anuário 

(2020), confirmam que para além dos entes federativos da região Nordeste serem os mais 

dependentes dos complementos da União, são também nestes estados que os índices 

educacionais, tanto de aprendizagem, mas sobretudo de insumos, são menores, com algumas 

exceções, obviamente.  

É nesse contexto, marcado por desequilíbrios financeiros e possibilidades de recursos 

discricionários e adicionais àqueles já condicionados dentro dos arranjos federativos que se 
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centrou a escolha do recorte do objeto de estudo ser as emendas parlamentares atrelando a um 

pano de fundo do federalismo e as explorando como relações intergovernamentais.  

Primeiro, porque a disputa por recursos financeiros é algo inerente dentro das 

discussões do federalismo, e além disso, para entender e interpretar como tem funcionado o 

financiamento da educação deve-se necessariamente abordar sobre o federalismo.  

Segundo ponto tem a ver com a fragilidade em que os entes federativos estaduais têm, 

atualmente, em produzir políticas públicas. Visto isso, definiu-se este ente como objeto do 

estudo a partir da necessidade em que se buscam recursos e estão envolvidos em dinâmicas 

para conseguir retomar protagonismos dentro do federalismo, principalmente após a década 

de 1990 em que a União retomou as ações nas relações intergovernamentais das áreas sociais, 

especificamente da Educação.  

Nesse sentido, o terceiro aspecto se dá pela possibilidade das emendas parlamentares 

apresentadas por parlamentares dos estados se articularem com os governadores e prefeitos 

em negociações diretas com o executivo federal para efetivar os recursos das emendas 

parlamentares apresentadas. Visto isso, a presente dissertação fomentou como relações 

intergovernamentais as emendas parlamentares, pois a partir de definições que serão 

apresentadas, é possível considerar que a interação dos agentes políticos de maneira formal e 

informal dentro de regras institucionais se enquadra na dinâmica das emendas parlamentares.  

Por fim, a escolha de confrontar os dados das emendas parlamentares com os gastos de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino se concentra na própria natureza das normas da 

utilização das emendas parlamentares para a Educação que se assemelham com o que é 

considerado gasto em MDE. Dessa forma, cabe criar comparativos para aferir sobre o quanto 

estes recursos discricionários têm de potencialidade para influenciar no gasto dos estados em 

MDE.  

A realização desta pesquisa se justificou tanto do ponto de vista social, científico-

acadêmico quanto da sua viabilidade, enquanto dissertação de mestrado. Pela relevância 

social, o trabalho importa porque a temática da desigualdade de financiamento educacional e 

os efeitos do chamado presidencialismo de coalizão estão presentes de forma intensa nos 

debates públicos e midiáticos e têm impacto na vida dos cidadãos, especialmente os que 

utilizam equipamentos públicos. Portanto, a discussão sobre a existência e modos 

operacionais das emendas parlamentares tem uma importante contribuição, pois está 

relacionada à disponibilidade de recursos para se implementar políticas públicas, de modo a 

atender às demandas da sociedade. 
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 Quanto à relevância científico-acadêmica, o presente trabalho poderá contribuir para 

preencher uma lacuna que parece existir nos trabalhos de política educacional, ao investigar 

de forma mais minuciosa a transferência de recursos não regulada e que são tratadas mais 

como do jogo político eleitoral do que uma ação que tem potencialidades, ou não, para 

influenciar as políticas do campo da educação.  

A viabilidade da pesquisa pode ser constatada pelo primeiro levantamento da 

literatura, já realizado por este trabalho, que permite afirmar que, de modo geral, há 

produções que tratam de transferências não constitucionais e de emendas parlamentares, 

embora voltadas a outras políticas como saúde ou no debate sobre o presidencialismo de 

coalizão (LIMONGI; FIGUEIREDO, 2002; 2005; PRADO, 2003; ARRETCHE; RODDEN, 

2004;).  

Assim, o presente trabalho se constrói na interface da discussão sobre as relações 

intergovernamentais, principalmente no que diz respeito às relações entre a União e os 

estados, dentro do federalismo e consequentemente o financiamento educacional. 

O objetivo geral é analisar possíveis efeitos da distribuição de emendas parlamentares 

sobre para o financiamento educacional, do ponto de vista do gasto em Manutenção e 

Desenvolvimento de Ensino. 

 Já os objetivos específicos são i) investigar e sistematizar o número de emendas 

parlamentares destinadas para as Unidades Federativas para função Educação e para a 

subfunção Educação Básica; ii) diferenciar os valores das emendas autorizadas, empenhadas e 

pagas, destinadas à região Nordeste; iii) analisar por meio dos valores destinados para as 

emendas parlamentares qual a variação percentual dentro dos gastos em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino nos estados nordestinos.  
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2 METODOLOGIA 

 

A hipótese de que as emendas parlamentares podem atuar sobre os às políticas 

públicas, principalmente no que diz respeito ao gasto com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, está relacionada à grande influência que o federalismo fiscal tem nas estruturas 

políticas do Brasil, principalmente ao se observar os mecanismos construídos no período de 

redemocratização e a relação entre Executivo e Legislativo para promover políticas públicas.  

A discussão central do trabalho diz respeito às relações intergovernamentais entre o 

ente subnacional estadual e a União, uma vez que o trabalho prioriza as emendas 

parlamentares para a educação direcionadas para os estados. Nesse sentido os principais 

autores a serem mobilizados serão aqueles que tratam do papel do estado dentro do 

federalismo, como Abrúcio (1998), Monteiro Neto (2014) e Ismael (2014).   

Para o enquadramento analítico da questão o trabalho utiliza-se das categorias 

apresentadas por Watts (2008), Cameron (2001) e Wright (1974), ao tratarem da configuração 

das relações intergovernamentais.  

Conceitualmente as relações intergovernamentais, de forma genérica, são mecanismos 

de interação entre atores estatais para a execução de programas e políticas públicas, podendo 

existir dentro do próprio Estado – como em contexto federalistas, com entes autônomos e 

interdependentes –, como entre países diferentes (ELAZAR, 1987). 

Watts (2008) reforça que as relações intergovernamentais se materializam de maneira 

vertical – entre as unidades subnacionais e o governo federal – assim como de forma 

horizontal – entre as unidades subnacionais, a fim de resolver conflitos e adaptação às 

circunstâncias. Reforçando, também, que as relações intergovernamentais podem ser mais 

intensas em sistemas com uma quantidade considerável de competências concorrentes. “Deve 

ser notado, entretanto, que a concorrência também pode contribuir para a competição 

intergovernamental e conflito quando a parceria nessas áreas não é desenvolvida” (WATTS, 

2008, p. 121, tradução nossa)
2
. 

 Dessa forma, para Cameron (2001), as relações intergovernamentais são constituídas a 

partir de aspectos característicos de uma federação, como sua história política, econômica, 

administrativa, além de padrões demográficos. Portanto, ainda que existam padrões nas 

diferentes federações e que são explicados a partir de categorias mais amplas, a trajetória de 

cada país modela as formas das relações intergovernamentais daquele contexto.  

                                                 
2
 “It should be noted, however, that competition can also contribute to intergovernmental competition and 

conflict when partnership in these areas is not developed” (WATTS, 2008, p.121). 
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Nesse sentido, as contribuições de Cameron (2001) são importantes como ferramenta 

analítica das relações intergovernamentais entre os estados e a União no contexto brasileiro, 

dado que o federalismo brasileiro, principalmente após a Constituição de 1988, pretendeu ser 

um dos mais descentralizados entre os países federalistas em desenvolvimento. Essa 

descentralização é fruto dos anseios políticos e econômicos traçados por momentos anteriores 

e, como consequência, a elevação dos municípios como entes federalistas, tornando o Brasil, a 

única federação com três entes autônomos e interdependentes. Nesse sentido, Cameron (2001) 

divide as relações intergovernamentais em federações em duas grandes categorias: i) entre o 

ente nacional e os subnacionais, e ii) entre os entes subnacionais. 

Outro importante autor para a discussão é Wright (1974), para quem o federalismo é a 

anatomia do corpo do Estado. Já a estrutura e as relações intergovernamentais são a fisiologia, 

ou seja, seu funcionamento. Tanto para Wright (1974) quanto para Cameron (2001) é a partir 

dessas relações intergovernamentais que a estrutura federativa é capaz de funcionar.  

Nessa direção, Wright (1974) coloca como primeira designação conceitual das 

relações intergovernamentais se portarem como um conjunto de permutações, combinações 

que ocorrem entre unidades de governo. Portanto, os padrões das relações 

intergovernamentais, são guiados, primeiramente, na concepção de que atores institucionais 

atuam entre si em constantes trocas.  

Todavia, para além das estruturas formalizadas e institucionalizadas que cada 

federação constrói para lidar com as interações entre jurisdições, as relações informais 

também podem se efetivar. Ou seja, as relações intergovernamentais são feitas 

necessariamente por pessoas que se relacionam e são elas que representam as jurisdições.  

Dessa forma, a face humana e seus comportamentos fomentam as relações 

intergovernamentais (ANDERSON, 1960 apud WRIGHT, 1974). Neste caminho, nem 

sempre as relações intergovernamentais são materializadas em fóruns federativos 

institucionalizados, sendo apenas concretizadas em forma de conversas informais, troca de 

favores e informações (CAMERON, 2001).  

Essa concepção das relações intergovernamentais como um processo que ocorre 

também fora do âmbito institucionalizado ajuda na compreensão das emendas parlamentares 

como ativo político dentro da dinâmica entre o estado e a União. Uma vez que, embora seja 

um ativo legal e institucionalizado dentro das relações entre o Executivo e o Legislativo, a 

forma discricionária da execução das emendas parlamentares, em sua maioria das vezes está 
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ligada por motivações políticas e interesses próprios dos agentes, algo que extrapola, no que 

tange as negociações, os âmbitos formais e institucionais das emendas ao orçamento.  

Visto isso, a categoria analítica que vai guiar a compreensão das relações 

intergovernamentais entre estados e União no que tange a execução das emendas 

parlamentares assume este padrão colocado por Wright (1974) e Cameron (2001): as relações 

intergovernamentais muito embora se materializam em arranjos institucionais, elas se 

sobressaem a partir das relações intergovernamentais interpessoais em dinâmica que se 

apresenta em muitos casos informalmente. Este padrão das relações intergovernamentais se 

aproxima aos padrões existentes nas dinâmicas das emendas parlamentares, uma vez que, com 

o poder discricionário do presidente da república, na forma de pessoa física, com ideologias, 

interesses e representações partidárias, negocia e barganha com deputados que também tem 

todas essas características. Dessa forma, se caracterizando como relações interpessoais.  

Nessa direção, utilizando as categorias de análise sobre as relações 

intergovernamentais de Cameron (2001) e Wright (1974) e tendo a necessidade de não 

assumir definições acríticas dos autores, uma vez que as relações intergovernamentais no 

Brasil e a figura das emendas parlamentares não correspondem aos contextos estudados pelos 

autores nos Estados Unidos, se atrelou a estes padrões argumentos de Celina Souza (2003). A 

autora argumenta que a busca por novos recursos, a partir de emendas parlamentares, são 

fruto da interpretação das regras formais e informais. Ou seja, as regras informais em várias 

ocasiões são encontradas nas decisões legislativas e governamentais, inclusive nas emendas 

ao orçamento, visto que “incentivam os parlamentares, até mesmo de estados mais bem 

posicionados economicamente, a proporem tais emendas, não apenas para se reeleger ou se 

elegerem para os Executivos subnacionais, mas também para conseguirem mais recursos 

federais diante da pouca eficácia das regras formais de equalização fiscal” (SOUZA, 2003, p. 

349).  

Nessa direção, Celina Souza também examina a relação entre o federalismo e as 

estruturas políticas adotadas após 1988, de forma que:  

 

[...] o Brasil passou a ter um sistema político-tributário bastante 

descentralizado, inclusive para os padrões internacionais. No entanto, 

estados e municípios continuam pressionando o governo federal por mais 

recursos, sendo as emendas ao orçamento federal uma das “janelas de 

oportunidade” para a obtenção dos mesmos (SOUZA, 2003, p. 348). 

 



26 

 

 

 

 Embora, o foco do presente trabalho se concentre nas “janelas de oportunidade” 

caracterizados por recursos discricionários, após a Constituição de 1988, essencialmente nas 

políticas públicas da educação, as transferências constitucionais e os recursos vinculados para 

esta área alcançaram resultados mais concretos.  

Nessa direção, Arretche (2010) argumenta que as transferências de caráter 

constitucional têm maior influência sobre a redução das desigualdades territoriais, mesmo que 

não assumam tanto protagonismo quanto as não regulamentadas, que se tornaram mais 

comuns a partir do ano de 2003.  

Visto isso, foi necessário, expor sobre o federalismo de modo mais geral utilizando de 

autores como Riker (1975), Dahl (1986), Pierson (1995). Abrucio e Costa (1999) e Abrucio e 

Franzese (2007). Além do mais, a pesquisa utilizou também Abrucio (2000; 2010), Arretche 

(1996; 2002, 2005, 2010), Prado (2001) e Souza (2005) para tratar sobre o federalismo fiscal 

e suas nuances pós 1988. 

 Foi essencial também para o trabalho discorrer sobre o papel do ente federativo 

estadual dentro do federalismo brasileiro. Com isso, foram utilizados os trabalhos de Abrucio 

(1998; 2000), Inman e Rubinfeld (2000), Arretche (2002; 2004), Ismael (2014), Moreira Neto 

(2014) e Souza (2018). Ainda sobre o ente federativo estadual, adentrou-se no debate sobre os 

governadores por meio das contribuições de Abrucio (1998) e Ismael (2014), além de 

Lopreato (2002), Leme (1992), Abrucio e Samuels (1997). 

No que diz respeito ao federalismo educacional, recorreu-se aos trabalhos de Oliveira 

e Sousa (2010), Cury (2002; 2008; 2010), Araújo (2005; 2010; 2012; 2013) e Oliveira e 

Araújo (1998).  

No que tange o debate sobre as transferências intergovernamentais na Educação o 

utilizaram-se trabalhos como os de Cruz (2009), Machado e Soares (2018), Pinto (2007; 

2011; 2018), Pinto e Alves (2020), Arretche (2012), Soares e Melo (2016) e Rezende (2010; 

2012).  

A discussão sobre transferências voluntárias é tributária das contribuições de Cruz 

(2009), Baião (2013), Costa et al. (2013), Soares e Melo (2016) e Arretche e Rodden (2004).  

Na etapa relativa a emendas parlamentares, foram utilizados, além de Limongi e 

Figueiredo (2002; 2005; 2008), Prado (2003), Soares (2008), Costa et al. (2011), Ames, 

Baker e Rennó (2008) e Ames (2003).  

Essa dissertação é fruto de um processo de procedimentos metodológicos que foram 

guiados, principalmente, a partir da questão-problema e por uma abordagem teórica. Como 
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primeiro aspecto, buscou-se no presente trabalho, examinar o quanto as emendas 

parlamentares, mais especificamente, aquelas destinadas para os estados, podem ser 

importantes para a Educação, dessa forma, foi necessário dividir a dissertação contendo dois 

capítulos iniciais que contassem com abordagens teóricas acerca do federalismo e das 

relações intergovernamentais.  

O processo foi dividido em revisões de literatura, as quais, em primeiro momento, 

foram de caráter exploratório para adequar a viabilidade da temática. Posteriormente, essa 

revisão de literatura se concentrou em referências bibliográficas para dar corpo teórico ao 

objeto de análise.  

A primeira etapa do trabalho refere-se à revisão de literatura em torno da temática e 

dos estudos produzidos que versam sobre a questão. Foram consultados o Banco de Teses e 

Dissertações da CAPES, o site da ANPEd (Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação), Anpae (Associação Nacional de Política e Administração 

Educacional), Scielo e Google Acadêmico. Foram utilizados para as buscas os seguintes 

descritores: federalismo, relações intergovernamentais, financiamento educacional, emendas 

parlamentares na educação. Com esse último descritor, as ocorrências foram residuais, 

sugerindo a quase inexistente a respeito dessa temática na área da educação.  

O trabalho foi desenvolvido com a utilização de técnicas qualitativas e quantitativas 

básicas, uma vez que, de um lado, foi necessário fazer uma análise documental, e de outro 

utilizar estatística descritiva básica para construir um banco de dados com valores de emendas 

autorizadas, empenhadas e pagas e, em seguida, fazer a descrição e análise.  

Os valores apurados das emendas parlamentares foram analisados no sentido de 

compreender qual o percentual que eles representam dentro de um valor total gasto em 

Manutenção e Desenvolvimento de Ensino. Ou seja, examinar a variação entre os valores 

absolutos obtidos por emendas parlamentares que foram destinadas à Educação Básica e 

aquele considerado gasto em MDE. Portanto, se criou uma relação entre o que foi gasto em 

MDE e a variação percentual dentro deste gasto a partir dos valores destinados pelas emendas 

parlamentares.  

Nesse sentido, se pode aferir a potencialidade para os gastos educacionais que as 

emendas parlamentares teriam. Uma vez que, diversas formas de transferências são destinadas 

para esse critério.   

A partir da análise documental, foi examinada a Lei Orçamentária Anual, 

disponibilizada em plataformas governamentais. A análise deste documento possibilitou 
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averiguar qual a destinação das emendas parlamentares – se elas foram para o estado ou 

municípios; a sua função e subfunção, ou seja, a que área de políticas públicas foi destinada e 

nível de ensino. E, por fim, os dados referentes sobre a destinação obtidos através do 

localizador – instituição, secretária, etc. Dessa forma, foi possível identificar para qual etapa 

de ensino se destina as emendas parlamentares estaduais. Com isso, o trabalho analisou os 

gastos das emendas destinadas para a etapa ensino fundamental e médio com o que foi gasto 

em MDE nos estados também com essas etapas de ensino.  

A segunda fase foi a construção de um banco de dados com valores, datas e rubricas 

relativas às emendas a partir da utilização das informações disponíveis no sítio eletrônico 

SIGA BRASIL - Plataforma +Brasil e Portal da Transparência da Câmara dos Deputados. 

As plataformas utilizadas permitiram mapear os valores das emendas parlamentares. A 

partir do uso da estatística descritiva simples, da sistematização dos dados levantados por 

estados brasileiros e o cotejamento dos valores foi possível gerar comparações entre estados.  

Os dados utilizados no trabalho vieram das seguintes fontes: Plataforma +BRASIL - 

Portal SIGA BRASIL e Portal da Transparência da Câmara dos Deputados, tendo sido 

acessadas no período julho de 2020 a janeiro de 2022. 

Vale ressaltar que um dos limites do trabalho se refere à própria qualidade dos dados. 

O primeiro deles está associado à dificuldade em se obter dados referentes às emendas 

parlamentares, uma vez que os bancos disponíveis, como o “Siga Brasil”, do Senado Federal, 

têm apresentado um conjunto de problemas no que tange à execução das emendas, já relatado 

por outros pesquisadores, como Bertholini e Pereira (2017). Estes problemas, de modo geral, 

se concentram principalmente na falta de atualizações relacionadas aos gastos relativos às 

emendas. Como também não há uma homogeneização dos dados sobre as emendas 

parlamentares nas plataformas de busca. Contudo, segundo estes autores, o Portal SIGA 

Brasil continua sendo a melhor opção de dados, apresentando a descrição das Emendas 

Executadas apresentadas na LOA como: localização, nome do parlamentar, funcional e 

valores.   

Dentro dos dados extraídos pelo SIGA Brasil, nos relatórios da Lei Orçamentária 

Anual, os valores que ali estão podem, muitas vezes, estar desatualizados, principalmente no 

que tange às etapas de “liquidado” e “pago”, visto que existem problemas de alimentação 

destes dados por parte da União. Já no Portal de Transparência da Câmara dos Deputados, os 

dados sobre as emendas parlamentares somente estão disponíveis a partir do ano de 2015, 

quando as emendas individuais se tornam impositivas. Além disso, a Câmara dos Deputados 
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mudou muitas vezes a metodologia para calcular essas emendas, trazendo dificuldade em 

fazer análises sistemáticas com os períodos distintos, que utilizaram metodologias de cálculo 

diferente. 

Até o ano de 2013, não existia classificação orçamentária para identificar recursos 

decorrentes de emendas individuais, o que dificulta ou até mesmo impede o pesquisador de 

acompanhar detalhadamente a etapa de execução do recurso. Somente após 2015, com a 

criação do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAF é que 

se corrigiu o problema (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2017).  

A coleta dos dados referentes às emendas parlamentares foi dividida da seguinte 

forma: primeiramente foram coletadas todas as emendas parlamentares destinadas para a 

função Educação nos anos escolhidos em todos os estados brasileiros. O acolhimento destes 

dados brutos se fez necessário para a etapa de desagregação das informações. Em seguida, a 

localidade para qual a emenda parlamentar foi destinada, podendo ser para um município em 

específico ou para um estado foi adquirida. Dessa forma, com os dados brutos das emendas 

parlamentares apresentadas para função Educação, foram separadas as emendas parlamentares 

por localidade. Isto é, apenas as emendas parlamentares destinadas para os Estados entraram 

na análise. 

Dessa forma, cabe ressaltar que existem diferentes tipos de emendas parlamentares, 

sendo eles: as emendas de cunho individual, ou seja, recursos pretendidos pelos deputados de 

forma individual. Além do mais, existem as emendas de bancada, as quais podem ter distintas 

origens, sejam elas por organização entre estados, organização por interesses econômicos, 

interesses regionais e assim por diante. Por fim, há as emendas de relator, que são propostas 

pelo relator da Comissão Mista de Orçamento e que muitas vezes apresentam interesses 

diretos do próprio executivo nacional. Visto isso, é comum que trabalhos não considerem esse 

tipo de emenda dentro das análises, uma vez que essas emendas têm alto nível de execução e 

estão alinhadas essencialmente por interesses da União, fugindo da proposta do trabalho que é 

analisar as relações intergovernamentais entre os entes e seus agentes políticos. As emendas 

parlamentares destinadas para a Educação Superior que tinham finalidade especificamente 

para Hospitais Universitários também foram excluídas da análise.  

Nessa direção, também há distinção nos valores das emendas, os quais podem se 

apresentar apenas como valores empenhados, como também como valores liquidados e, por 

fim, pagos, ou executados, a última instância do valor das emendas.  
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A dissertação se estruturou a partir de uma breve introdução, cinco capítulos e, por 

fim, uma conclusão. No capítulo seguinte à introdução, é apresentada a metodologia da 

pesquisa, com o percurso teórico e todo o desenvolvimento do presente trabalho. No terceiro 

capítulo, de característica revisionista da literatura, foi abordado o federalismo de forma geral, 

o desenho do federalismo brasileiro e o papel do ente estadual no federalismo brasileiro.  

Para se investigar as possíveis capacidades de uso de emendas parlamentares na 

atuação sobre a Educação Básica, de modo mais específico, sobre o gasto computado como 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, se exige que haja um exame do comportamento 

dos governos estaduais dentro do desenho federativo brasileiro pós-período de 

redemocratização. Sendo assim, o terceiro capítulo procurou trazer o exame da posição do 

ente estadual no federalismo nos anos 1990, mas também dando ênfase à sua capacidade de 

produzir políticas sociais como a educação, no âmbito do financiamento. 

O quarto capítulo tratou das relações intergovernamentais na perspectiva das 

transferências intergovernamentais entre os entes federados na educação. O capítulo se 

concentra inicialmente em abordar de forma conceitual as relações intergovernamentais de 

maneira geral. Como os dados tratam sobre as emendas parlamentares e seus valores em 

perspectiva sobre o que é gasto em MDE pelos estados, é necessário explorar sobre as 

relações intergovernamentais entre a União e os entes estaduais, particularmente, sobre os 

fundos contábeis, o salário-educação e discorrer sobre o FNDE. 

O capítulo seguinte examina as emendas parlamentares, no debate mais amplo das 

relações intergovernamentais discricionárias. Portanto, foi feita uma revisão bibliográfica 

sobre as transferências voluntárias e sobre as emendas parlamentares, sua dinâmica dentro da 

política e os aspectos relevantes dentro do financiamento de políticas sociais.  

O último capítulo cuidou de apresentar e discutir os dados referentes às emendas 

parlamentes para a educação, sendo analisados a apresentação e destino e eventuais execuções 

do valor. Analisando a partir dos dados a importância parlamentar existente sobre as emendas 

parlamentares para a educação, a fim de contribuir para interpretação dos valores destinados 

para a Educação Básica. Além disso, são feitos esforços analíticos de comparação entre os 

estados da região Nordeste que receberam emendas parlamentares com a tentativa de 

confrontar com os valores de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Além do mais, neste 

capítulo foram apresentados dados que compararam o panorama das emendas parlamentares 

do Sudeste com o Nordeste nos mesmos critérios utilizados pela pesquisa.   
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A conclusão irá se concentrar em retomar pontos importantes da dissertação e reforçar 

os resultados apresentados, como também propor possibilidades para novos estudos sobre a 

temática, a partir das evidências encontradas. 
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3 O PAPEL DOS ESTADOS NO FEDERALISMO 

 

O exame do uso de emendas parlamentares na Educação Básica, como é o caso dessa 

dissertação, exige que se busque compreender o comportamento dos governos estaduais 

dentro do desenho federativo brasileiro após o período de redemocratização, principalmente, 

no que diz respeito à sua capacidade fiscal para implementar políticas públicas. 

Tem-se observado um grande esforço das pesquisas educacionais no sentido de 

investigar os entes municipais, movido talvez pelo número de responsabilidades legais que 

passaram a responder com a descentralização dos anos de 1990, na esfera das políticas 

sociais.  

Contudo, tendo em vista que o modelo triplo de federalismo do país pressupõe 

competências concorrentes na educação, como também institui no texto legal de 1988 um 

regime de cooperação para a política educacional. Dessa forma, entende-se importante 

analisar o “lugar” do ente estadual no federalismo, com ênfase para a dimensão fiscal do país, 

já que as emendas, como transferências discricionárias, são inseridas no orçamento pelos 

deputados federais de cada ente da federação.  

Nesse sentido, os governadores podem se utilizar de articulações políticas para 

receberem emendas parlamentares, que, por sua vez, podem melhorar a condição financeira e 

se transformar em políticas públicas nas suas respectivas jurisdições.  

O objeto deste capítulo, portanto, é examinar a posição do ente estadual no 

federalismo, com ênfase nos anos de 1990, no que se refere, principalmente, à sua situação 

fiscal e política, buscando depreender os elementos que parecem ser importantes para a 

análise da condição financeira dos estados e sua capacidade de uso de emendas parlamentares 

como uma forma de melhorar o orçamento e contribuir para a manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

Esse capítulo torna-se, assim, uma ferramenta analítica para se enquadrar 

conceitualmente a discussão sobre uma nuance do federalismo que são as relações 

intergovernamentais de caráter discricionário.  

O capítulo inicia-se apresentando o contorno do federalismo brasileiro, passando por 

definições gerais sobre o federalismo, adentrando especificamente ao federalismo brasileiro e 

sua dinâmica na educação. Posteriormente, o ente federativo estadual terá destaque e foram 

feitas arguições sobre o papel deste ente dentro do federalismo, principalmente no período da 

redemocratização e após a Constituição de 1988, destacando também o papel dos 
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governadores dentro deste contexto. Portanto, o capítulo se apresenta a fim de discutir o 

federalismo do ponto de vista do ente estadual.  

 

3.1 Contornos do federalismo brasileiro 

 

O federalismo, conforme já definido pela literatura nacional e internacional, é uma 

forma de organização territorial e política do Estado que tem efeitos diretos sobre a vida dos 

cidadãos, em termos de resposta às suas demandas, no que se refere às políticas públicas. Essa 

organização, para Riker, “prevê a divisão de atividades entre governos regionais e governo 

central, de modo que a cada um deles sejam destinadas atividades sobre as quais eles tomam 

as decisões” (RIKER, 1975, p. 101).  

Em outros termos, a federação é uma organização de Estado que tem como 

característica a divisão da ação estatal em unidades subnacionais sob a coordenação de um 

governo central, ao menos em teoria, regulamentada por constituição de um pacto para, assim, 

compatibilizar o princípio de autonomia com o de interdependência entre as partes 

(ABRÚCIO; FRANZESE, 2007). 

Nesse sentido, o federalismo surge com a intenção de criar um poder (União), diante 

contextos descentralizados e soberanos, mas ao mesmo tempo limitá-lo. Isso somente foi 

possível a partir da criação de controles mútuos dos poderes e pelo caráter pactual do 

federalismo – aqui utilizando como referência o federalismo norte-americano. Portanto, o 

pacto federativo se materializa na garantia escrita de uma Constituição, o local, o qual é 

imposto às regras do jogo, onde as regras estão postas. Dessa forma, uma das características 

com federalismo para congregar soberania e interdependência é o pacto federativo. 

Os argumentos formulados por William Riker (1975) também são importantes para o 

debate conceitual do Federalismo, na medida em que o autor destaca a importância do “pacto” 

no desenho federativo. O autor analisa as principais federações do mundo, especialmente os 

Estados Unidos, e afirma que para se consolidar como forma de Estado, nos Estados Unidos – 

mas estende o argumento também para outras nações, com distinções processuais e 

contextuais - houve um movimento de “pacto federativo” por parte das unidades soberanas, 

com o intuito de unir, diante de uma combinação das soberanias, uma nova federação, com 

poderes distribuídos entre os estados federados. 

Nessa direção, como afirma Almeida (2001), existem dois momentos lógicos onde se 

formam as federações, o primeiro seria na forma de juntar unidades político-territoriais já 
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existentes e a segunda seria de “manter juntos” membros de uma coletividade que se almejam 

viver de forma independente. Para a autora, a segunda lógica parece mais factível ao contexto 

brasileiro.  

Para Robert A. Dahl (1986), o federalismo se estrutura dentro de um formato de 

divisão de competência de algumas matérias. Ou seja, algumas questões são de exclusiva 

responsabilidade de determinadas unidades locais e se encontram constitucionalmente 

independentes da autoridade da União. Portanto o federalismo é “um sistema em que algumas 

matérias são de exclusiva competência de determinadas unidades locais, cantões, estados, 

províncias e estão constitucionalmente além do âmbito de autoridade da União, enquanto 

outras estão fora da esfera de competência das unidades menores” (DAHL, 1986, p. 114). 

De modo geral, a adoção do modelo federativo decorre de sua situação federativa, que 

pode ser definida como: existência de heterogeneidades dentro da nação que podem ser de 

natureza geográfica, mas também étnicas, linguísticas, culturais e políticas nas distintas 

regiões do país. Logo, constitui-se como a perspectiva de manter ou unir as partes distintas de 

um território semelhante em um mesmo território - diversidade e unidade, dentro de um ideal 

político (ABRUCIO, 2010). 

Dessa forma, estudar os sistemas federativos e as relações entre os entes federados vai 

além da interpretação das questões formais e legais. É necessário criar esforços analíticos que 

dão conta das dinâmicas políticas e a conformação das políticas públicas.  

Dentro do debate sobre o federalismo, a dinâmica entre decisões, produção e ações 

políticas é essencial para a interpretação do modelo federalista atribuído. Dessa maneira, 

como afirma Pierson, “[...] enquanto o federalismo claramente importa, como isso importa 

dependerá das características de um dado sistema federal e nas formas pelas quais as 

instituições federais interagem com outras variáveis importantes” (PIERSON, 1995, s.p.). 

Desde a promulgação da Constituição de 1988, o Brasil optou por uma estrutura 

federalista descentralizada. Foi com a inauguração da Nova República que o estado brasileiro 

passa a ter uma estrutura federalista particular que transforma o município em um ente 

subnacional autônomo, o que leva o Brasil a ter um federalismo tridimensional, como o 

definiu Araújo (2005), e a ser considerado uma das nações mais descentralizadas do mundo, 

no que se refere à distribuição de recursos tributários e de poder político, de acordo com 

Souza (2003).  
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Essa forte descentralização é explicada em parte pelo momento que antecede a 

Constituição de 1988 e que foi marcado pelo autoritarismo da ditadura militar e, por 

consequência, por uma maior centralização das ações políticas no país.  

Dessa forma, como aponta Arretche (1996), o movimento descentralizador da 

Constituição Federal de 1988 foi um processo consensual dentro dos debates constituintes por 

todos os espectros ideológicos, uma vez que era de interesse tanto de atores de esquerda, 

quanto de direita, que a nova Constituição e o desenho do federalismo brasileiro 

desassociassem da imagem do período autoritário vivido durante o regime ditatorial de 1964 a 

1985.   

O federalismo brasileiro, no que tange à parte legal, previu não apenas a prerrogativa 

de autonomia entre os entes, mas, também formas de colaboração, consideradas 

imprescindíveis dentro de uma federação, como já ressaltou toda a literatura em torno do 

federalismo. Entretanto, no caso brasileiro, as formas de colaboração constitucionalmente 

positivadas não foram regulamentadas, o que tem efeito sobre a concretização das relações 

intergovernamentais, principalmente na Educação, como será discutido posteriormente 

(ARAÚJO, 2010; 2012).  

No caso da educação, a existência de um regime de colaboração está guardada 

constitucionalmente no art. 211 e no art. 23. Sua efetivação, no entanto, pouco avançou, seja 

pela inexistência de um sistema nacional de educação, pela não regulamentação do parágrafo 

único do art. 23 ou mesmo pelo baixo investimento do governo federal em processos desta 

natureza. 

Na ausência da implementação dessa colaboração, o que as pesquisas vêm mostrando 

é que existe um movimento de recentralização efetivada pelo governo federal em relação aos 

seus entes federados (ALMEIDA, 2005; SOUSA; OLIVEIRA, 2010). 

 Para Oliveira e Araújo (1998), o regime de colaboração teria se tornado no Brasil algo 

simbólico ou uma prerrogativa para que cada ente federado possa fazer o que desejar e 

quando desejar, provocando uma indefinição das atribuições e, em alguns casos, a 

sobreposição das políticas. Segundo ele:  

 

No caso da educação básica, temos uma torre de Babel protegida sob o 

conceito politicamente conveniente de „regime de colaboração‟. Segundo este 

conceito, as três instâncias podem operar (ou não) redes de ensino; podem 

financiar (ou não) a educação; e podem escolher onde desejam (ou não 

desejam) atuar. Resultado: não existe uma instância do poder público que seja 

responsável (e responsabilizável) pela oferta (ou não) de ensino fundamental. 
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Cada instância faz o que pode e o que quer, supostamente em regime de 

colaboração (OLIVEIRA; ARAÚJO, 1998, p. 24). 

 

Já na análise de Abrucio (2010), a colaboração encontra dificuldades em se 

materializar em virtude da falta de definição objetiva e institucional de como deveriam ser os 

acordos de cooperação. Ademais, é preciso considerar, de acordo com o autor, a existência de 

um jogo de empurra relativo às competências comuns entres os entes federados. 

Tão importante quanto as relações de cooperação é a coordenação federativa que 

também encontra obstáculos para ser efetivamente implementada no campo da educação. Um 

dos primeiros obstáculos que se colocam à coordenação é de ordem conceitual, mas que 

incide sobre a prática. Trata-se de assumir a coordenação como sinônimo de recentralização; 

ou seja, parte-se do pressuposto de que o governo federal poderia entender processos de 

coordenação como centralizar decisões nesta arena.  

Para Abrucio (2010), no entanto, é preciso avançar em relação às posições 

maniqueístas que envolvem o processo de coordenação, que por vezes a situa entre ingerência 

sobre a autonomia dos entes e a possibilidade de se voltar a um modelo centralizador. Para 

Abrucio: 

 

[...] sua adoção [da coordenação] significa sair da dicotomia entre 

centralização e descentralização, que leva mais ao jogo do cabo de guerra do 

que a práticas colaborativas que respeitam a autonomia dos entes, sem 

perder de vista as necessidades nacionais de uma federação. Além disso, a 

visão coordenadora que vem se instalando em várias políticas públicas não 

significa dar poder à União para se voltar ao modelo centralizador anterior. 

Ao contrário, na atual situação vigora, em maior ou menor medida, uma 

negociação mais constante com estados e municípios mais autônomos, tanto 

na elaboração quanto na implementação dos programas governamentais, de 

modo que toda ação federal tem de levar isso em conta (ABRUCIO, 2010, p. 

11). 

 

Na ausência de construção de um sistema de políticas públicas de fato coordenado, o 

que a literatura vem mostrando é que esse processo acaba por se materializar em ações 

pontuais da União em relação aos entes federados, sendo mais circunstancial do que 

propriamente estrutural (ABRUCIO, 2010; ARRETCHE, 2010).  

As fissuras que se apresentam tanto no processo de colaboração, quanto na 

coordenação federativa estão relacionadas com uma das características do federalismo 

brasileiro que é a sua profunda e desarticulada descentralização, tanto do ponto de vista 

político, quanto fiscal. 
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 Segundo Pierson (1995), a descentralização se baseia na existência de um conjunto de 

atores institucionais, ou melhor, de unidades federadas, que representam locais autônomos de 

autoridade política com prerrogativas para formular suas próprias políticas, embora 

influenciam e respondem de formas específicas às políticas que surgem do centro. 

Contudo, Arretche (2002) argumenta também que a ideia de descentralização veio 

acompanhada com a ideia de democratização dos processos decisórias e eficiência. Dessa 

forma, a autora considera que a descentralização diz respeito ao processo de distribuição das 

funções administrativas entre os níveis de governo. Ou seja, as formas distintas de 

transferências de recursos e delegação de funções, as quais permitem designar para cada ente 

federativo quais suas funções e onde irá desempenhar a gestão de determinada política, 

independentemente de sua autonomia política e fiscal.  

Do ponto de vista fiscal, o federalismo brasileiro se caracteriza, historicamente, por 

arranjos centralizados e descentralizados. Arretche (2005) afirma que o que materializa as 

nuances de centralização e descentralização na história do sistema do federalismo fiscal 

brasileiro se concentra basicamente nas alíquotas aplicadas para a repartição obrigatória dos 

impostos arrecadados pela União.  

Segundo Prado (2001), em sistemas federativos, os problemas de ordem da gestão 

fiscal, como tributar com equidade e eficiência, mediar recursos com necessidades e execução 

com eficiência, geram três tipos de exigências quando se há diferentes níveis de governo.  A 

primeira delas se concentra em uma estruturação eficiente do sistema de competências 

tributárias. A segunda estaria ligada à formatação de um sistema eficiente de transferências 

intergovernamentais e, por último, a atribuição equilibrada de encargos entre níveis de 

governo.  

A discussão sobre federalismo fiscal pode ser entendida, em uma das suas acepções, 

como a federação se organiza para uma maneira mais eficiente de arrecadação de recursos 

com o intuito de prover uma melhor oferta de seus bens demandados pela população 

(REZENDE, 2010). Nesta perspectiva, o federalismo fiscal se caracteriza como o processo no 

qual a distribuição de competências constitucionais fiscais se dá nos diferentes níveis de 

governo, relacionando-se à materialidade do federalismo no seu âmbito fiscal, entendido 

como quem deve arrecadar cada um dos tributos do país e quem deve ofertar cada serviço 

público.  

O federalismo fiscal brasileiro tem como ponto importante de ser ressaltado, o fato de 

que a expansão da arrecadação da União em toda a história do sistema tributário não se 
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desenvolveu como consequência da diminuição de tributos dos governos estaduais e 

municipais. Até o momento da Constituição de 1988, as alterações feitas pelos diversos 

regimes políticos não tiveram como resultado mudanças representativas na distribuição 

intergovernamental das fontes exclusivas de tributação (ARRETCHE, 2005). Foi apenas a 

partir de 1988 que se aumentaram os recursos dos estados e municípios por meio de uma 

parcela relevante dos recursos da União. Isso ocorreu devido a alguns impostos federais terem 

sidos agregados e se transformado em um único imposto, o Imposto de Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS), que passou a ser arrecadado pelos estados e repassado 

parcialmente para as municipalidades, de modo proporcional à arrecadação local.  

A partir do momento que se consolidou o regime de separação das fontes tributárias, 

as disputas dentro do federalismo brasileiro por recursos se concentraram no sistema de 

transferências fiscais, que acompanhou a regulamentação federal sobre as decisões de gasto 

dos governos subnacionais, mesmo que as competências e as responsabilidades pela maioria 

dos serviços públicos sociais estejam nas mãos dos entes subnacionais.  

A educação aparece na Constituição Federal de 1988 como competência privada 

(Artigos 22 e 30), comum (Artigo 23) e concorrente (Artigo 24) dos entes federados. Essas 

competências se apresentam e são estabelecidas em termos de competências legislativas, ou 

seja, com a função de legislar sobre educação, como também em termos de competências 

administrativas – função de ofertar e manter o ensino. Como bem explica Cavalcanti:  

 

Assim, a função de legislar sobre educação é competência tanto privativa 

quanto concorrente dos entes federados. Compete privativamente à União 

legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional (Artigo 22), assim 

como compete, concorrentemente, à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

(Artigo 24, inciso IX) legislar, de forma suplementar, sobre seus sistemas de 

ensino, conforme está expresso no § 2º do referido artigo: “A competência 

da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados”. Já a oferta e a manutenção da educação 

constituem competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, conforme o Artigo 23, inciso V, o que denota uma 

perspectiva cooperativa do federalismo no campo da educação 

(CAVALCANTI, 2016, p. 140).  

 

 No que diz respeito à função administrativa, sobre a oferta e manutenção do ensino, 

constitui competência comum dos entes federados (art. 23, inciso V). A CF/88 define que a 

União, os estados, o Distrito Federal e os municípios devem organizar seus sistemas de ensino 

em regime de colaboração (art. 211). A União é responsável pela organização e financiamento 

das instituições de ensino federal, e pela função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
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equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino, 

mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 

Em relação aos entes subnacionais, a quem cabe o ensino público obrigatório e gratuito, os 

municípios devem atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e na educação infantil e 

estados e Distrito Federal devem priorizar o ensino fundamental e o ensino médio. 

 No âmbito fiscal, a Constituição Federal de 1988, como já explorado neste trabalho, a 

União instituiu a lógica de repartição de recursos ancorada na vinculação, redistribuição e 

suplementação de recursos entre os entes federados. Dessa forma, o texto constitucional, 

especificamente, o Artigo 212, define que a União deve investir, anualmente, não menos de 

18%; e os estados, o Distrito Federal e os municípios, no mínimo, 25% da receita resultante 

de impostos e de transferências constitucionais para a manutenção e desenvolvimento do 

ensino (MDE). Essa distribuição dos recursos públicos tem a intenção e deve assegurar para a 

política pública educacional a prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 

obrigatório, no que tange aspectos referentes à universalização, garantia de um padrão de 

qualidade e equidade, nos termos do Plano Nacional de Educação (art. 212, § 3º). A tabela 1 

traz uma síntese das receitas de impostos dos entes federados vinculados à Educação: 

  

Tabela 1- Receita de Impostos da União, estados, Distrito Federal e municípios vinculada à 

Educação 

Ente federativo Impostos % vinculado 

União IE, II, IPI, IPIexp, IR, ITR 18% 

Estado / Distrito Federal ICMS, IOF, IPVA, ITCMD 25% 

Município ICMS, IOF, IPVA, IPTU, ISS, ITBI 25% 

 Fontes: Fontes: Constituição Federal (1988); Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966). 

  

O modelo de repartição de competência e de recursos está ancorado dentro do regime 

de colaboração. Todavia, não existe uma simples determinação deste regime, que depende até 

os dias atuais de uma regulamentação anterior, uma vez que somente essas prerrogativas 

presentes na Constituição Federal de 1988 não foram capazes de compatibilizar a demanda de 

oferta com os recursos financeiros a cada ente no pós-constituição. Essa indeterminação gerou 

discussões em torno das relações federativas no campo do financiamento da Educação Básica, 

sobretudo sobre a situação dos entes subnacionais, os quais muitas vezes se encontram reféns 

dos recursos supletivos da União para cumprir com suas responsabilidades.  
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O federalismo educacional brasileiro, tem bases institucionais bem definidas, como, 

por exemplo, a clara divisão de competências e responsabilidades entre os entes federativos. 

Além do mais, essa divisão veio acompanhada com a vinculação de impostos determinando 

porcentagens para a utilização com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Como expõe 

Abrucio:  

 

O resultado constitucional na área de educação pode ser considerado bem 

equilibrado do ponto de vista federativo. O artigo 211 da Constituição 

(1988) resume esse modelo ao propor três coisas. A primeira foi uma divisão 

de competências mais descentralizadas na execução dos serviços, dando um 

peso importante aos municípios. A noção foi completada por outras normas 

constitucionais, que garantiram bases financeiras para a realização deste 

processo e estabeleceram a adoção de uma gestão democrática no plano 

local, para garantir o controle social e evitar a oligarquização do 

municipalismo. A segunda característica foi a adoção de elementos 

matizadores de uma descentralização centrífuga, que seria prejudicial a um 

país tão desigual. Entram aí a noção de competência comum, segundo a qual 

um nível de governo atua prioritariamente sobre um ciclo, mas outro 

também poderá fazê-lo, evitando, em tese, o vácuo no acesso aos bens 

públicos; e a definição de um papel importante à União de produzir 

diretrizes e normas nacionais, ao que se soma a sua função redistributiva e 

supletiva, “de forma a garantir a equalização das oportunidades educacionais 

e padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” (BRASIL, 

1988, artigo 211, par. 1º). A lógica do artigo 211 completa-se com a noção 

de regime de colaboração, cujo objetivo seria a articulação dos entes 

federativos nas várias ações educacionais que lhes cabem. Dada a existência 

de redes duais, particularmente no ensino fundamental, de competências 

comuns e de ações supletivas da União, seria necessária a cooperação entre 

os níveis de governo para evitar choques ou ações descoordenadas capazes 

de provocar uma piora na qualidade da política. Desenha-se, aqui, o 

federalismo cooperativo proposto para a área educacional, reforçado depois 

por um parâmetro nacional, a LDB, aprovada em 1996 (ABRUCIO, 2010, p. 

21-22).  

 

 Contudo, ainda há do ponto de vista factual, grandes desafios para o federalismo 

brasileiro educacional. Um deles e, talvez o principal, se concentra na não regulamentação do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal de 1988, o qual afirma que leis 

complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. Embora, outras áreas sociais e políticas públicas tenham 

mecanismos que induzem a cooperação entre os entes federados, na Educação, existe uma 

falta de clareza em relação a como as formas de cooperação devem existir (ARAÚJO, 2012). 

Esse fato prejudica as políticas públicas educacionais, uma vez que as relações 
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intergovernamentais na Educação ocorrem de diversas formas e são muitas vezes refletidas 

em relações predatórias para os entes menos estruturados.  

Dessa forma, o federalismo atua como o principal pano de fundo para discutir sobre 

políticas educacionais.  

 

3.2 O ente estadual no federalismo  

 

Entender o “lugar” do ente estadual e dos governadores no federalismo importa para o 

trabalho porque é possível reconhecer uma trajetória pouco linear dentro da federação, a partir 

dos anos de 1980, que levaram os governadores e respectivamente o ente estadual a verem seu 

poder político e econômico de barganha serem alterados na década seguinte, levando-os a 

buscar outras fontes de recurso para responder às demandas de sua população.  

As emendas parlamentares entram nessa discussão, como uma alternativa de alocação 

de recursos públicos por parte dos governadores. Tendo em vista que as condições dos estados 

não apresentaram mudança significativa desse padrão instituído nos anos de 1990, mesmo 

com a alternância de partidos no governo federal
3
, argumenta-se nesta dissertação que a 

mesma estratégia pode estar sendo utilizada pelos estados, para a área educacional.  

Assumindo que as emendas são uma forma de relacionamento intergovernamental de 

caráter discricionário, parece razoável entender que a sua destinação está menos constrangida 

por determinações legais e mais sujeita a preferências dos atores envolvidos.  

O que se quer dizer é que a centralidade dos governadores nos anos de 1980 pode 

ajudar a examinar de algum modo, a sua relação com os deputados federais no âmbito das 

emendas parlamentares. 

Os governadores eleitos nos anos de 1982 e 1986 influenciaram de forma significativa, 

segundo Ismael (2014), os principais eventos deste período, tendo atuação destacada no auge 

do período de transição democrática, assim como a atuação no cenário político nacional. A 

centralidade na campanha de rua pelas “Diretas Já”, a eleição de Tancredo Neves/Sarney no 

Colégio Eleitoral e a Assembleia Nacional Constituinte contribuíram para que o federalismo 

fiscal assumisse contornos mais favoráveis aos governos estaduais.  

A significativa presença desses atores no plano político contribuiu também para que 

eles influenciassem a redefinição da distribuição das receitas tributárias durante os anos 1980, 

e consolidaram esta posição na Assembleia Nacional Constituinte”. Esse poder levou a que, 

                                                 
3
 Moreira Neto (2014) afirma que mesmo nos governos do presidente Lula e da presidente Dilma Roussef o 

processo de centralização e coordenação federativa se manteve.  
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na década seguinte, os governadores conquistassem “maior liberdade tributária nos seus 

estados, dando margem, inclusive, à concessão desenfreada de benefícios fiscais na tentativa 

de atrair investimentos privados” (ISMAEL, 2014, p. 198). 

A presença dos governadores no período da redemocratização também está vinculada 

aos mecanismos que eles possuíam para impulsionar eleitoralmente a performance dos 

deputados federais dentro de suas bases, utilizando a máquina pública por meio de cargos, 

além de distribuição de verbas e/ou construção de obras públicas nas bases locais dos 

deputados, de maneira a premiar pessoas ligadas ou por ele indicadas (ABRUCIO, 1988).  

Além disso, o quadro de forte descentralização que experimentava o Brasil a partir da 

nova Carta Magna garantia uma maior autonomia para os entes subnacionais e se materializa, 

para os estados, principalmente, em concessão de incentivos fiscais vinculados ao Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o principal tributo estadual, e que 

traduziu a liberdade tributária exercida pelos estados brasileiros na década de 1990 (ISMAEL, 

2014).  

O fortalecimento dos governadores no cenário político nacional no período da 

redemocratização e principalmente após o regulamento do texto constitucional em 1988, 

segundo Abrucio (1994), pode ser explicado por alguns fatores.  

O primeiro deles relaciona-se à dinâmica eleitoral da redemocratização que 

proporcionou a existência de três eleições para governador, as quais estavam “casadas” com 

pleitos convergentes para definir legislaturas que iriam ter papéis importantes dentro do jogo 

político brasileiro. A importância do papel do governador se concentrou em três aspectos: o 

primeiro deles, referendar a transição pactuada, ou seja, guiar o período de transição 

democrática. Segundo criar um novo arcabouço constitucional para o país, portanto, participar 

de forma efetiva na construção da nova Constituição brasileira e, por fim, ter as bases 

eleitorais do Novo Congresso brasileiro para o próximo presidente pós regime autoritário, fato 

esse que tem importância uma vez que a influência dos governadores sobre o Congresso seria 

maior que do presidente para os legislativos.   

Dessa forma, o pleito de governador se estabeleceu como o mais importante elo 

eleitoral com os deputados e senadores, e, consequentemente, fomentando poder para os 

governadores no Congresso Nacional, em um período de fragilidade da Presidência da 

República no sistema político.  

Segundo Abrucio, “no momento da eleição o candidato a governador exigia dos 

postulantes à Câmara Federal fidelidade absoluta na sustentação de seu nome, e vice-versa, 
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para que nenhuma das partes se aproveitasse da outra”. Nesse sentido, “se a aliança eleitoral 

triunfasse, o governador contaria com o apoio dos deputados no Congresso e em troca 

distribuiria recursos públicos estaduais (empregos, verbas e obras)” (ABRUCIO, 1998, p. 

175).  

 Outra dimensão de poder dos governadores diz respeito ao fato de que os estados 

haviam vencido uma batalha tributária, com o aumento percentual de 12,9% de recursos 

advindos das tributações e transferências da União em relação à antiga Constituição. O ganho 

financeiro dos estados não se restringiu somente ao aumento nessa parcela de recursos 

tributários, mas também à postergação de pagamento de suas dívidas com a União.  

Por fim, mas não menos importante, tem-se o papel dos bancos estaduais que se 

tornaram um forte agente para os governadores no chamado novo federalismo, uma vez que 

representavam uma fonte de recurso para estes atores que contavam com “proteções 

financeiras” do governo federal para socorrer as instituições bancárias estatais (ABRUCIO, 

1994).  

Para Abrucio (1994), esse conjunto de aspectos levaram os governadores a se 

tornarem os “Barões da Federação” e a dinâmica federativa como um “federalismo 

estadualista”, nos quais o executivo estadual e os respectivos governadores se fortaleceram 

político e economicamente, enquanto a União se enfraqueceu.  

Segundo o autor, o momento é marcado ainda “pelo grande poder de veto dado às 

unidades estaduais frente a qualquer mudança na atual estrutura federativa, introduzindo uma 

relação meramente defensiva, não-cooperativa, ou até predatória – como no caso dos bancos 

estaduais -, dos estados junto ao Governo Federal” (ABRUCIO, 1994, p. 173).  

 Abrucio ainda argumenta que o período de redemocratização teve como um dos mais 

importantes pontos de mudança o fortalecimento do Poder Legislativo, tornando-o um espaço 

central de decisões importantes do sistema político. Com os Executivos estaduais dentro dessa 

arena decisória, a atuação dos governadores se concentrou em formas não-cooperativas e 

muitas vezes predatórias, uma vez que colocar seus interesses específicos garantiriam o seu 

domínio em seu estado.  

Por isso, do ponto de vista dos padrões de relação neste período, Abrucio afirma que o 

fortalecimento dos governos estaduais não melhorou as formas cooperativas entre os entes, 

sendo agravado pela ausência do Governo Federal que negligenciou o contexto do jogo 

federativo, causando um afrouxamento dos laços federativos horizontais.  
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Para o autor, o “fortalecimento dos governos estaduais resultou na configuração de um 

federalismo estadualista e predatório”, fazendo com que o “pêndulo federativo esteve a favor 

das unidades estaduais em termos políticos e financeiros” (ABRUCIO, 1994, p. 178). 

Somado a isso, o comportamento atomizado e individualista dos governadores, 

segundo Abrucio (2000), também não contribuiu para a construção de uma coalizão em torno 

de um projeto nacional, mas apenas coalizões pontuais e defensivas para manter o “lugar” dos 

entes estaduais no jogo federativo, barrando modificações em pontos estruturais do sistema 

federativo, principalmente no que diz respeito a uma divisão maior de responsabilidades aos 

entes federativos e a alteração na dinâmica de repartição do bolo tributário. 

 Esse expressivo poder dos “Barões da Federação” se deixa ver em alguns episódios, 

no momento pós-redemocratização, como no “Emendão”, ocorrido durante do governo Collor 

(1990-92) (ABRUCIO, 1998).  

Após o primeiro ano de mandato, com muitos fracassos na tentativa de atuação 

articulada com o Congresso Nacional, o Presidente da República buscou se aliar aos 

governadores eleitos em 1990 para aprovar a reforma fiscal e tributária, que ficou conhecida 

como “Emendão”. 

A mudança legislativa não foi aprovada, ainda que a proposta beneficiasse grandes 

estados como São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, mas prejudicando outros como os do 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que numericamente conseguiram vetar a proposta no 

Congresso Nacional.  

Com a chegada de Fernando Henrique Cardoso – FHC ao poder, a condição do ente 

estadual passaria por uma profunda alteração, pois já no seu primeiro mandato (1995-1998), o 

Presidente produz um conjunto de atos normativo-legais que altera a dinâmica federativa, no 

que tange à posição dos estados e as relações intergovernamentais que passam a ser instituídas 

com a União, atingindo, assim, os governadores e o padrão de interação que vinham 

mantendo com outros atores políticos.  

 A criação e o sucesso do Plano Real, impulsionados pela legitimidade do resultado das 

eleições, reposicionam a União no jogo federativo, e o “lugar” assumido pelos governos 

estaduais a partir da metade da década de 1990 tem um significativo abalo, agravado pela 

crise financeira que os estados começam a experimentar (ABRUCIO, 2000). 

 Assim, se os anos de 1980 foram marcados pela centralidade dos estados nas arenas 

decisórias, tanto políticas, quanto econômicas, produzindo um “federalismo estadualista”, os 

anos de 1990 assinalam um reposicionamento das forças federativas, levando o estado a 
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limitar sua atuação na autonomia sobre decisão de gastos e, consequentemente, sobre sua 

condição de policy decision-making.  

Uma das marcas da década de 1990 foi o esforço do país para se integrar ao ambiente 

econômico internacional, no âmbito do modelo mais globalizado que passa a ser importado 

como um conceito e uma prática.  

A aprovação do Plano Real, de 1994, insere-se nesse contexto, na medida em que a 

estabilização da economia permitiria “reorientar o desenvolvimento brasileiro para um 

modelo mais globalizado, aberto às correntes de comércio e investimento internacionais, mais 

apoiado pelo setor privado e com um papel menor e mais indireto do Estado” (ABRUCIO, 

2000, p. 228). 

A inserção na economia globalizada trouxe consigo uma série de reformas que 

colocou em pauta não somente uma “ousada agenda de privatizações de empresas estatais” 

(MONTEIRO NETO, 2014, p. 29), mas, também, “medidas de controle dos gastos públicos 

com punições mais fortes para os governos estaduais e municipais” (Ibidem, p. 29). 

 A atuação exitosa do governo federal na contenção da crise macroeconômica do país, 

produzida pelo endividamento externo e processo inflacionário que diminuía a capacidade 

fiscal e reduzia a capacidade de investimento, contribuiu para se alterar a correlação de poder 

dos entes federativos que marcara o período anterior, alterando a dinâmica do desenho 

federativo, no que diz respeito à autonomia dos entes federados, incluído o estadual, 

produzindo o que se está denominando neste trabalho de “autonomia federativa tutelada”, 

principalmente, no plano tributário fiscal. 

Ainda que os governos estaduais tenham permanecido com participação relativa nas 

receitas públicas no mesmo patamar de 1988, “a capacidade de uso livre e autônomo de 

receitas foi fortemente limitada pela expansão das transferências fiscais do governo federal na 

forma de recursos vinculados”, neste sentido, os “orçamentos estaduais passaram a se 

caracterizar por rigidezes, na medida em que aqueles recursos são aplicados exclusivamente 

para agendas centralmente predefinidas”, o que passa acontecer, também, na educação, como 

se tratará adiante (MOREIRA NETO, 2014, p. 22).  

Em decorrência do Plano Real de 1994, outras medidas reformistas passaram a ser 

implementadas pela União, que desembocaram na aprovação da Lei Complementar n˚ 

101/2000, chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Os entes estaduais fizeram a transição democrática podendo contar com fundos e 

capacidade de endividamento razoáveis decorrente da existência de empresas estatais e 
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bancos próprios (ABRUCIO, 2002), e, em decorrência disso, esses aspectos tornaram-se 

aspectos constitutivos da anatomia da LRF, naquele contexto. 

O ajustamento fiscal posto em marcha remanejou as relações entre a União e os 

estados sob o argumento da busca de uma solução para os desequilíbrios fiscais. Assim, uma 

das primeiras ações foi a intervenção do governo federal nos bancos estaduais, considerada 

uma fonte de poder dos governadores. A atuação da União deu-se no sentido de federalizar as 

dívidas dos bancos, adotando, em seguida, medidas para sua reestruturação, levando, ainda, à 

privatização de vários deles. Dessa forma, os governadores perderam uma das principais 

fontes de poder que funcionavam como emissores de moeda para suas iniciativas.  

  A federalização das dívidas estaduais traz como contrapartida a exigência “que os 

governos estaduais privatizassem bancos e empresas sob seus domínios, de maneira a abater 

parte da dívida e, em prazo mais longo, desobrigar os estados a manter gastos correntes que 

de outro modo seriam necessários” (MOREIRA NETO, 2014, p. 30). Além disso, a União 

deixou de conceder empréstimos a entes federados que não demonstrassem instrumentos para 

equacionar as suas dívidas. 

Para Moreira Neto (2014, p. 30), uma “forte disciplina fiscal passou a ser imposta aos 

governos estaduais desde então”, que tiveram impacto sobre o padrão de implementação de 

políticas públicas nas unidades federadas. Junto à rigorosa disciplina fiscal, vieram os 

encargos da dívida que foram renegociados com a União, a impossibilidade de financiamento 

para o desenvolvimento e impossibilidade financeira de atuar cooperativamente com os 

municípios.  

O ajuste fiscal imposto pelo governo federal aos governos estaduais levou à 

diminuição do potencial de investimento desses entes federados, dificultando também a sua 

capacidade para a indução de políticas em seus territórios. 

Junto com o enfraquecimento do federalismo estadualista, os barões da federação 

passaram a perder o poder político e de barganha que marcava a dinâmica entre os entes. A 

rolagem da dívida pública e a extinção dos bancos estaduais foram os motores da crise do 

poderio dos governadores (ALMEIDA, 2005). Além disso, para Lopreato (2002), esse 

sensível momento financeiro dos governadores reduziu de forma considerável a capacidade 

política de manobras, limitando, dessa forma, sua autonomia política e fomentando a força 

das autoridades federais.  
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Nesse contexto, com o amadurecimento da democracia, a limitação do poder dos 

governadores, atrelada a um novo quadro político-partidário que se formou no Congresso 

Nacional, ajuda a entender as perdas institucionais dos estados.   

Esse novo contexto passa a incidir sobre as votações no parlamento. De acordo com 

Arretche (2012), no governo de FHC, em matérias de interesse federativo, o comportamento 

dos parlamentares seguiu uma lógica de voto diante das iniciativas do governo federal que 

privilegiava a orientação dos líderes partidários, não mais a dos poderes executivos estaduais.   

A literatura, dessa forma, vem demonstrando que o poder dos governadores não chega 

a impactar de maneira significativa a esfera federal, principalmente no que tange ao 

comportamento parlamentar.  

Em um trabalho de 1999, Figueiredo e Limongi demonstraram que os parlamentares 

tendiam a votar matérias no Congresso a partir de recomendações dos seus líderes partidários, 

que expressariam os interesses nacionais dos seus respectivos partidos  

Os trabalhos de Freitas (2016) seguem na mesma direção, ao afirmarem que o 

Executivo sozinho não tem tal influência e que a coalizão como um todo compõe a estrutura 

de coordenação e articulação que leva as altas taxas de sucesso e dominância.  

Cheibub et al. (2009) e Neiva e Soares (2011) também encontraram evidências de que 

a baixa possibilidade de governadores influenciarem o comportamento de deputados ou 

senadores.  

Em estudo mais recente, que buscou averiguar a influência dos governadores nos 

votos dos deputados em matérias de interesse federativo, ou seja, matérias legislativas que são 

competências concorrentes ou não dos estados e municípios, dessa forma, sendo esperado 

maior interesse desses atores, Rezende Junior (2020) concluiu que há baixa influência dos 

governadores tanto nas votações de interesse federativo, quanto nas que não são. Contudo, o 

autor afirma que os resultados, embora apresentem um resultado esperado, portanto, uma 

baixa influência dos governadores sobre as votações que interessam diretamente o ente 

federado que governam, uma melhor forma de analisar é averiguar a posição do seu partido, 

visto que seria a melhor forma de interpretar a influência do governador, uma vez que os 

deputados tendem a se articular de forma partidária.  

Embora esse conjunto de estudos indique que os governadores não tenham influência 

decisiva sobre processos decisórios no Congresso Nacional, não se pode deixar de considerar 

que os estados ainda são a arena eleitoral dos deputados e as emendas parlamentares em um 

cenário de escassez de recursos pode se tornar um importante ativo político.  
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De todo modo, o redimensionamento do “federalismo estadualista” (Abrucio, 1988) 

para uma “autonomia federativa tutelada” pode ser sintetizado a partir de Moreira Neto (2014) 

nos seguintes termos: i) os governos estaduais entram em um processo de endividamento 

intensificado pelo uso de bancos públicos estaduais; ii) o governo federal passa a pressionar 

os estados ao privatizar os bancos estaduais e suas empresas estatais; iii) estipulam-se as 

regras e contrapartidas para renegociar as dívidas dos estados;  iv) aprova-se a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que passa a definir regras e tutelar a realização de gastos e 

endividamento dos estados; v) o governo federal melhorou sua arrecadação com a instituição 

de contribuições sociais, de competência tributária da União e sem obrigatoriedade de 

partilha.  

O aumento de alíquotas das contribuições sociais acabou por aumentar os recursos 

disponíveis para a União, que viu parte deles serem obrigatoriamente repartidos com os entes 

subnacionais. Ao analisar a carga tributária dos estados, relacionando-os à União e aos 

municípios, Moreira Neto explica que a perda mais significativa no bolo tributário nacional se 

deu com os estados:  

 

Quanto ao que ocorreu com a participação dos municípios na CT nacional, o 

movimento aqui não foi tão grave como na esfera estadual, uma vez que, 

vistos conjuntamente, os municípios ampliaram sua participação 

relativamente à situação prevalecente no início da década de 1990. 

Entretanto, há anos em que sua participação relativa no bolo tributário se 

reduz em relação ao ano anterior, como em 2000 e 2005. O ponto relevante 

desta discussão, contudo, é ressaltar que foi a esfera federal que ampliou, de 

modo permanente, entre 1990 e 2010, sua participação no crescente bolo 

tributário nacional, e que este avanço relativo se fez pelo recuo da 

participação da esfera estadual, em maior grau, e pelo recuo, apenas em 

alguns anos do período, da parcela dos municípios naquele montante 

tributário (MOREIRA NETO, 2014, p. 35).  

 

Os dados da Tabela 2 mostram os aspectos levantados por Moreira Neto (2014) acerca 

da divisão do bolo orçamentário a partir dos anos de 1990. É possível observar que a 

proporção dos estados no total do PIB entra nos anos de 1990 com uma fatia de 29,57% no 

bolo. Nos anos de 2000, já no contexto da reforma de FHC, os estados recuam para 26,19%, 

alcançando 25,23% em 2010. O recuo na proporção que os entes estaduais passam a 

experimentar é seguido, no mesmo período, pelo avanço da União sobre o bolo orçamentário, 

passando de 67,31% em 1990, para 69,90% em 2010.  
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Tabela 2 - Contribuição total e por ente federativo em % do PIB brasileiro 

 

 

Anos 

Escolhid

os 

 

CT total 

(% do PIB)  

(A) 

 

União  

(% do 

PIB) 

(B) 

 

Estados 

(% do PIB)  

(C) 

 

Munícip

ios (% 

do PIB) 

(D) 

Proporç

ão da 

União 

no Total 

(B/A) 

% 

Proporção 

dos 

Estados no 

total  

(C/A) 

% 

Proporção 

dos 

municípios 

no total  

(D/A) 

% 

1990 30,50 20,53 9,02 0,95 67,31 29,57 3,11 

1995 29,76 20,01 8,32 1,43 67,23 27,95 4,80 

2000 33,18 22,97 8,69 1,52 69,22 26,19 4,58 

2005 37,37 26,18 9,62 1,57 70,04 25,75 4,20 

2010 33,56 23,46 8,47 1,63 69,90 25,23 4,85 

Fonte: Moreira Neto (2014). 

 

Ficando claro, a partir dos dados da Tabela 2, que a expansão da carga tributária total 

está acompanhada pelo avanço da participação da União e menos dos estados e municípios. 

Os governos estaduais, diante disso, registraram reduções relevantes ao longo das duas 

décadas, ao passo que em 1990, os estados contribuíam com 29.57% e já em 2010 essa 

contribuição caiu para 25,23%.  

Outro aspecto relevante sobre o ente federativo estadual está associado ao seu 

principal tributo próprio, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o 

qual ao longo dos anos não se apresentou de forma adequada e operou de maneira instável no 

que tange o fomento de recursos para os estados. Ou seja, o ICMS, principal recurso tributário 

propriamente dos estados, não foi capaz de garantir uma maior proporcionalidade em termos 

de Carga Tributária para os estados, uma vez que este imposto operou de forma instável para 

estes entes principalmente a partir da sua característica como ativo dentro das guerras fiscais.  

 Em outros termos, o período de estabilização da moeda e do crescimento da economia 

brasileira incidiu de maneira pouco efetiva sobre a expansão do tributo estadual. Somado a 

isso, as renovadas formas de consumo do período, com a inserção das camadas de baixa 

renda, a expansão do crédito bancário e o investimento privado em fábricas, máquinas e 

equipamentos não refletiram como esperado na performance do ICMS, não havendo um ritmo 

de crescimento proporcional ao crescimento da economia.  

 Além disso, durante a década de 2000, passa a haver um redimensionamento da 

importância dos tributos na composição da receita dos entes federados, levando as 

contribuições, de competência arrecadatória federal, a assumirem maior valor. 
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É nesse sentido que Moreira Neto afirma que “a base de arrecadação federal formada 

pelo IPI e IR, que vem a ser de interesse direto dos estados, pois representa fração a ser 

transferida a governos subnacionais, perdeu importância relativa no conjunto da arrecadação 

tributária federal, tendo o conjunto das contribuições – as quais são de uso exclusivo do 

governo federal, não tendo que ser necessariamente transferidas aos governos subnacionais – 

adquirido importância maior” (MOREIRA NETO, 2014, p. 299). 

Segundo o autor, “no ano de 2000, o IPI e o IR representaram conjuntamente 42,6% 

(ou 6,4% do PIB) da arrecadação federal (exceto previdência), ao mesmo tempo em que o 

conjunto das contribuições perfazia 41,7% (ou 6,3% do PIB) da arrecadação” (MOREIRA 

NETO, 2014, p. 299). No ano de 2010, o autor afirma haver uma reversão da importância das 

contribuições como fomentadoras de receitas, visto que “[...] em função do fim da cobrança 

de CPMF (em 2007), quando os impostos somaram 43,4% (6,6% do PIB) da arrecadação e as 

contribuições apenas 40,9% (6,2% do PIB) desta” (Ibdem, p. 299). 

Todos esses elementos trazidos colocam em evidência que, ao longo da década de 

2000, a União operou de modo a preservar sua autonomia, no que tange à sua arrecadação 

total, bem como transferiu os recursos obrigatórios para estados e municípios. Contudo, ditou 

um controle estrito sobre as finanças dos governos subnacionais, particularmente sobre a 

decisão de gasto. 

Do ponto de vista legislativo, Arretche (2012) afirma a existência de uma base de 

apoio sólida ao governo Fernando Henrique, nas duas gestões, levou a que conseguisse 

aprovar no Congresso Nacional “um conjunto de legislações contrárias aos interesses dos 

governos estaduais, revertendo, em muitos casos, o que foi aprovado pela Assembleia 

Nacional Constituinte” (ARRETCHE, 2012, p. 42).  

Para o autor Ismael, “os formuladores da Constituição de 1988 combinaram ampla 

autoridade jurisdicional à União com limitadas oportunidades institucionais” de veto aos 

governos, implicando “o alinhamento prioritário das bancadas estaduais nas duas casas 

legislativas do Congresso Nacional” em favor do governo federal, “o que explica boa parte 

das mudanças, no período, favoráveis ao fortalecimento do poder central, em prejuízo dos 

governos estaduais” (ISMAEL, 2014, p. 2002). 

Segundo Arretche, além de autorizar a União a legislar sobre praticamente todas as 

matérias de interesse federativo, a legislação brasileira “não prevê arenas adicionais de veto 

além do Congresso [...] tais como referendos [...] ou aprovação por assembleias legislativas 
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estaduais. Uma vez aprovada pelo Congresso, qualquer legislação pode entrar em vigor” 

(ARRETCHE, 2013, p. 55). 

De acordo com Moreira Neto, as dificuldades que envolvem o ente estadual parecem 

decorrer de duas questões. A primeira é que faltou uma coordenação federativa imediatamente 

após a aprovação da CF/88, de modo que a União pudesse contribuir para a gestão dos entes 

federados, inclusive a fiscal, para que o sistema de partilha, que prometia se transformar em 

instrumento de descentralização fiscal, não tivesse se tornado centralização.  

A segunda, ainda relacionada à questão fiscal, foi a insuficiência do primeiro ciclo de 

crescimento econômico, após o período de ajustamento macroeconômico dos anos 1990, em 

produzir uma trajetória mais sólida, para que as finanças estaduais se tornassem capazes de 

lidar com as restrições decorrentes do endividamento público (MOREIRA NETO, 2014). 

O padrão construído nos anos de 1990 não apresentou alterações significativas e os 

estados chegaram ao séc. XXI em uma situação econômica frágil, agravada por crises 

macroeconômicas mais recentes iniciada em 2014, e com demandas de respostas sociais 

urgentes em decorrência da pandemia do Covid-19, que se inicia em 2020.  

Embora esse cenário e “lugar” ocupado pelo Estado não alterem, a rigor, sua condição 

federativa de ente autônomo, com soberania sobre seu território, ele o impossibilita de atuar 

como um policy decision-making, efetivamente; aproximando-o mais de um ator coadjuvante 

na execução das políticas públicas e da alocação do gasto, elaboradas e ditados, 

respectivamente pela União.  

De um lado, têm-se, assim, os governos estaduais sendo pressionados pela União para 

realizar ajustamento e recuperação fiscal, economia de gastos sociais, implementar leis que 

reduzam o tamanho da máquina pública. De outro, são pressionados também pelos governos 

municipais para ofertar uma gama mais ampla de serviços públicos, coordenar as políticas nos 

respectivos territórios, assumindo também a função redistributiva e supletiva frente aos 

municípios, conforme prevê o federalismo brasileiro, no art. 211, ao tratar da educação.  

Como síntese, a investigação do “lugar” dos Estados dentro do federalismo brasileiro 

desenvolvida neste capítulo, de modo especial na sua dimensão fiscal, permitiu observar uma 

reordenação do papel político e econômico dos entes estaduais dos anos de 1980 para os de 

1990, não havendo alterações significativas do padrão delineado, ao se chegar nos anos 2000. 

Uma das mais expressivas alterações neste percurso refere-se à insuficiência dos 

estados de fazer valer sua autonomia federativa para implementar políticas sociais específicas 

para sua população, tornando um policy making do governo federal, posição esta ocupada há 
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muito pelos municípios, com algumas exceções. A discussão trazida também oferece 

elementos que permitem identificar certa “autonomia federativa tutelada”, na definição de 

uma agenda própria de alocação do gasto e investimento do ente estadual, o que pode ter 

implicações sobre a garantia da heterogeneidade dos territórios, a qual pressupõe e justifica 

uma “situação federalista” (BURGESS, 1993).  

Um dos instrumentos utilizados pela União para exercício da “tutela federativa” é a 

utilização das relações intergovernamentais como um instrumento pedagógico, como se 

discutirá no próximo capítulo. 
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4 RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS E EDUCAÇÃO 

 

Este capítulo discute as relações intergovernamentais, entendidas como interações 

entre os atores governamentais que fazem funcionar o sistema federalista. Ou seja, são as 

ações compartimentalizadas pelos entes federativos que servem como engrenagem para a 

produção de políticas públicas, de maneira geral, e as educacionais, de modo específico. 

 As emendas parlamentares inserem-se neste debate e são fruto de uma relação 

institucionalizada entre a União, atores legislativos e os entes subnacionais. Nessa direção, 

são entendidas e estruturadas como relações intergovernamentais.  

Ao se discutirem as relações intergovernamentais - RIG, a estratégia aqui assumida 

tem como horizonte a revisão conceitual sobre o tema, identificando os elementos que melhor 

enquadram analiticamente o problema de pesquisa, que são as emendas parlamentares, 

compondo-se assim o estatuto analítico do trabalho.  Portanto, neste capítulo é feito um 

exercício de compreensão e de escolha de qual é a definição que pode trazer maiores ganhos 

cognitivos para a análise.  

Dessa forma, o capítulo pretendeu cumprir dois objetivos: apresentar a escolha 

conceitual que favoreceu a análise das emendas parlamentares para a Educação, e, nessa 

direção, interpretar a dinâmica para execução dos recursos apresentados pelos parlamentares. 

Visto isso, o intuito deste capítulo é buscar, na interpretação dos padrões das relações 

intergovernamentais proposições e categorias de análise que possam fomentar a construção de 

um percurso lógico entre as questões de pesquisa, seu processo empírico e a análise dos 

dados, a qual se concentra no questionamento sobre a influência das emendas parlamentares 

em gastos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Portanto, discutir e interpretar 

padrões de relações intergovernamentais é essencial para a presente dissertação.  

O capítulo inicia-se com uma definição de relações intergovernamentais, utilizando, 

pra isso, a sistematização de um conjunto de autores que examinam as interações 

intergovernamentais, em uma perspectiva mais geral, o que contribuiu para as escolhas 

teórico-analíticas. 

 Posteriormente, são discutidas as relações intergovernamentais no âmbito dos entes 

estaduais, uma vez que os estados formam o corpus analítico do trabalho, na análise da 

destinação das emendas parlamentares. Assim, importa discutir as relações 

intergovernamentais verticais entre os estados e União, já que as emendas, sendo aceitas como 

transferências voluntárias, inserem-se na dinâmica entre o ente federal e os subnacionais.  
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 Por fim, o capítulo ainda enfatiza os contornos das relações intergovernamentais na 

área educacional, examinando os fundos contábeis, o lugar do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE nesta dimensão da engenharia federativa, além do 

Salário-Educação. Algumas formas de assistência técnica e financeira da União em direção 

aos estados. 

 

4.1 Relações intergovernamentais: elementos centrais para o debate 

 

Conceitualmente as relações intergovernamentais, de forma genérica, são mecanismos 

de interação entre atores estatais para a execução de programas e políticas públicas, podendo 

existir dentro do próprio Estado – como em contextos federalistas, com entes autônomos e 

interdependentes -, como também entre países diferentes (ELAZAR, 1987). A partir dessa 

conceituação genérica, pode-se supor que as relações intergovernamentais, sendo mecanismos 

de interações entre atores estatais, possuem diferentes formas, modelos e apresentam, 

também, particularidades a partir de cada contexto analisado (CAMERON, 2001).  

Tendo em vista as contribuições de Cameron (2001), argumenta-se que diante da 

concepção abrangente e tendo em vista as distintas formas como as relações 

intergovernamentais se apresentam em diferentes contextos, a análise das RIG devem 

considerar os limites institucionais-legais de cada pacto federativo, além do momento no qual 

se encontra determinada federação, no que tange seus aspectos políticos, históricos, 

econômicos, além de características demográficas e culturais. Dessa forma, a equação que 

delimita a interpretação das relações intergovernamentais de um determinado contexto é: 

prerrogativas constitucionais somadas a aspectos contextuais.  

 Cameron (2001) distingue os tipos de relações intergovernamentais em dois grandes 

leques de análise. O primeiro deles entre o ente nacional e o subnacional e o segundo entre os 

entes subnacionais. Essas duas dimensões se estruturam como relações inter-jurisdicionais, 

uma vez que ocorrem entre os entes da mesma federação, e segundo Cameron (2001) têm 

específico valor e importância dentro do funcionamento do Estado, podendo ocorrer de forma 

concomitante sobre determinada política.  

No caso do Brasil essa situação pode ser identificada em diversas áreas de políticas 

públicas, posto que a especificidade tridimensional – a existência de três entes federativos no 

mesmo território – da engenharia federativa do país, atrelado a suas determinações 

constitucionais sobre separação e compartilhamento de atribuições, levam a esse duplo 
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movimento.  A título de ilustração, a parte do financiamento da educação relativa aos fundos, 

do ponto de vista das relações intergovernamentais, acontece por meio da interação dos três 

entes federados, uma vez que todos contribuem para um determinado fundo, como será 

explorado adiante.  

 Agranoff (2007), ao realizar um estudo sobre distintas áreas de políticas sociais em 

doze federações, incluindo o Brasil, concluiu que são poucos os programas de competência 

exclusiva dentro das federações. A maioria deles é operacionalizada em arranjos de 

autoridade compartilhada, com atribuições distintas em cada ente, ora com um controle 

federal e administração subnacional, ora com poderes compartilhados e com controles 

subnacionais. Portanto, o federalismo, operando a partir da coexistência entre autoridades 

centrais e locais, tem como produto um processo contínuo de negociações 

intergovernamentais.  

 Watts (2008) reitera a existência dessas dinâmicas nas relações intergovernamentais: 

às vezes verticais – entre as unidades subnacionais e o governo federal – outras vezes de 

forma horizontal – entre as unidades subnacionais, a fim de resolver conflitos e adaptação às 

circunstâncias demandadas. Além disso, as relações intergovernamentais podem ser mais 

intensas em sistemas que possuam um número maior de competências concorrentes.   

Watts (2008) chama a atenção para um importante ponto que é a possibilidade das 

relações intergovernamentais contribuírem para a concorrência, que, por sua vez, pode gerar 

“competição intergovernamental e conflito quando a parceria nessas áreas não é 

desenvolvida” (WATTS, 2008, p. 121, tradução própria).  

 De todo modo, para Wright (1974) e Cameron (2001), são as relações 

intergovernamentais que proporcionam um pleno funcionamento da estrutura federativa, 

sendo necessário compreender como elas são operacionalizadas em contextos federalistas.  

 Para Wright (1974), as relações intergovernamentais no sistema federativo extrapolam 

o conceito mais amplo de federalismo.  São relações que obedecem a um conjunto de 

articulações, envolvendo diferentes permutas e combinações, podendo se concretizar na 

perspectiva nacional-local, estadual-local, interestadual ou interlocais, haja vista pois 

segundo. (WRIGHT, 1974, p. 2).  

 Tendo essas características em vista, Wright (1974) define conceitualmente as relações 

intergovernamentais como um conjunto de permutações, combinações que ocorrem entre 

unidades de governo, e dentro das quais os padrões relacionais são guiados, primeiramente, 

pela concepção de que atores institucionais atuam entre si em constantes trocas. 
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Ademais, para Wright (1974), as relações intergovernamentais constituem-se por meio 

de uma mescla de ações formais e informais, com estruturas mais ou menos 

institucionalizadas. Embora o contexto seja determinante, assim como aspectos institucionais 

legais sejam essenciais, as informalidades fazem parte da estruturação, segundo o autor.  

Utilizando das contribuições de Anderson (1960), outra importante contribuição de 

Wright (1974) ao debate é a afirmação que ele faz de que as relações intergovernamentais, ao 

fundo e ao cabo, são feitas por pessoas, embora elas estejam ali representando padrões e 

instituições:  

 O que o autor sugere é que se deve considerar as relações informais decorrentes de 

interações humanas, um dos padrões de relações intergovernamentais. As interações pessoais, 

por exemplo, entre funcionários públicos estão no centro da dinâmica das relações 

intergovernamentais, segundo o autor.  

 Outro padrão de relações intergovernamentais, apontado por Wright, pode ser 

caracterizado pela autoconsciência que atores institucionais têm sobre seus papéis dentro das 

relações intergovernamentais, pois existiria uma autoconsciência de oficiais públicos se 

reconhecerem como membros importantes. Contudo, há outros atores, além de prefeitos, 

governadores, deputados, membros do congresso, entre outros, que se utilizam de meios 

informais e conseguem influenciar permutas e negociações.  

 Wright (1974) também chama a atenção para a não linearidade das relações 

intergovernamentais, podendo ser tecidas por e em eventos ocasionais, que podem se 

transformar em interações contínuas. De todo modo, essa ausência de linearidade que pode 

derivar da informalidade tem efeitos sobre as políticas públicas como as de educação, por 

conta dos resultados concretos dessas interações. 

Segundo Wright, não se pode esquecer de todo modo que componentes políticos 

importam a dinâmica desses relacionamentos. O caso de algumas transferências voluntárias 

pode ser compreendido neste âmbito, pois elas envolvem negociações e barganhas, que 

envolvem o poder discricionário do Executivo, e, em muitos casos, as decisões transcendem o 

aspecto constitucional, sendo efetivadas no âmbito informal e expressas por apoios em 

votações de interesse do Executivo, por exemplo.  

Em trabalho que investigou a constituição das relações intergovenamentais em 

diversas federações, Agranoff (2007) concluiu que elas podem operar em um continuum entre 

relações informais até uma relação totalmente institucionalizada entre os governos.  
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Watts (2006), por sua vez, a partir das duas grandes dimensões das relações 

intergovernamentais, verticais e horizontais, aponta que há cinco tipos de relacionamentos que 

podem contribuir para se alcançarem objetivos nas políticas públicas, sendo o último deles de 

importante contribuição para o trabalho, pois, segundo ele, um dos padrões de RIG é 

exatamente a negociação por meio político, a fim de captar recursos financeiros para o 

cumprimento das suas atribuições constitucionais.  

 Outro aspecto importante a ser considerado no caso brasileiro, relaciona-se ao fato de 

que as relações intergovernamentais estão essencialmente ligadas aos processos de 

descentralização e centralização. Essa questão é especialmente importante para o caso 

brasileiro não apenas porque temos um dos desenhos federativos mais descentralizados do 

mundo, mas, sobretudo, porque a essa descentralização somou-se à transferência de um 

grande número de responsabilidades educacionais para o ente federado com menos 

capacidade tributária própria, que são os municípios. 

Além disso, é preciso considerar que a descentralização tem como uma das 

características a distribuição de autoridade que tende a produzir impactos sobre as relações 

intergovernamentais, na esfera política, fiscal e administrativa
4
. 

 Esses elementos trazidos pelo conjunto de autores apresentados, especialmente,  a 

informalidade, não linearidade, fluidez, e que decorrem de um conjunto de possíveis  

permutas e combinações, a serem estruturadas entre os entes federados, permitem compor um 

estatuto analítico para o estudo das relações intergovernamentais no Brasil, principalmente, 

levando em conta a natureza das instituições, que foram consolidadas sem uma delimitação 

clara do público e do privado (NUNES, 2017), bem como do coronelismo e patrimonialismo 

que marca historicamente o Brasil (LEAL, 2012).  

Contudo, a figura das emendas parlamentares ainda que não seja estranha à realidade 

norte-americana, da qual parte as definições de RIG dos autores, assume outra lógica e 

dinâmica, diferente da brasileira. Assim, de modo a evitar incorporações teóricas acríticas à 

análise, optou-se por incorporar às formulações de Cameron (2001) e Wright (1974), os 

argumentos produzidos por Celina Souza (2003), segundo a qual as emendas parlamentares 

no Brasil derivam da busca por novos recursos, pelos entes subnacionais, diante da fragilidade 

                                                 
4
1 A descentralização política relaciona-se aos espaços de representação e decisão, assim como a independência 

das arenas eleitorais. Já a descentralização fiscal se concentra nos aspectos relativos às características de gasto. 

Ou seja, está relacionada à autoridade de tributar e cobrir os custos de administração e provisão de serviços 

públicos. Por fim, a descentralização administrativa tem a ver com as capacidades organizacionais para 

promover os serviços públicos sociais, havendo, dessa forma, a implicação da responsabilidade ou não na 

questão decisória da oferta. Ver Soares e Machado (2018). 
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das questões tributárias. A autora ainda acrescenta que esse tipo de relação 

intergovernamental é resultado de interpretação de regras formais e informais.  

 É, pois, neste arcabouço conceitual de padrão de relações intergovernamentais que o 

trabalho se ancora para interpretar as relações entre União e estados, no âmbito da distribuição 

das emendas para a área educacional. 

 Nessa direção, utilizando-se dos argumentos trazidos pelos autores examinados, pode-

se afirmar que as regras informais conformam as decisões legislativas e governamentais, 

inclusive nas emendas ao orçamento, visto que “incentivam os parlamentares, até mesmo de 

estados mais bem posicionados economicamente, a proporem tais emendas, não apenas para 

se reeleger ou se elegerem para os Executivos subnacionais, mas também para conseguirem 

mais recursos federais diante da pouca eficácia das regras formais de equalização fiscal” 

(SOUZA, 2003, p. 349). 

Portanto, o trabalho assume que as emendas parlamentares são uma forma de relações 

intergovernamentais, que em alguma medida tenta lidar com fragilidades trazidas pela própria 

ausência de relações intergovernamentais institucionalizadas de caráter mais cooperativo 

dentro do contexto do financiamento da educação brasileira, marcado pela iniquidade fiscal 

entre os entes subnacionais.  

 

4.2 As Relações intergovernamentais estaduais  

 

 Os governos estaduais podem ser entendidos como uma conexão entre o governo 

federal, a população e os grupos de interesses locais, tanto nas dimensões política, fiscal e 

mesmo administrativa. Para tanto, podem utilizar recursos próprios ou externos, podem 

adaptar os programas federais às necessidades locais, podendo ser fonte de inspiração para 

políticas de outras regiões, além de poderem expressar as demandas regionais à arena federal 

(AGRANOFF, 2001).  

 Mesmo os entes estaduais tendo essa centralidade nas diversas frentes, Sano (2008) e 

Zimmerman (2011) afirmam que pesquisas que consideram as relações no âmbito dos Estados 

têm sido menos empregadas do que nas relações entre municípios e com o governo federal.  

De acordo com Zimmerman (2011), as relações intergovernamentais entre os estados 

podem ser estabelecidas pelos atores tanto do ponto de vista formal, quanto informal. No caso 

da relação formal, ela é constituída a partir de regras formais como contratos, regras ou 

mecanismos constitucionais e institucionais. Por sua vez, a relação informal na perspectiva 
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horizontal é explicada por Colino (2011) como aquela originada sem a utilização de quaisquer 

meios formais de acordos intergovernamentais, mas que possibilitam o surgimento de novas 

formas de articulação/coordenação/cooperação, como: declaração de colaboração, protocolos 

de cooperação mútua, sendo geralmente considerados acordos de cavalheiros, sem as normas 

constitucionais formais. Todavia, essas relações informais podem viabilizar a formulação de 

prerrogativas formais, sendo o contexto histórico e político do país um dos fatores 

explicativos do protagonismo das relações informais. 

A história do Brasil é marcada por fortes tendências regionalistas e estadualistas nas 

relações do que seriam os futuros entes federados, uma vez que o Estado unitário prevaleceu 

como sistema político por quase todo o século XIX (ABRUCIO; SANO, 2011), impactando 

diretamente os primeiros moldes federalistas instaurado após a Proclamação da República.  

Como uma forma de anseio após um período centralizador atrelado a uma 

característica essencialmente regionalista, o federalismo no primeiro período republicano se 

caracterizou totalmente por sua descentralização em relação ao poder, guiado por elites 

oligárquicas, foi marcada por um federalismo centrífugo no qual predominava não só uma 

grande força das governadorias estaduais, vis a vis a uma União enfraquecida, como também 

havia poucos laços – ou quase nenhum – de integração e cooperação entre as unidades 

federadas, como descrevem Abrucio e Sano (2011);  

 A partir de 1988, em um primeiro momento, os governos estaduais adotaram um 

comportamento predatório com a União e também entre os próprios estados. Nos 

relacionamentos com os municípios, segundo Abrucio (2005, p. 49), vigorava uma lógica de 

“cooptação das elites locais, típica do ultrapresidencialismo estadual”. Contudo, após o plano 

real, na década de 90, os estados passaram a uma posição de extrema vulnerabilidade 

econômica e dependência do ente nacional (ABRUCIO; COSTA, 1999).  

 Esse comportamento dos governos estaduais dentro do federalismo materializou a 

guerra fiscal como uma forma das relações intergovernamentais entre os entes.  

 Sobre a Guerra Fiscal entre os estados, existem duas interpretações mais abrangentes 

sobre a temática. A primeira delas se concentra na ideia de competição entre os entes 

subnacionais em um regime que deveria ser de colaboração. Portanto, a ideia base, nesse 

modelo interpretativo, se pauta na noção de que as competições podem promover eficiência 

econômica e satisfação social, contudo no federalismo brasileiro essa condição não se 

concretiza e o que se provoca é uma competição que gera distorções econômicas e injustiças 

sociais, segundo Rezende e Afonso (2002).   
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Já para Varsano (1997), essa guerra deve ser entendida como um conflito de vantagens 

fiscais dadas pelos estados no intuito de polarizar os investimentos privados em seus próprios 

territórios. Dessa forma, tal ação vai em sentido contrário do federalismo cooperativo, uma 

vez que o resultado da guerra fiscal é a perda para o país como um todo, assim como sobre o 

equilíbrio, tanto federativo, quanto econômico – no que tange criação de empregos e geração 

de capital dentro dos estados – uma vez, que privilegia somente alguns estados e somente 

estes saem ganhando em termos relativos.  

 Para Vieira (2014), a guerra fiscal deve ser caracterizada como um fenômeno formado 

não a partir de uma conduta independente dos entes subnacionais, mas sim da ineficácia do 

aparato regulatório constituído para acomodar e compatibilizar os distintos e conflitantes 

projetos jurisdicionais que coexistem dentro de uma federação. Ou seja, a guerra fiscal é 

materializada pela incapacidade dos instrumentos disponíveis na Constituição que deveriam 

compatibilizar e conciliar os interesses em jogo. Dessa forma, geram a distorção das políticas 

de incentivo implementadas pelas instâncias subnacionais para estimular investimentos em 

suas regiões – que são cada vez mais fragmentadoras e concorrenciais. 

Para Araújo (2009), a guerra fiscal como produto do federalismo não se resume apenas 

à questão de impostos, mas também a fatores alocativos/territoriais, no qual territórios de 

menor porte se veem em condições de buscar investimentos através de incentivos, uma vez 

que, se encontram contextos de pouco avanço político, especialmente no âmbito industrial e 

com menor grau da capacidade regulatória do Estado.  

A competição horizontal causada pelo modelo do federalismo fiscal brasileiro ocorre 

sob base tributária inadequada – ou seja, em termos gerais, não há um equilíbrio fiscal entre 

os estados, gerando “guerra fiscal” entre eles e tornando pouco eficaz a função alocativa e o 

princípio do benefício e, ainda, atraindo comportamento de caçador de renda, clientelismo e 

corrupção por parte dos entes subnacionais (CARVALHO, 2010). É, portanto, uma disputa 

por investimentos em um contexto em que há falta de recursos administrativos que melhore a 

capacidade de resposta do estado aos cidadãos em termos de políticas públicas, por exemplo.  

 Nessa direção, os entes federados estaduais competem entre si utilizando como 

principal arma a dispensa ou redução dos seus tributos para atrair investimentos em seus 

territórios. Tais práticas tendem, no entanto, a ocasionar prejuízo na arrecadação tributária, 

uma vez que desequilibra as necessidades entre os entes, já que alguns estados não podem 

usufruir da possibilidade de isentar empresas privadas de cargas tributárias e, dessa forma, 

perdem a oportunidade de gerar políticas públicas em seus territórios.  
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4.2.1 Relações intergovernamentais entre estado e União 

 

 O governo Fernando Henrique Cardoso, no seu primeiro mandato (1995-1998), 

produziu um conjunto de atos normativos-legais que altera a dinâmica federativa, no que 

tange à posição dos estados dentro do federalismo brasileiro e a estrutura das relações 

intergovernamentais que passam a ser instituídas com a União. Dessa forma, o Governo 

Federal se fortaleceu e adquiriu poder suficiente para lidar com os mecanismos financeiros 

predatórios que os estados detiveram ao longo da redemocratização e re-estruturar as relações 

entre eles (ABRUCIO; GAETANI, 2006).  

 Para tratar das relações intergovernamentais entre o ente federativo estadual e a União, 

é necessário retomar o histórico de coronelismo e patrimonialismo que marca as instituições 

brasileiras. O coronelismo, segundo Victor Nunes Leal (1997), surge na Primeira República 

(1889-1930), na qual os coronéis, como atores influentes dentro do poder local, comandavam 

os votos nas pequenas localidades, se tornando inerentes aos arranjos de poder daquele 

contexto. 

 O coronelismo, dessa forma, foi consequência da adoção da democracia representativa 

numa ordem patrimonial, ao passo que a implantação das leis eleitorais, o ato de votar e o 

sufrágio, trouxe novas oportunidades para demonstrar algo intrínseco na população brasileira: 

sua lealdade feudal, materializada no “dever” de ajudar o patrão nas eleições (CINTRA, 

1974). 

Para Abrucio e Santo (2011), este período foi marcado por um federalismo centrífugo 

no qual predominava não só uma grande força das governadorias estaduais, vis a vis a uma 

União enfraquecida, como também havia poucos laços – ou quase nenhum – de integração e 

cooperação entre as unidades federadas. Em poucas palavras, cada estado tinha uma forte 

autonomia e pouca relação com os demais. O desenvolvimento deste federalismo estadualista 

e centrífugo, segundo os autores, aumentou as desigualdades regionais e enfraqueceu a 

própria ideia de nação, na perspectiva federalista, especialmente, de cooperação. 

Para Arretche (1996), é importante considerar esse contexto histórico ao se discutir a 

capacidade democrática dos entes federados, mas principalmente, fazer relações lineares entre 

descentralização e democracia. Segundo ela, isso se explica também pelo fato de a expansão 

do direito ao voto não ter sido capaz de construir estruturas burocráticas capazes de minar a 

influência dos líderes locais e dos governos estatais para utilizar o voto como moeda de troca, 
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o que levou as estruturas administrativas se tornarem prisioneiras da patronagem política, 

mesmo após a Constituição de 1988. 

Todo este contexto histórico diz muito sobre o papel dos governos estaduais nas 

relações intergovernamentais em períodos considerados descentralizados na história do Brasil. 

Após a Constituição de 1988 não foi diferente, como dito anteriormente, pois os governadores 

contavam com enorme poder, sendo alterado apenas em meados da década de 1990, quando 

houve uma inflexão induzida pelo Governo Federal.  

 A experiência federativa no Brasil, a partir dos anos 1990, foi marcada, então, por uma 

dinâmica competitiva-cooperativa, cujas bases estão na própria Constituição de 1988, que 

estimula o processo político envolvendo a União e os estados da Federação. A cooperação e 

competição estavam presentes, assim, concomitantemente. Por um lado, tem-se a existência 

das transferências constitucionais obrigatórias da União para os estados, municípios e regiões, 

como expressão da cooperação, enquanto descentralização político-financeira na direção dos 

entes subnacionais acabou levando a um processo de transformação dos entes subnacionais 

em agentes econômicos, criando assim conflitos e tensões entre eles (ISMAEL, 2014). 

 Segundo Ismael (2014), é possível afirmar que houve cooperação entre União e 

estados, pois o governo federal realizou acordos, negociações de dívidas e estabeleceu as 

transferências fiscais como exercício cooperativo. Porém, a União não foi capaz de criar 

condições produtivas nos entes estaduais, na medida em que os recursos transferidos eram 

suficientes apenas para saldar dívidas e implementar políticas já desenhadas pelo centro, 

impossibilitando que se pudesse melhorar a produtividade econômica com programas novos, 

induzindo os estados a competirem entre eles por recursos extras para os respectivos 

territórios (ISMAEL, 2014).  

 O desenho cooperativo pós-88 passa ocorrer, assim, a partir do continuum competição-

cooperação e centralização e descentralização, que se traduz em relações verticais ou 

horizontais. No primeiro caso, têm-se relações entre o centro e os entes subnacionais e no 

segundo, as negociações diretas entre os governos locais. 

 O processo de coordenação vertical nas políticas públicas brasileiras foi feito 

essencialmente através da vinculação de repasse financeiro aos entes subnacionais, a partir da 

fixação de metas ou adoção de padrões nacionais de políticas públicas (ABRUCIO, 

FRANZESE, 2007). Seja por meio de edição de portarias ministeriais, como foi o caso das 

políticas públicas de Saúde (ARRETCHE, 2002), seja pelo condicionamento constitucional de 

repasses orçamentários, como ocorreu nas políticas públicas educacionais (ARRETCHE, 



63 

 

 

 

2004), o ente central conformou o comportamento dos entes subnacionais à prestação de 

políticas públicas estreitamente alinhada com os objetivos do governo federal. 

 Esse desenho de coordenação vertical está relacionado à iniquidade fiscal, fazendo 

com que os recursos vindos da União, com maior capacidade financeira, tenham efeito sobre a 

redução das incertezas dos governos estaduais no que tange ao fluxo de receitas,  

 Quando se trata de pensar relações entre os estados e seus municípios na gestão de 

políticas públicas, Souza (2018) afirma que o papel dos governos estaduais é ainda incipiente. 

Na Educação Básica, por exemplo, a autora argumenta que os estados participam de maneira 

concorrente com os municípios e no que tange à gestão, eles têm pouca ou nenhuma 

capacidade de articulação e barganha, ficando apenas com o papel parcial de financiadores. 

Mesmo em casos em que o desenho da política prevê responsabilidades específicas para o 

estado, no que diz respeito à coordenação vertical de políticas públicas, ainda são encontradas 

omissões ou falhas por parte deste ente.  

 Para Moreira Neto (2014) o relacionamento entre o centro e os estados é marcado por 

tensões, derivadas de alguns pontos principais: i) A manutenção do horizonte de baixa 

capacidade de investimento dos governos estaduais, a despeito do período de bonança 

econômica na metade da década de 2000. ii) Permanente capacidade de endividamento por 

parte dos estados, fato que dificulta a capacidade de implementar políticas públicas e iii) o 

principal mecanismo de transferência de recursos para os governos estaduais, o Fundo de 

Participação Estadual – FPE é extremamente dependente de questões econômicas. Dessa 

forma, quando se instalam crises financeiras, as receitas deste fundo se contraem, causando 

problemas aos governos estaduais, que já comprometeram seus recursos com despesas 

fixadas.  

Estas questões tornam-se maiores pontos de atrito, a depender da dependência do ente 

estadual ao repasse da União. Para Ismael (2014), a partir de meados da década de 1990, os 

governos estaduais passam a conviver com novo cenário de restrição de recursos, 

principalmente, para as áreas de infraestrutura econômica e social, pois as vinculações de 

recursos dos orçamentos, em que pese a importância destas áreas, diminuíam paulatinamente 

o raio de autonomia de gestão do orçamento do governo estadual. Tendo que destinar 

porcentagens fixadas maiores para assegurar o financiamento da política social, as decisões 

sobre investimento nos territórios passaram a se dar num quadro de baixa prioridade e 

disponibilidade eventual de recursos. 
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 Esse contexto representa um conjunto de iniciativas que estabeleceu um grau de 

ordenamento nas relações federativas verticais, nas quais o governo federal buscou assumir 

um papel ativo na coordenação federativa. Para Abrucio (2005), o combate à inflação, ajuste 

fiscal e modernização administrativa, criação de formas de coordenação de políticas sociais 

induzindo os entes estaduais a assumirem encargos, mediante distribuição de verbas ao 

cumprir metas e medidas de punição, estabeleceu formas de relacionamento no cenário 

descentralizado, especialmente na área educacional. 

 Segundo Souza (2018), os governos estaduais não conseguem criar alavancas 

institucionais de incentivo para incitar a cooperação vertical com os municípios, via 

mecanismos de indução, por ter um custo mais elevado, já que a autonomia constitucional 

prevê a soberania de cada ente nos respectivos territórios. Dessa forma, os governos estaduais 

acabam sendo induzidos a adotar uma postura mais reativa às proposições do governo federal, 

impedindo-o muitas vezes de exercer uma postura mais propositiva diante das agendas 

relevantes para o seu contexto regional (MOREIRA NETO, 2014).  

 É possível, nessa direção, reconhecer neste caso uma aproximação com a própria 

dinâmica das emendas parlamentares e sua forma de alocação. Uma vez que, que a execução 

das emendas ao orçamento se caracteriza de forma discricionária a partir da prerrogativa do 

chefe do executivo nacional, o fortalecimento do Governo Federal no federalismo brasileiro e 

a União assumindo-se como protagonista das relações intergovernamentais afeta diretamente 

a dinâmica das transferências discricionárias, as quais as emendas parlamentares fazem parte. 

 Ao examinar o caso do Nordeste, que compõe o corpus analítico desta dissertação, 

Vergolino (2014) afirma que a região possui um alto nível de dependência dos recursos da 

União, para, inclusive, operacionalizar políticas públicas básicas, mas estratégicas, como a 

educação.  

 Moreira Neto (2014) alerta que a permanente e elevada dependência de governos 

estaduais em relação às transferências constitucionais e voluntárias, juntamente com um baixo 

investimento público estatal, mesmo em contextos de retomada do crescimento econômico, é 

um indicativo de que o pacto federativo recente não está caminhando para produzir um 

equilíbrio federativo vertical. Nesse sentido, o autor afirma que “[...] em contexto de baixa 

autonomia decisória e de recursos, os governos estaduais passaram a entender as proposições 

– do governo federal – de coordenação federativa como proposições de imposição federativa” 

(MOREIRA NETO, 2014, p. 297).  
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Outra parte da literatura (ABRUCIO, 2005; ABRUCIO; GAETANI, 2006; LICIO; 

PONTES, 2020) parece indicar que a Constituição de 1988 trata de modo impreciso a 

definição do papel dos governos estaduais, não havendo uma clareza em relação ao seu papel 

mais específico de formulador e implementador das políticas sociais. Licio et al. (2021) 

afirmam que apenas com as leis orgânicas
5
 algumas funções mais específicas foram 

designadas aos entes subnacionais, sem força, no entanto, de alterar a estrutura no 

compartilhamento de responsabilidades.  

 Diante deste cenário, os recursos discricionários podem se tornar importantes ativos 

políticos para os governadores e, consequentemente, para os governos estaduais, o que 

autoriza o entendimento de que as emendas parlamentares, no papel de transferências 

discricionárias, têm potencialidade de se transformar em oportunidade de recursos adicionais 

no âmbito estadual.  

Considerando a contribuição da literatura já trazida, entende-se que as relações 

construídas via emenda parlamentar obedecem a lógicas informais para arranjos de aprovação 

e pagamento. Argumenta-se ainda que trajetória política brasileira marcada pelo caráter 

patrimonialista das relações institucionais podem dar contornos próprios para este tipo de 

relacionamento, na medida em que os governadores tenderiam a estabelecer articulações e 

negociações com deputados e, assim, influenciar a destinação de recursos para seus territórios, 

independentemente de serem eles os mais frágeis economicamente.  

Este argumento está sustentado, analiticamente, pela discussão feita por Wright (1974, 

p. 2), para quem “não há relações intergovernamentais, mas tão somente relacionamento entre 

funcionários de diferentes unidades governamentais”. Por isso, para o autor, “o conceito de 

relações intergovernamentais deve ser formulado [...] em termos de relações e comportamento 

humanos, [...], pois “são seres humanos revestidos de cargos os verdadeiros determinantes dos 

padrões relacionais entre as unidades de governo” (Idem). Assim, as interações individuais 

entre administradores estão no centro das Relações Intergovernamentais
6
, resultando, assim, 

em um padrão relacional que combina o federalismo fiscal e político, matizado pelo percurso 

histórico das instituições.  

                                                 
5
 Leis orgânicas para saúde, assistência social e educação (Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.742/1993 e Lei nº 

9.394/1996 respectivamente). 
6
 Tradução livre de Wright (1974, p. 2). “It is human beings clothed with office who are the real determiners 

what the relations between units of government will be. Consequently, the concept of intergovernmental 

relations necessarily has to be formulated largely in terms of human relations and human behavior. Strictly 

speaking, then, there are no intergovernmental relations, there are only relations among officials in different 

governing units. Individual interactions among public officials is at the core of IGR”. 
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Resta compreender agora esses desenhos e lógicas federativas, em termos de 

relacionamento intergovernamental foi traduzido na política educacional brasileira, entre a 

União e os estados. É o que se discute na seção seguinte. 

 

4.3 As relações intergovernamentais na educação após 1988  

 

 A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que os entes federados, no que se refere 

ao federalismo educacional do art. 211, devem se relacionar a partir de um “regime de 

colaboração”, com responsabilidades específicas para cada ente, principalmente por ser a 

educação matéria concorrente. Contudo, o art. 23 da Constituição encaminha a formalização 

dessa colaboração para leis complementares a serem produzidas. Somente depois de três 

décadas da promulgação da Constituição é que a Proposta de Lei Complementar n. 235, de 

2019, foi aprovada pelo Senado, e a aprovação pela Câmara ocorreu durante a escrita dessa 

dissertação.  

Como o município foi elevado a ente federativo com a Carta Magna, passando a gozar 

de autoridades administrativas, políticas e financeiras, atribuiu-se a ele a atuação prioritária, 

no Ensino Fundamental e Educação Infantil. Para os estados e o Distrito Federal foi atribuída 

a responsabilidade de atuar prioritariamente no Ensino Fundamental e Ensino Médio. Já para 

a União, o art. 211 prevê a atenção prioritária para o sistema federal de ensino, como também 

lhe é destinada a função redistributiva e supletiva em relação aos estados e municípios - como 

previsto §1° do art. 211, por meio de assistência técnica e financeira, para assim garantir a 

equalização das oportunidades educacionais e um padrão mínimo de qualidade do ensino.  

Essa divisão de responsabilidades, segundo Araújo (2005) tendo o ente municipal 

como um ente autônomo com competências foi importante para a dinâmica das relações 

intergovernamentais na educação. Além disso, segundo a autora, os dispositivos 

constitucionais que formam a organização política e administrativa do Estado brasileiro estão 

intimamente ligados com aqueles que garantem o direito à educação: i) a existência da 

vinculação de recursos para a educação e ii) a obrigatoriedade dos estados e municípios em 

oferecer, em regime de colaboração, o ensino fundamental – etapa de ensino com maior 

número de alunos e anos.  

Portanto, o relacionamento intergovernamental está positivado na área da educação de 

modo específico no art. 211, que regula as responsabilidades compartilhadas previstas no art. 

23 da Carta Maior.  
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Essa relação positivada na lei está articulada à centralização e descentralização que 

tem um lugar decisivo para a análise do federalismo educacional, conforme Oliveira e Sousa, 

devido às desigualdades “inter e intrarregional, decorrente da assimetria entre as condições 

econômicas dos entes federados e a distribuição de competências previstas 

constitucionalmente, que indica o que cabe a cada um realizar no tocante ao provimento da 

educação para a população, resultando em diferentes condições de oferta” (SOUSA; 

OLIVEIRA, 2010, p. 13).  

Do ponto de vista constitucional, é possível afirmar, seguindo a argumentação de 

Abrucio (2010), que o federalismo educacional é bem equacionado por prever um regime de 

colaboração, por definir as responsabilidades e criar mecanismos que tenderiam a mitigar o 

federalismo centrífugo. Todavia, entre o que se insere na lei e sua efetiva implementação, 

pode haver uma lacuna considerável, como o que se deu no caso educacional, como também 

lembrou o autor.  

O capítulo III, do texto constitucional, é destinado à educação e já no art. 205, a 

reconhece como um direito de todos e um dever do Estado e da família, reafirmando-se a 

precedência do Estado na oferta do direito, cabendo à família a responsabilidade pela 

matrícula dos filhos, em uma rede regular de ensino, conforme disposto no art. 55 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente - ECA (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2005).  

Segundo Oliveira (1999), a declaração do direito à educação dentro da Constituição de 

1988 contou com mecanismos que levaram à sua efetivação, sobretudo a atuação do 

judiciário, por meio de instrumentos legais ali introduzidos como o Mandado de Segurança 

Coletivo e a Ação Civil Pública, para que o cidadão pudesse acessar, caso o direito positivado 

não fosse garantido.  

O texto legal optou por um federalismo cooperativo a partir de um regime articulado 

de colaboração recíproca, descentralização e com funções privativas, comuns e concorrentes 

entre os entes federativos (CURY, 2010).  

Cury (2010) ainda sublinha que, de acordo com o art. 23 da Constituição Federal, o 

objetivo da colaboração é o equilíbrio no desenvolvimento do bem-estar da população, sendo 

necessário, para isso, um federalismo fiscal equilibrado, alinhando o federalismo jurídico-

político ao federalismo fiscal, de forma equiparada para proporcionar condições, 

especialmente econômicas, para efetivação dos objetivos. 

Para tanto, o federalismo educacional e as relações intergovernamentais na educação, 

na ótica do art. 211, se completa, então, em uma forma cooperativa e subsidiária, 
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condicionada a uma colaboração entre os diferentes níveis de governo. Cabendo ressaltar que 

está alicerçado em um parâmetro nacional, fomentado por instrumentos infraconstitucionais 

como a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, das diretrizes e bases da educação nacional, 

e a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de Educação.  

Outro artigo da Constituição Federal de 1988 que materializa o federalismo 

educacional é o art. 212, na medida em que determina as diretrizes do financiamento para a 

educação em termos de recursos próprios de cada ente e das transferências entre eles, 

constituindo, assim, um relacionamento, pelo menos no que se refere às transferências 

constitucionais postas no artigo. 

Já o parágrafo 4º define a fonte de recursos destinados à suplementação alimentar, 

proveniente de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. A contribuição social do 

salário-educação, que as empresas recolhem na forma da lei, representa uma fonte adicional 

de financiamento da educação (art. 212, § 5º), que são distribuídas em cotas estaduais e 

municipais proporcionalmente ao número de alunos matriculados na Educação Básica, nas 

respectivas redes públicas de ensino (art. 212, § 6º).  

 O que se percebe, portanto, é que o desenho do federalismo educacional brasileiro se 

estrutura a partir de uma proposta de federalismo cooperativo, mas que tem se mostrado, na 

sua implementação, com avanços e recuos, além de muitos impasses, que, talvez, seja melhor 

equacionado com a criação do Sistema Nacional de Educação, com a aprovação da Lei 

Complementar 253/2019. 

 Abrucio (2010) destaca que a implementação do modelo constitucional que foi 

previsto não tomou um rumo correto de acordo com as diretrizes constitucionais. Para o autor, 

a descentralização vinda do federalismo, no caso educacional, levou ao processo de 

municipalização do ensino, de modo equivocado, tanto quanto à velocidade, quanto à forma 

desejada. Além disso, as matrículas se concentraram em municípios de tipo rural e/ou 

pequenos, provocando desequilíbrios na distribuição do ensino fundamental.  

Para o autor, a maior fragilidade se deu na ausência de relações intergovernamentais, 

contribuindo para que o processo de descentralização na educação, no que tange à 

municipalização das matrículas ficasse vinculado “às negociações políticas entre os estados e 

municípios, sem que houvesse uma arena institucional para isso e/ou critérios claros de 

repasse de funções, de modo que este processo dependeu muito mais do jogo de poder 

federativo para além da política educacional em si”, não havendo “incentivos financeiros, 
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gerenciais ou de democratização que guiassem a relação entre os níveis de governo e sua 

necessária colaboração” (ABRUCIO, 2010, p. 61).  

Segundo Duarte (2002), as relações intergovernamentais após a experiência autoritária 

militar foram marcadas por um padrão de competição não cooperativo, porque a característica 

central de relação entre os entes se configurou como um comportamento individualista e 

atomizado dos governadores estaduais, o que se refletiu na educação, uma vez que os 

municípios assumiram  responsabilidades significativas, sem ter estruturas orçamentárias e 

burocráticas para lidar de forma eficiente com as demandas que permeiam as etapas de 

ensino, principalmente no atendimento qualificado e sem um relacionamento sólido e 

cooperativo com os entes estaduais. 

 O contexto que se tem pós-constituição, assim, do ponto de vista pragmático, é de um 

federalismo educacional desequilibrado, amparado por um regime de colaboração pouco 

sólido, que permite a atuação dos três níveis de governo operarem e financiarem as redes de 

ensino, podendo levar à sobreposição de oferta tanto pelo estado, quanto pelos municípios, de 

algumas etapas e modalidades educacionais; e, de outro, possíveis  lacunas na provisão de 

ações e programas como educação integral, por exemplo.  

 Diante do descompasso entre o federalismo constitucionalizado e o real, alguns 

autores, como Abrucio (2019), afirmam que o governo federal se viu obrigado a atuar neste 

cenário, de modo a mitigar os problemas que se apresentavam como baixa escolaridade da 

população, alta reprovação e aprendizagens deficientes. Dois tipos de ações, segundo Abrucio 

(2010), foram desenvolvidos: a criação de programas federais que vinham sendo gerados 

desde o governo de Itamar Franco e se acentuou com Fernando Henrique Cardoso e Lula, 

tendo sido criados com o propósito de criar parâmetros nacionais e combater desigualdades. 

Segundo o autor: 

 

A gestão de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998) é que impulsionou 

esta ação nacionalizante, tendo o mérito de ter criado critérios de avaliação 

para a distribuição de recursos. O Governo Lula continuou nesta trilha, 

aperfeiçoando os indicadores que mensuram os resultados e ampliando o 

leque de temas de atuação nacional do Governo Federal. Os efeitos deste 

tipo de coordenação federativa são importantes, contudo, isso não resolve 

estruturalmente o problema da cooperação e responsabilização entre os 

níveis de governo. Pode-se dizer que tais programas fazem parte da função 

supletiva e redistributiva da União e que o regime de colaboração se 

beneficia disso, mas que a coordenação intergovernamental na Educação 

envolve mais coisas (ABRUCIO, 2010, p. 62). 
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As políticas de fundo iniciadas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso - FHC e 

posteriormente pelo presidente Lula, por meio das Emendas Constitucionais nº 14/1996 e 

53/2006, que instituíram, respectivamente, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), não foram capazes de definir com precisão os contornos do regime de colaboração, 

assemelhando-se muito mais a uma questão de Agência
7
.  

Assim, os movimentos de coordenação federativa provocada pelos governos federais 

não foram, de forma integral, eficientes para suprir os impasses de cooperação e colaboração 

entre os entes federativos (ABRUCIO, 2010; ARAUJO, 2018), porque não atuaram na 

estrutura do problema, apenas corrigindo pontualmente as questões que se apresentavam.  

 De todo modo, para Abrucio (2010), embora a ação coordenadora da União mediante 

a criação dos fundos, mesmo que vista como um movimento centralizador que ouviu pouco os 

governos subnacionais, acarretou uma maior consciência intergovernamental, amenizando as 

desigualdades intrarregionais, mas não erradicando os problemas persistentes em contexto 

intergovernamental.  

Outros trabalhos que investigaram as relações intergovernamentais, de modo a 

compreender as tentativas do regime de colaboração e/ou cooperação dentro dos sistemas de 

educação, mesmo reconhecendo os percalços relativos às interpretações e práticas 

equivocadas no cumprimentos do regime de colaboração, são unânimes em reconhecer que o 

desenho federalista, no campo da educação, trouxe contribuições para as políticas 

educacionais, não desconhecendo que há caminhos a serem construídos para o seu 

aprimoramento (ARAUJO, 2010; 2012; 2013; 2018; ARRETCHE, 2012). 

Tendo mapeado esse debate, no campo educacional, é importante examinar as relações 

intergovernamentais na educação, entre a União e os estados, com ênfase a uma das formas de 

relacionamento mais consolidadas na área que é o financiamento educacional. Essa dimensão 

é importante, pois por meio da análise desse padrão relacional, via financiamento, que ficam 

mais as lacunas nas relações intergovernamentais mais institucionalizadas e, dessa forma, 

compreender se as emendas parlamentares, como recurso discricionário, têm potencial para 

lidar com a fragilidade na equalização dos recursos fiscais.  

                                                 
7
 A Teoria da Agência, é de forma rápida uma teoria que pretende analisar como dois atores se relacionam em 

um contexto onde existe uma hierarquia, mas que são duplamente interessados. Isto é, um contexto em que 

existem dois atores auto interessados, mas que um na forma de Principal, detém o poder de determinar os 

objetivos e as estruturas de incentivos, regulamento, monitoramento, sanções e retaliações e o Agent, que em 

teoria seria o ator subordinado a obedecer e cumprir os objetivos. Ver mais em Machado (2018).  
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4.4 As transferências como expressão de relações governamentais na educação 

  

Um dos principais elementos que expressam as relações intergovernamentais na 

Educação é o seu financiamento, principalmente porque são padrões relacionais mais estáveis, 

já que parte do aporte de recursos que chega aos estados vem de transferências da União. 

Desse modo, os entes subnacionais podem contar com uma fonte estável de dinheiro para 

responder à população, na perspectiva da educação.  

 Um elemento normativo fundamental para o desenvolvimento da argumentação deste 

trabalho se concentra na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/96), que define as 

seguintes fontes de financiamento da educação, no seu art. 68, sendo as receitas próprias, 

transferências constitucionais e salário educação as mais significativas:  

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios;  

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;  

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;  

IV - receita de incentivos fiscais;  

V - outros recursos previstos em lei (BRASIL, 2017).  

 

A LDB define também quais recursos são considerados custeio para Manutenção e 

Desenvolvimento (MDE) do Ensino no Artigo 70, o qual lista quais ações se compreendem 

como MDE, sendo:  

 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 

da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente 

ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 

de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar.  

 

Explicita também no Artigo 71 o que não constitui como despesa de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino:  
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I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 

aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam 

militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-

odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência 

social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 

indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 

de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino 

(BRASIL, 1996). 

  

O art. 212 da Constituição Federal de 1988 dispõe sobre o financiamento da educação 

no que se refere à vinculação de recursos, bem como as diretrizes mais gerais do salário 

educação. O caput do artigo dispõe sobre o percentual de vinculação de 18% 18% dos 

impostos próprios da União e 25% dos estados, Distrito Federal e Municípios para a 

educação. Além disso, o mesmo artigo e seus parágrafos definem que este recurso somente 

pode ser utilizado com atividades de Manutenção e Manutenção do Ensino - MDE.  

 Um aspecto importante dessa vinculação é que parte dela se efetiva não apenas sobre 

os impostos recolhidos por cada ente federado, mas também sobre a parcela de transferências 

constitucionais. Nesse sentido, não parece sem propósito afirmar que parte da vinculação de 

recursos pode ser entendida como um dos padrões relacionais entre União e estados. O 

percentual mínimo de 25% de impostos vinculado para a educação, no âmbito dos estados, 

não vem unicamente da receita de Imposto de circulação – ICMS e outros impostos e 

transferências, mas também das transferências que a União obrigatoriamente faz do Imposto 

sobre Produtos Industrializados-IPI e Imposto de Renda – IR, e que formam o Fundo de 

Participação dos Estados -FPE. 

Em trabalho que mapeou a vinculação de recursos para MDE de acordo com as 

constituições estaduais e a Lei Orgânica do Distrito Federal, Carvalho (2014) constatou que 

somente alguns estados excederam a vinculação mínima, sendo eles São Paulo, Paraná, Rio 

de Janeiro e Rio Grande do Sul. A região Nordeste, objeto do presente trabalho tem somente o 

Piauí como estado que ampliou a vinculação para os gastos com MDE. 

 Para Carvalho (2014), as disparidades de recursos decorrentes da atividade econômica 

dos estados refletem na ampliação ou permanência da vinculação mínima de recursos para a 
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educação. Dessa forma, diante deste panorama é plausível afirmar que a maioria dos estados 

devido à dificuldade ou escolhas políticas apenas cumprem com o mínimo estabelecido pela 

Constituição, fazendo com que se mantenha o argumento de que os governos estaduais podem 

enxergar nos relacionamentos em formato de transferências voluntárias, como as emendas 

parlamentares, uma possibilidade de melhorar os recursos para utilização de despesas de 

MDE.  

 

4.4.1 A política de fundos  

 

A política de fundos – Fundef e Fundeb – também pode ser considerada uma 

importante expressão de relacionamento intergovernamental na educação.  

A primeira geração dessas políticas de fundo foi implementada pelo governo de FHC, 

por meio da Emenda Constitucional nº 14 de 1996, que delimitou, entre outras coisas, as 

competências de cada um dos entes federados em matéria educacional, alterando o artigo 211, 

e criando o Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 

(Fundef).  

O Fundef foi um fundo contábil estadual, ou seja, foi concretizado nos 26 estados e 

distrito federal, composto por 15% de receitas estaduais e municipais para serem destinadas 

ao Ensino Fundamental, de acordo com o número de matrículas das redes de ensino municipal 

e estadual. Essa política teve um prazo de validade de 10 anos e foi substituída pelo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb). O Fundef teve como principal característica o impacto produzido na 

expansão da oferta do ensino fundamental, principalmente no que diz respeito à 

responsabilidade dos municípios.  

Já o Fundeb foi aprovado pela Emenda Constitucional n°53, e cada fundo passou a ser 

composto por 20% das receitas dos entes subnacionais. Sua destinação ultrapassou o Fundef 

sendo os seus recursos utilizados para toda a Educação Básica, a partir de 2006 e terminando 

a vigência em dezembro de 2020, após 14 anos. 

 Os avanços relativos ao Fundeb que vigeu até dezembro de 2020 concentram-se na 

inclusão de toda a Educação Básica em suas distintas modalidades, como também no aumento 

da complementação da União em, no mínimo, 10% dos aportes feitos por estados, DF e 

municípios ao fundo. 
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Quadro 1 - Comparação entre a composição do Fundef e Fundeb 

IMPOSTOS FUNDEF FUNDEB 

FPE 15% 20% 

FPM 15% 20% 

ICMS 15% 20% 

IPI- exp (proporcional) 15% 20% 

Ressarcimento da Desoneração de 

Exportação (LC 87/96) 
15% 20% 

IPVA - 20% 

ITCD - 20% 

ITR - 20% 

 

Complemento da União 

Equivalente ao 

necessário para 

alcançar o valor 

mínimo nacional. 

Mínimo de 10% do valor do 

fundo, para os estados que 

não conseguiram atingir o 

valor aluno/ano mínimo 

definido anualmente 
Fonte: Elaborado a partir da: Lei Nº 9.424 de 24 de dezembro de 1996 e Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007.  

 

O relacionamento intergovernamental entre a União e os Estados, no âmbito da 

política de fundos, tendo sido voltada no primeiro momento apenas para o ensino fundamental 

teve menos impacto na redução das desigualdades e efeito limitado sobre a qualidade das 

relações entre os entes.  

Isso se deve ao fato de o Fundeb ter induzido um processo forte de municipalização 

das matrículas do ensino fundamental. A esse respeito, Pinto (2014) argumenta que nos 40 

anos anteriores ao Fundef, estados e municípios dividiam a oferta dessa etapa de ensino, 

correspondendo ao estado dois terços das matrículas e apenas um aos municípios, em virtude 

da divisão da receita de impostos entre eles, o que foi alterado nos marcos do Fundef.  

Pinto (2014) ainda ressalta que esse processo foi mais intenso nas regiões mais pobres 

do país, como as regiões Norte e Nordeste. Para o autor, as razões explicativas para essa 

inversão encontram-se nos critérios de repasse de recursos do fundo que seguem número de 

matrícula no Ensino Fundamental Regular (PINTO, 2018). 

Os dados apresentados por Cavalcanti (2016) evidenciam que as matrículas desta 

etapa de ensino saíram de 10.921.037, no ano de 1996, para 17.964.543, no ano de 2006, 

quando se estabilizou. Para a autora, esse processo se deu diante da retração das matrículas 

nessa etapa de ensino sob a responsabilidade da rede estadual, sendo agregada pelo ente 

municipal (CAVALCANTI, 2016).  

Os arranjos redistributivos operados por meio do Fundef e, principalmente, do Fundeb, 

foram importantes para a diminuição das desigualdades intraestaduais, mas insuficientes para 

o alcance da equidade na perspectiva interestadual. 
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Assim, a disparidade dos recursos disponíveis em cada fundo está fortemente atrelada 

à capacidade produtiva e à atividade industrial dos estados e municípios, na medida em que 

cada fundo é independente e não se comunica com o de outro estado. Essa assimetria de 

recursos entre entes viabiliza estruturas de barganha de várias ordens, pois o ente federativo 

com menor capacidade de produzir riqueza e com menos estrutura burocrática tende a fazer 

movimentos bruscos para aumentar o número de matrículas que, teoricamente, geraria mais 

recursos para a educação.  

Evidencia-se, dessa forma, uma disparidade de recursos regionais que demonstra ser 

latente, como é o caso da Região Nordeste, que, em 2016, estados como Maranhão e Piauí 

possuíam um valor disponível por aluno-ano abaixo de R$ 2.000, seguidos por Amazonas, 

Bahia, Ceará, Piauí, Alagoas, Pernambuco e Paraíba, com valores entre R$ 2.000 e R$ 3.000, 

segundo Pinto (2018).  

Cabe ressaltar que em 2019, o Fundeb representou 56% do total da receita vinculada à 

Manutenção e Desenvolvimento de Ensino de todas as esferas de governo. Em números, esses 

valores são R$ 168,5 bilhões, sendo R$ 152,9 dos governos municipais, estaduais e DF e 15,6 

bilhões da complementação da União. Alguns munícipios os recursos via Fundeb significaram 

85% dos recursos totais para a educação no ente (FINEDUCA, 2020).  

Concluído o ciclo do Fundeb em dezembro de 2020, a Emenda Constitucional 

108/2020 instituiu o chamado novo Fundeb. O novo ciclo da política de fundos inaugurou um 

novo padrão de relacionamento entre a União e os estados. Isso porque o complemento da 

União passou por aumento significativo, passando dos 10% para 23% dos recursos que 

compõem o fundo.  

Esse novo padrão relacional com os estados inova porque, de um lado, mantém-se a 

complementação de 10% para os entes estaduais que não alcançam o valor mínimo definido, 

como se dava no modelo vencido em 2020, chamado Valor Aluno Ano Fundeb - VAAF.  De 

outro, no entanto, introduz-se a dimensão chamada de VAAT – Valor Aluno Ano Total, que 

prevê a distribuição de 10,5% de recursos da complementação para municípios pobres e com 

redes de ensino grandes, localizados em estados que não integram o VAAF.  

Nesse caso, é possível reconhecer um relacionamento direto com os entes estaduais, 

via VAAF, e um indireto, por meio do VAAT, uma vez que atinge municípios de estados 

considerados ricos.  
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Por fim, introduziu ainda o Valor Aluno Ano Resultado – VAAR, cujos 2,5% de 

recursos da complementação serão direcionados a entes federados que cumprirem 

determinadas condicionalidades previstas em lei. 

 

4.4.2 O salário-educação  

 

O regramento jurídico dessa contribuição social, consta no art. 212 da CF/88 e no art. 

68 da LDB/96, porém o salário-educação foi regulamentado pela Lei n° 9.766/1988 
8
, que 

determina o valor da alíquota que cada empresa deve recolher para o pagamento da 

contribuição e os critérios de distribuição deste recurso. A alíquota corresponde a 2,5% da 

folha de pagamento das empresas vinculadas à Seguridade Social. A importância do salário-

educação se concentra no fato de ela ser uma das principais fontes de financiamento da 

educação e importante para consolidar políticas sociais na área educacional, uma vez que 

através do salário-educação são financiadas diversas ações que fogem do que poderia ser 

custeado diretamente com recursos de manutenção e desenvolvimento de ensino, como a 

alimentação (CRUZ, 2009).  

O salário-educação foi dividido entre a cota que fica sob responsabilidade da União, as 

cotas estaduais e municipais que passaram a ser divididas de acordo com o número de 

matrículas da Educação Básica, tendo por base o Censo Escolar do ano imediatamente 

anterior ao do exercício. Este critério de divisão de recursos por meio de número de 

matrículas ocorreu no bojo da criação do Fundeb, contribuindo para a posterior modificação 

da obrigatoriedade escolar, em 2009, e para maior valorização do atendimento em creches 

(CRUZ, 2009). 

A cota do salário-educação da União que vai para o Fundo de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE tem o objetivo de reduzir os desníveis educacionais entre estados e 

municípios, mas também é utilizada para o financiamento de programas, projetos e ações 

destinadas à Educação Básica, especialmente para programas que transferem recursos direto 

para escola, programas que abarcam o transporte escolar e para a educação de jovens e 

adultos.  

Materializando o leque de ações financiadas pelo salário-educação e geradas pelo 

FNDE, tem-se o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), de acordo com Lutz (2021), 

como o programa que mais figurou entre os que receberam maior aposte de recursos oriundos 

                                                 
8
 A contribuição do Salário-Educação foi criada em 1964 e sofreu várias alterações legislativas, no que  

tange aos critérios de distribuição e alíquotas. 
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da cota federal do salário-educação. Entre os anos de 2008 a 2017 foi o programa que mais 

recebeu recursos, o que demonstra, segundo o autor, a ampliação da transferência para a rede 

pública brasileira. O autor afirma também que “O FNDE executou, no período, um total de 

145 programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira aos governos 

subnacionais” (LUTZ, 2021, p. 124).  

O Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), criado em 2004, 

para auxiliar com recursos suplementares os governos subnacionais o acesso à escola pública 

principalmente nas zonas rurais passou a ser custeado com a parte da cota federal do salário-

educação. Lutz (2021) demonstra que o valor destinado ao PNATE variou entre R$ 520 

milhões (2005) e R$ 901 milhões (2011), sendo este último o ano com maior volume de 

recursos para o Programa.  

Assim como o programa de Educação de Jovens e Adultos, o qual tem recursos 

financiados pelo salário-educação e tem destaque principalmente nos anos de 2002, 2004 e 

2005. Lutz (2021) afirma que no período de 2004-2005 houve um apoio para ampliação da 

oferta de vagas por parte dos governos subnacionais para o EJA e, desta forma, como 

resultado a destinação de recursos para auxiliar no atendimento da demanda no país (LUTZ, 

2021).   

A exposição de Lutz (2021) sugere que a cota federal do salário-educação demarca 

importante papel da União na assistência técnica e financeira aos entes subnacionais e a 

destinação dos recursos possibilita que sejam desenvolvidos vários projetos e ações para a 

educação pública brasileira. Portanto, o salário educação se configura como uma política 

pública de cooperação federativa e com padrões relacionais sistêmicos, uma vez que a 

legislação determina o papel da União nessa dinâmica.   

 No que diz respeito a cota estadual, é importante destacar que as cotas são 

influenciadas pela arrecadação proveniente das empresas situadas no território de cada 

unidade da federação. Sendo assim, a presença de muitas empresas e empregados em 

determinado estado faz com que a cota estadual aumente. O aspecto redistributivo dessa cota 

é relativo à redistribuição dos recursos por meio da quantidade de matrículas nas redes 

estaduais e municipais. Ou seja, assim como o Fundeb, a parcela das cotas estaduais do 

salário-educação tem efeito redistributivo intraestadual.  

 Para tanto, o salário-educação está presente no bojo da cooperação intergovernamental 

(FARENZENA, 2012) no que diz respeito ao financiamento da Educação Básica e é destaque 

no que tange a responsabilidade da União de assistir técnica e financeiramente os entes 
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subnacionais. Ao passo que o salário educação é a segunda fonte mais significativa de 

financiamento pública da Educação Básica brasileiro, tendo seu aporte estimado em 6% dos 

recursos públicos da educação em 2016, segundo Farenzena (2017).  

 Cabe, dessa forma, sublinhar questões mais específicas sobre o Fundo de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE e expor determinados programas geridos pela a 

autarquia.  

 

4.4.3 O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE  

 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE constitui, na perspectiva 

deste trabalho, uma importante forma de relacionamento intergovernamental, na medida em 

que se tem uma autarquia do Ministério da Educação, que é o FNDE, assumindo um papel 

central na operação e distribuição de recursos federais, decorrentes da cota federal do salário 

educação, para os estados e os municípios, por meio de programas direcionados à educação. A 

partir da dinâmica do FNDE é possível compreender um dos padrões relacionais do governo 

federal em direção aos entes subnacionais.  

Segundo Cruz (2009), o FNDE se materializa em três modalidades de assistência 

financeira: direta, automática e voluntária. A assistência direta se caracteriza pelo recurso, o 

qual o próprio FNDE executa a aquisição e a distribuição de produtos entre estados e 

munícipios. Já a assistência financeira automática é aquela, que em geral, tem amparo em lei 

federal que definiu determinado formato do programa. As transferências automáticas 

normalmente tem caráter constitucional ou legal. E, por fim, as transferências de assistência 

voluntária são formas de transferências discricionárias, que ocorrem, em muitos casos, na 

forma de convênios para o financiamento de projetos educacionais. 

Sobre a mobilidade de assistência financeira recursos caracterizados como voluntários 

– a qual compõe o objeto da presente pesquisa –, Cruz (2009) afirma que embora sejam 

importantes para viabilizar políticas para cada gestão presidencial, além de tornar mais 

burocrático o processo de repasse, às transferências voluntárias tem um histórico que 

evidencia certa permeabilidade para questões político-partidárias, já que, segundo autora,  

existe um alto grau de discricionariedade na administração dos recursos voluntários, como 

também existe uma dificuldade para se definir claramente o nível de necessidade de cada ente 

federado pleiteante da assistência financeira do FNDE.  
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Para Cruz (2009), embora exista uma coerência dos critérios estabelecidos com a 

preocupação de direcionar os recursos da assistência financeira do Ministério da Educação 

(MEC), prioritariamente, para as localidades com os mais baixos indicadores de oferta e 

qualidade da educação, as transferências executadas não são coerentes com tais critérios, ou 

seja, essas transferências não estariam sendo realizadas com vistas a promover maior 

equidade entre as unidades da federação.  

Para assegurar o cumprimento das responsabilidades determinadas pela CF/1988 a 

cada ente federativo na oferta e manutenção da educação pública, foi introduzido também um 

sistema de repartição dos recursos financeiros, que tem por base a vinculação, a redistribuição 

e a suplementação de recursos entre os entes federados.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) reforça a repartição da 

responsabilidade com a oferta da educação pública entre os entes federados e determina como 

uma das competências da União, a função de “coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e 

supletiva em relação às demais instâncias educacionais” (art. 8º, § 1º).  

 Como já exposto no presente trabalho, todo este desenho federativo levou a diferentes 

arranjos no campo do financiamento da educação, os quais envolvem a vinculação e 

subvinculação de recursos, assim como a contextos nos quais a função redistributiva e 

supletiva da União na educação seja feito a partir das transferências legais e voluntárias.  

 Esses arranjos federativos são realizados processualmente pelo Ministério da 

Educação (MEC), e tem o FNDE como agente responsável por normatizar e executar tanto as 

transferências legais, quanto às transferências voluntárias da União para as unidades 

subnacionais, a título de assistência financeira.  

 Cavalcanti (2016) afirma que por muito tempo, os programas, não se constituíram 

como principal meio de transferência de recursos para os entes subnacionais, consolidando-se 

apenas nos meados da década de 1990 e principalmente pós-LDB. 

 Utilizando da sistematização feita por Cavalcanti (2016), apresentam-se, alguns 

programas de assistência técnica e financeira da União para a Educação Básica, a partir das 

suas respectivas caracterizações: assistência automática, assistência voluntária e assistência 

direta.  

 Os programas inseridos como assistência financeira direta são os chamados Programas 

de Assistência Legal (PAL), visto que são aqueles criados por lei federal e têm como 

principais características o valor per capita, sendo assim transferências automáticas.  
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 O primeiro deles é O Programa Nacional de Alimentação Escola (PNAE) que se 

caracteriza por destinar em dez parcelas mensais para estados, municípios e Distrito Federal, 

com intuito de suplementação para garantir alimentação escolar aos alunos durante sua 

permanência na escola, incluindo também repasse para escolas filantrópicas, confessionais e 

comunitárias sem fins lucrativos conveniadas com o poder público.  

 Tem-se também o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) 

destinado ao repasse de recursos, em nove parcelas mensais (de março a novembro) para 

estados, municípios e Distrito Federal, para garantir o acesso e a permanência na escola de 

alunos residentes em área rural que utilizem transporte escolar. 

 O Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de 

Jovens e Adultos que partir de 2012 estes recursos passaram a ser destinados apenas às novas 

turmas de EJA, cuja matrícula ainda não tenha sido computada no âmbito do Fundeb, 

independentemente da situação cadastral no Censo Escolar.  

 Já o Programa Especial de Fortalecimento do Ensino Médio foi criado afim compensar 

os estados do Norte e Nordeste cujo valor anual por aluno do ensino médio do Fundeb, em 

2010, fosse inferior à média dessas regiões, e contribuir para que estes pudessem atender à 

ampliação das matrículas no ensino médio.  

 Por fim, a autora analisou também o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) que 

tem como objetivo garantir um recurso mínimo a ser administrado diretamente pelas escolas, 

sob o ideário da descentralização como forma de racionalização dos recursos. Foi ampliado 

em 2001 a atender todas as escolas de Educação Básica. O PDDE repassa recursos para as 

escolas públicas e também escolas privadas de educação especial, em uma parcela anual, 

destinados a despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos que concorram para a 

garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas 

(CAVALCANTI, 2016).   

Os PAL são mecanismos regulares de transferências da União para a Educação Básica 

e, por contarem com menor discricionariedade do MEC, existe maior autonomia para 

gerenciamento aos entes subnacionais. Embora eles sejam regulamentados, anualmente, em 

seus aspectos procedimentais pelo FNDE, possibilitam alguma margem de decisões e ações 

dos entes subnacionais no processo de execução de tais recursos (CAVALCANTI, 2016). 

 Já os Programas de Assistência Voluntária (PAV) por serem programas em que o 

MEC tem grande discricionariedade, possuindo a prerrogativa de definir formatos, critérios, 

abrangência, procedimentos e valores, esses programas podem assumir formas mais 
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redistributivas, cooperativas ou até mesmo clientelistas. Embora haja uma grande quantidade 

de PAV‟s em vigência, priorizou-se sistematizar programas voltados ao ensino médio, sendo 

esta a etapa do ensino de prioridade legal do ente estadual.  

 São dois os programas de transferência voluntária destinados especificamente ao 

ensino médio: o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI), voltado para ações de inovação 

curricular do ensino médio, principalmente, para o ensino médio integrado à Educação 

Profissional de nível técnico, cujos repasses destinam-se, prioritariamente, às escolas; e o 

Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, que integra universidades e secretarias 

estaduais de educação, mas cujos recursos são repassados, prioritariamente, para as 

universidades (CAVALCANTI, 2016).  

 Cavalcanti (2016) também elenca os Programas de Assistência Voluntária voltados 

para a Educação de Jovens e Adultos, como o Programa Brasil alfabetizado (PBA), que tem 

intuito de alfabetizar jovens, adultos e idosos e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(Projovem) que realizam a função de ofertar ensino fundamental integrado à qualificação 

profissional.  

 Além do mais, é necessário sublinhar os programas voltados para a formação de 

professores e outros profissionais da educação, que embora, a partir de 2006, passam a 

envolver transferências para Instituições de Ensino Superior – IES, acarretam diretamente na 

Educação Básica, principalmente no ensino fundamental e ensino médio, etapas de ensino de 

responsabilidade do ente estadual. Os principais programas são: o Programa de Gestão da 

Aprendizagem Escolar (GESTAR), voltado para a formação continuada de professores dos 

anos finais do ensino fundamental em exercício nas escolas públicas em língua portuguesa e 

matemática e o programa de ações de formação de professores integrante do Pacto Nacional 

pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM). 

 Os Programas de Assistência Direta (PAD) são aqueles em que o MEC/FNDE 

transfere os serviços ou produtos diretamente ao ente subnacional. São dois os principais 

programas de assistência direta. Primeiro deles, o Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD), e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). Em ambos os programas o 

FNDE é responsável pela operacionalização dos serviços e produtos.  

 Após analisar os programas de assistência técnica e financeira, Cavalcanti (2016) 

argumenta que essas políticas do MEC/FNDE têm, cada vez mais, incorporado mecanismos 

de indução e controle por parte da União aos entes subnacionais. A União, a partir do 

ministério e da autarquia, lança mão de diversos recursos e mecanismos para influenciar de 
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forma direta a agenda educacional dos governos subnacionais e, consequentemente, induzir a 

implementação de políticas pautadas pelo governo central. 

 Sendo assim, essas relações intergovernamentais são de natureza mais formal entre 

governo central e entes subnacionais, via FNDE. Assim, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, segundo Cavalcanti (2016), se põe como órgão formulador da 

política nacional de educação no que ela designa de “varejo”, uma vez que, a regulamentação 

das transferências introduz princípios, regras, modelos, lógicas de ação e estabelece 

prioridades, delineando uma política educacional de âmbito nacional.  

 Além do mais, a política de assistência financeira automática do FNDE tem 

prerrogativa legal que ultrapassam as transferências constitucionais da cota parte do salário-

educação e dos fundos contábeis, uma vez que todos os programas da modalidade automática 

de transferências foram criados por leis federais. Dessa forma, se caracteriza como um padrão 

de relação sistêmico.  

 Nessa direção, aspecto importante dos mecanismos de transferências de recursos a 

partir destes programas se relaciona à capacidade de atuar sobre as arenas de negociação, 

diminuindo-as ou as eliminando. Isso significa que os programas mitigam de forma gradativa 

o leque dos governos estaduais como mediadores dos programas e das ações de assistência 

financeira, que passaram a ser acordadas diretamente com os governos municipais. Além do 

mais, o direcionamento de algumas políticas em conjunto com a transferência de recursos de 

forma direta elimina também a mediação de órgãos gestores do sistema estadual e municipal. 

É nesse sentido que Cavalcanti (2016, p. 247) afirma que “[...] a regulamentação da 

assistência técnica e financeira da União tende para um modelo de cooperação induzida e de 

dependência, uma vez que os dados apresentados sobre a coordenação federativa indicaram 

limitadas instâncias para o compartilhamento de tomada de decisões nesse campo”. Ainda de 

acordo com a autora, há  

 

[...] evidências de que a União induz a agenda dos governos subnacionais 

que a ela aderem muito mais por condições de dependência do que pelo 

exercício de sua autonomia, por meio de processos de transferências 

intergovernamentais marcados por excessiva normatização do governo 

central e elevado grau de dependência financeira e institucional dos 

governos subnacionais (CAVALCANTI, 2016, p. 247).  

 

Cavalcanti (2016) também afirma que estes programas implicam em grande influência 

da União na agenda educacional dos entes subnacionais, destacando os programas de 

transferência voluntária, os quais tendo maior grau de discricionariedade, obtém maior 
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potencial para indução da agenda central, uma vez que são os mais regulamentados no que diz 

respeito aos componentes políticos pedagógicos.  
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5 AS EMENDAS PARLAMENTARES COMO TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

 

Para iniciar o debate conceitual acerca das emendas parlamentares é necessário 

argumentar de forma geral sobre as transferências voluntárias. Nesse sentido, este capítulo se 

inicia tratando sobre este tipo de transferência, abordando aspectos mais gerais e conceituais 

sobre essa forma de distribuição de recursos da União para os demais entes federados. 

O presente capítulo, dessa forma, irá tratar mais diretamente do objeto da pesquisa, 

examinando os efeitos das emendas parlamentares no financiamento da educação, a partir dos 

dados sistematizados, de modo a responder à pergunta construída no início do trabalho, se as 

emendas parlamentares teriam potencialidade para influenciar os valores de Manutenção e 

Desenvolvimento de Ensino no que diz respeito à receita nos estados nordestinos, no período 

de 2007 a 2017.  

Assumiu-se ao longo do trabalho a figura das emendas parlamentares como relações 

intergovernamentais, que tendem a variar entre formal e informal, uma vez que são 

instrumentos legais de participação orçamentária de deputados e senadores, com intuito de 

atender possíveis demandas de ordem financeira do seu eleitorado.  

Antes, porém, de apresentar a análise dos dados é importante apresentar alguns 

elementos legais e conceituais em torno das emendas parlamentares. Dessa forma, na primeira 

seção são discutidos aspectos que envolvem sua legalidade, positivada pela Constituição 

Federal de 1988 e as normas operacionais envolvidas, que, ao interagir com a categoria 

conceitual privilegiada, iluminarão os dados levantados e sistematizados pela pesquisa. Nesta 

seção ainda se abordará ainda que de modo abreviado, alguns aspectos políticos que 

envolvem as emendas parlamentares, como conexões partidárias, dinâmica para efetividade 

de pagamentos, o presidencialismo de coalizão, tendo em vista que as emendas parlamentares 

no âmbito da sua execução são fruto de barganhas entre executivo e legislativo.  

Nesse sentido, será feito um esforço analítico para se compreender as emendas 

parlamentares e a dinâmica política que permeia esse tipo de recurso dentro do âmbito do 

federalismo, em especial dentro das relações intergovernamentais.  Por fim, como última 

seção do capítulo, serão apresentados os dados da pesquisa, colocando em evidência o número 

de emendas destinadas para à função educação no recorte temporal definido e a interpretação 

da influência desses recursos sobre os de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, na 

região Nordeste do país.  
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5.1 As transferências voluntárias  

 

A existência de uma interpenetração entre as competências federativas, segundo 

Oliveira (2015), relaciona-se com a existência de transferências voluntárias. O federalismo 

fiscal adotado, no qual há relacionamentos significativos entre os entes no que diz respeito ao 

cumprimento de responsabilidades, torna as transferências voluntárias inerentes a todo o 

processo orçamentário, principalmente no que tange ao financiamento educacional. Para o 

autor, a prerrogativa que sustenta a existência deste tipo de transferência se concentra na ideia 

de que a União possui melhores condições de fiscalizar a aplicação de recursos que os entes 

locais.  

 A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), conceitua as transferências voluntárias como “[...] a entrega 

de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio 

ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 

destinados ao Sistema Único de Saúde” (BRASIL, 2000). 

 Ainda de acordo com a LRF, a entidade concedente somente poderá realizar 

transferências voluntárias desde que sejam atendidas as exigências previstas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), mediante a comprovação de existência de dotação específica 

e a observância à regra constitucional que veda a utilização de recursos dessa natureza em 

despesas com pessoal. Por sua vez, para receber recursos dessa natureza, o beneficiário deverá 

estar adimplente junto ao ente transferidor, cumprir os limites constitucionais de aplicação de 

recursos nas áreas de educação e saúde, situar-se dentro dos limites de endividamento e de 

despesa total com pessoal e contar com previsão orçamentária de contrapartida.  

 Dessa forma, nos termos da LRF, cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

dispor sobre as condições e exigências para a realização de transferências voluntárias, 

impondo um processo legislativo que regula os interesses políticos-eleitorais dos poderes 

Executivo e Legislativo. Importa ressaltar que existe a possibilidade para que tanto os 

Estados, quanto os Municípios, possam realizar gestões junto a esses poderes da União, a fim 

de que as dotações orçamentárias priorizem transferência aos contextos locais ou 

determinadas organizações. Essa dinâmica pode transformar as transferências voluntárias em 

políticas caracterizadas como gastos governamentais, no qual a alocação espelhe o interesse 

clientelista de coalizões regionais poderosas dentro das arenas decisórias centrais – como é o 

caso das emendas parlamentares.  
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 As transferências voluntárias, sendo os recursos financeiros repassados de um ente 

federado para outro, a partir da celebração de convênios, contrato de repasses acordos, ajustes, 

emendas e outros instrumentos, têm como finalidade, segundo o discurso oficial, a realização 

de obras e/ou serviços de interesse comum entre os entes. 

 Dessa forma, fatores que podem influenciar o repasse de recursos de assistência 

técnica e financeira da União para os entes subnacionais, em especial os recursos advindos 

das transferências voluntárias, concentram-se na perspectiva de apoiar o desenho das políticas 

de assistência técnica e financeira, capacidade político-administrativa dos governos, 

capacidade fiscal dos entes e as relações político-partidárias entre governo federal e governos 

subnacionais. (CRUZ, 2009; CAVALCANTI, 2016). 

 Ao investigar o papel das transferências intergovernamentais na equalização fiscal dos 

municípios brasileiros, Baião (2013) afirma que as transferências voluntárias não seguem 

critérios redistributivos, nem devolutivos. Pelo contrário, ele aponta que podem ser 

influenciadas por fatores políticos sem relação com a capacidade ou necessidade do ente em 

que irá receber o recurso. 

 Costa et al. (2011), ao analisarem o período de 1997 a 2008, visando identificar 

fatores associados às transferências voluntárias aos Estados, concluíram que a influência 

positiva de variáveis políticas, tais como partido do Governador e porcentagem de deputados 

membros de partidos da coalizão de apoio ao governo federal, é tão significativa quanto a 

região onde se localiza o Estado. A porcentagem de deputados federais, segundo os autores, 

impacta negativamente o volume das transferências voluntárias. Para Costa et al. (2019), isso 

ocorre possivelmente porque, no caso de transferências para Estados, a influência do 

Governador perante o governo federal tem maior impacto do que a dos deputados federais. 

Quanto às demais variáveis estudadas pelos autores – área do Estado, eleição e PIB – não 

foram encontradas relações significativas que explicassem o volume das transferências.   

  Na educação, a forma mais comum em que se apresentam as transferências 

voluntárias se concentram na modalidade dos convênios que são decorrentes de Planos de 

Trabalho Anuais (PTAs), mesmo que existam ações de transferências emergências, repasses 

que incluem a estruturação de políticas, entre outros (CRUZ, 2009).  

 Cruz (2009), ao analisar a operacionalização dos recursos do FNDE, apresenta um 

conjunto de ações nas quais os Planos de Trabalho Anuais atuam, sendo, principalmente, na 

conclusão, ampliação e construção de escolas, formação continuada ou capacitação de 

professores e principalmente em programas relativos ao transporte escolar.  
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 Outro exemplo de transferência voluntária é o Programa de Melhoria e Expansão do 

Ensino Médio, surgido em 2004 no FNDE, que teve como objetivo financiar políticas de 

melhoria do atendimento e de expansão de vagas para o Ensino Médio nos sistemas públicos 

estaduais e do Distrito Federal, visando ao aumento da cobertura e redução dos números de 

repetência e evasão nas escolas de ensino médio.  

 As transferências voluntárias, embora importantes para o financiamento como um todo 

da educação e possibilitam um grau elevado de liberdade ao governo federal sobre o seu 

destino, não são sinônimo de total liberdade do executivo sobre estes recursos. Dentro do 

processo de aprovação do Orçamento diversos atores, individuais ou coletivos, atuam sobre o 

destino e formato destes recursos.  

 Dessa forma, as transferências voluntárias no Brasil, se concentram por meio diversos, 

como convênios, acordos, ajustes, contratos de repasse, termos de adesão, emendas 

parlamentares, entre outros instrumentos discricionários. E, na educação, as transferências 

voluntárias se organizam comumente em forma de programas com determinadas finalidades, 

critérios, público-alvo e diversas vezes, com ações e forma de execução já definidas 

(CAVALCANTI, 2016).  

Para Soares e Melo (2016), as transferências voluntárias significam um importante 

recurso de poder político nas negociações horizontais assim como nas verticais. A partir do 

estabelecimento constitucional, atores políticos obtiveram a prerrogativa de apresentar as 

demandas de transferências voluntárias no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), 

enviado ao Congresso Nacional novas inclusões de TVU ocorrem por meio das emendas 

parlamentares. 

A discricionariedade por parte do Poder Executivo no que tange a efetuar as despesas 

de transferências voluntárias é assentado na legalidade, uma vez que a Lei Orçamentária 

Anual (LOA) consiste em uma autorização, e não imposição, para a execução de gastos. 

Dessa forma, os atores políticos necessariamente precisam de instrumentos de negociação e 

barganha para conseguir efetivas as transferências voluntárias inseridas no orçamento 

(SOARES; MELO, 2016, p. 552).  

Sendo o Executivo o protagonista da execução, Soares e Melo (2016) afirmam que é 

possível supor que o presidente possa beneficiar os municípios
9
 governados por prefeitos do 

                                                 
9
 A esse respeito, cabe sublinhar que enquanto se finaliza essa dissertação, assiste-se ao escândalo protagonizado 

pelo ministro da educação, Milton Ribeiro, no que tange ao uso dos recursos do FNDE, utilizado para privilegiar 

a transferência de recursos discricionários para munícipios ligados a gabinete paralelo de pastores. Ver, por 

exemplo, Estadão: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pastores-controlam-agenda-e-liberacao-de-

dinheiro-no-ministerio-da-educacao,70004012011 Acesso em: 24 fev. 2022.  

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pastores-controlam-agenda-e-liberacao-de-dinheiro-no-ministerio-da-educacao,70004012011
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pastores-controlam-agenda-e-liberacao-de-dinheiro-no-ministerio-da-educacao,70004012011
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seu partido, no intuito de fortalecer sua base partidária no nível local. No trabalho dos autores, 

ao analisarem as transferências voluntárias da União para os Municípios, contudo, eles 

afirmam que é plausível que a dinâmica política também ocorra em negociações com o ente 

estadual. Contudo, pode-se encontrar essa dinâmica também com os entes municipais, na 

medida em que um prefeito que não seja do mesmo partido, mas de partido de sua base aliada, 

pode ter mais recursos de transferências voluntárias, em virtude de seu partido controlar 

pastas ministeriais. 

Arretche e Rodden (2004), ao avaliarem os resultados de estratégias eleitorais e 

legislativas sobre a distribuição espacial de recursos, entenderam que os presidentes 

brasileiros contam com considerável poder sobre a execução de recursos de transferências e 

usam estes recursos para superar o desafio de preservar sua coalizão de sustentação 

parlamentar. Os autores afirmam ainda que se canalizam os recursos que dispõem para os 

estados que contam com maior número de parlamentares na coalizão, assim como os 

parlamentares têm fortes incentivos para integrar a coalizão de governo, pois daí vem a 

credibilidade de que seus estados e municípios de origem receberão recursos adicionais. 

Entendendo que essa estratégia mostra que os acordos entre os presidentes e o parlamento 

tendem a ser de longo prazo, e não aleatórios, em torno de cada votação legislativa. 

Já para Soares e Melo (2016), as transferências intergovernamentais são um 

importante instrumento para promover maior equalização fiscal entre os entes federativos. 

Segundo eles, as transferências voluntárias podem ser um importante ativo para diminuir as 

desigualdades regionais, garantir que os entes federados consigam cumprir suas atribuições 

governamentais e propiciar um padrão mínimo de bem-estar social a todos os cidadãos 

nacionais, independentemente da localização. Além disso, elas podem proporcionar maior 

estabilidade política, mantendo a atratividade da federação para os mais pobres, já que os 

mais ricos se beneficiam do mercado comum e tendem a ter maior influência política no 

âmbito nacional. Contudo, como achado da pesquisa, foi identificado que os municípios mais 

ricos, com maior arrecadação tributária, foram os mais beneficiados com recursos de 

transferências voluntárias. A explicação parece estar no fato de que municípios mais ricos, 

como as capitais, demandam maiores recursos para infraestrutura urbana e têm maior 

capacidade técnica para captar recursos e executar os convênios (SOARES; MELO, 2016).  

Sobre os resultados analisados do ponto de vista político, os autores identificaram que, 

em anos eleitorais, os municípios que mais votaram no presidente foram preteridos, o que 

permitiu afirmarem que há um esforço do presidente em expandir seu capital político na 
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corrida presidencial nos municípios que menos lhe apoiaram nas últimas eleições, enquanto 

na maior parte do mandato privilegia aqueles que mais o apoiaram, buscando premiar seu 

eleitorado. 

Soares e Melo (2016) afirmam, ainda, que nas negociações horizontais a formação de 

uma coalizão passa pela distribuição de cargos em órgãos e entidades do Poder Executivo, e 

destes, despertarão maiores interesse os que tiverem maior volume de recursos, e se forem 

recursos discricionários mais ainda, porque aumenta a possibilidade de privilegiar 

destinatários e políticas.  

Os achados da pesquisa de Soares e Melo (2016) corroboram a categoria analítica 

privilegiada no presente trabalho, a qual as relações intergovernamentais, embora sejam 

fomentadas a partir de ações institucionais – aqui, por exemplo, as transferências voluntárias e 

as emendas parlamentares estão presentes da elaboração do PLOA, elas se constroem e, 

muitas vezes, são efetivadas a partir de modelos informais que transcendem os aspectos 

institucionais. O presidente, ator político com autointeresse e prerrogativas e posições 

políticas próprias, pode utilizar da negociação e influência para executar ou não as 

transferências voluntárias. 

Toda essa sistematização da literatura sobre as relações intergovernamentais 

contribuiu para apresentar os contornos que os padrões de relacionamento apresentam no 

federalismo brasileiro e, especialmente, na área educacional. Mas essa revisão da literatura 

também permitiu que se pudesse construir uma definição mais contextualizada de relações 

intergovernamentais, na perspectiva das emendas parlamentares. 

Assim, de modo a se enquadrar analiticamente o exame das emendas parlamentares 

como um padrão relacional intergovernamental, assumem-se as definições de Wright (1974), 

e Cameron (2001), mas também a discussão conceitual de Souza (2003), que incorpora o 

contexto brasileiro ao debate. O qual a autora afirma que o entendimento dos aportes federais 

por via da análise das emendas dos parlamentares apresentadas em arenas legislativas, assim 

como o resultado de políticas públicas nas áreas sociais, permite “aprofundar nosso 

conhecimento sobre como são acomodadas as tensões que ocorrem na federação” (SOUZA, 

2003, p. 347). Isto é, entender que as emendas parlamentares são relações 

intergovernamentais, uma vez que as RIG são interações entre os entes e que estruturam o 

funcionamento do federalismo. Além do mais, Souza (2003) afirma que, devido à 

descentralização em vários níveis causada pela Constituição de 1988, não foi suficiente para 

acabar com a pressão que os entes subnacionais de pressionarem o governo federal por mais 
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recursos, dessa forma, as emendas ao orçamento são uma “janela de oportunidade” para 

obtenção destes recursos.  

Nesse sentido, com o propósito de problematizar empiricamente os dados, assumiu-se 

a noção de relações intergovernamentais como um padrão de relacionamento construído entre 

instituições, mas que formadas essencialmente por pessoas, munidas de interesses e 

prerrogativas próprias, que podem extrapolar as arenas formais e serem constituídas contextos 

informais – e eventualmente até mesmo ilegais – para atender a uma multiplicidade de 

interesses, inclusive melhorar o desequilíbrio fiscal, no bojo das competências federativas, e 

manter a governabilidade, em termos do federalismo de coalizão.  

A partir dessa definição assumida pela dissertação, parece ser possível reconhecer, 

pelo menos, três padrões relacionais na área educacional, entre União e Estados, e que foram 

definidos no âmbito deste trabalho como: i) Sistêmico; ii) Fluido e iii) Informal. 

O primeiro, que possui as transferências condicionadas e vinculadas como 

característica, assim implicando renúncia à autoridade de gasto, pode ser encontrado em 

programas como Fundeb, salário-educação e as transferências de assistência técnica e 

financeira da União por meio do FDNE caracterizadas como automáticas e diretas. O segundo 

compõe as transferências voluntárias, que se centram por meio de convênios e termos de 

adesão, as quais embora, se caracterizem como discricionárias, envolvem um grau maior de 

institucionalização e formalidade que garantem a execução dos recursos e da política.  E o 

terceiro, por sua vez, é caracterizado pelas emendas parlamentares, que estão dentro da ordem 

das transferências voluntárias, mas que sua execução de recursos está totalmente atrelada a 

instrumentos informais de relações intergovernamentais. 

Tendo em vista a definição com a qual a dissertação trabalhou, bem como a definição 

desses três padrões relacionais, segue-se para a exposição conceitual acerca das emendas 

parlamentares. 

 

5.2 As emendas parlamentares e seu estatuto legal  

 

 Dentro da legislação brasileira, compete ao Executivo a exclusividade para 

apresentação de leis relativas a matérias orçamentárias como o Plano Plurianual – PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA. Entretanto, é dado ao 

poder legislativo a prerrogativa de fazer emendas às propostas enviadas pelo Executivo.  
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Dentro das consideradas inovações trazidas pela Constituição Federal de 1988, no que 

se refere a um leque maior de ações do poder legislativo, está a organização das três peças 

legais: o PPA, a LDO e a LOA.  

O PPA prevê a ordenação das diretrizes, objetivos e metas do governo durante o 

quadriênio representado pelo segundo ano do governo em vigência até o primeiro do mandato 

seguinte. É no âmbito do PPA que ocorre a elaboração, além das orientações, do orçamento 

anual e demais planos e programas do governo.  

A LDO, por sua vez, é uma lei promulgada anualmente que, ao estabelecer prioridades 

e metas a serem perseguidas pelos governos, conduz a elaboração da proposta orçamentária. É 

um instrumento de grande importância, pois é com ele que o Congresso Nacional define as 

grandes linhas que formarão a Lei Orçamentária.  

Já a Lei Orçamentária Anual (LOA) é um dispositivo legal com validade para cada 

exercício fiscal, e que materializa as propostas de ações e programas a serem executados por 

meio de projetos, atividades e operações especiais a cada ano. 

No âmbito do debate acerca de planos anuais, orçamentos e diretrizes orçamentárias, 

inserem-se as emendas parlamentares que se tornaram um dispositivo legal, expressas no art. 

166 da Constituição Federal, o qual dispõe sobre a prerrogativa de o Congresso Nacional 

participar da elaboração do orçamento, assim como, pelo menos em termos teóricos, 

aperfeiçoar a proposta de alocação de recursos encaminhada pelo Poder Executivo, conforme 

se pode depreender do texto que compõe o artigo: 

 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados 

pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 

[...] 

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o 

Distrito Federal (BRASIL, 1988). 

 

Junto com a criação da prerrogativa de emendar os projetos de lei constantes do art. 

166, criou-se também a Comissão Mista de Orçamento – CMO, composta por deputados e 

senadores, cuja atuação se concentra em examinar e fornecer pareceres sobre o Plano 
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Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

e outras demandas orçamentárias, como as emendas propostas por parlamentares. 

A Constituição, no mesmo art. 166, § 2˚, estabelece que as emendas dos parlamentares 

sejam apresentadas na CMO, que produz os pareceres sobre o mérito e, em seguida, são 

apreciadas pelo plenário do Congresso.  

A classificação recebida pelas emendas está ligada à sua conformidade em relação à 

autoria, ou seja, as emendas podem ser individuais, coletivas e de relatoria. As individuais são 

aquelas elaboradas e apresentadas por cada senador ou deputado. Já as coletivas são, também, 

denominadas de emendas de bancada e correspondem às emendas apresentadas de maneira 

conjunta por 3/4 dos deputados e 2/3 dos senadores relativas às bancadas de cada estado e do 

Distrito Federal, como também pela maioria dos membros das Comissões Técnicas 

Permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, consideradas como tal as Mesas 

Diretoras das duas Casas do Congresso nacional.  

Após todo o processo de apresentação e elaboração de emendas dentro de projetos de 

lei, com as normas previstas, e aprovação feita pela respectiva comissão, as emendas 

percorrem várias etapas com diversos atores e negociações de cunho político até que o recurso 

seja, de fato, executado, ou seja, pago.  

Baião et al. (2018) explicam que o valor da emenda é autorizado pela comissão 

responsável e aprovada pelo congresso, para, em seguida, ser empenhada, o que significa que 

deve ser feita a reserva do dinheiro para o pagamento da despesa comprometida. 

Posteriormente, na terceira fase, os valores são liquidados, etapa que compreende o momento 

em que são verificados se os valores foram entregues pelo “fornecedor”. Por fim, após todas 

essas fases obrigatórias, tem-se o pagamento, de fato, quando o Estado quita a dívida e paga o 

valor acordado na emenda. 

Entretanto, os autores chamam a atenção para o fato de que o recurso, ao passar por 

todas essas etapas, não necessariamente é pago no ano de execução da emenda, pois mesmo 

que o valor empenhado esteja resguardado na LOA de determinado ano, o valor poderá ser 

distribuído em anos, sendo classificado como “restos a pagar”.  

As regras que regulavam as emendas parlamentares até 2015 sofreram alterações com 

a EC n˚ 86/2015. Anteriormente a esse período é correto afirmar que o poder Executivo vinha 

sendo favorecido, uma vez que a LOA tinha caráter apenas “autorizativo, portanto, a lei 

autorizava os gastos, mas não obrigava sua execução” (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2008, p. 

32). Nesse sentido, até esse período, as emendas individuais apresentadas pelo Congresso 
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Nacional estavam sujeitas ao contingenciamento, o que representava em muitos contextos o 

retardamento e a inexecução de parte programada da despesa prevista pela lei orçamentária. 

Logo, a discricionariedade do poder Executivo em decidir se as emendas propostas pelos 

congressistas seriam executadas ou contingenciadas era evidente, contribuindo, segundo 

Ames, Pereira e Rennó (2011), para as emendas individuais serem uma forte ferramenta para 

a barganha entre executivo e legislativo. 

 Assim, a aprovação do Orçamento Impositivo, com a EC n˚ 86/2015, obriga o 

Executivo a aprovar emendas apresentadas em 1,2% do orçamento da receita líquida do ano 

anterior, “pulverizando” o orçamento dos parlamentares para atender as demandas locais. É 

preciso ressaltar também que essas emendas não podem ser utilizadas com despesas primárias 

obrigatórias e a metade de todo o recurso deve ser destinado para emendas relativas a serviços 

de saúde, o que leva a uma indução do destino da emenda, em termos de escolha da política 

pública. 

Além do mandamento legal, é importante chamar a atenção para os aspectos políticos 

presentes no federalismo brasileiro, que envolvem o trâmite e relações entre executivo e 

legislativo para a aprovação de emendas, como se verá na subseção seguinte. 

 

5.3 Dimensão política das emendas parlamentares  

 

 As emendas parlamentares, enquanto objeto de análise, possuem certas características, 

no que diz respeito à forma como são compreendidas, existindo ao menos três lentes analíticas 

empregadas no seu exame.  A primeira delas trata as emendas parlamentares como moedas de 

troca, a partir da óptica de um cálculo racional eleitoral. Há, também, aqueles que defendem 

que as emendas parlamentares não possuem uma robustez para construir e fortalecer os 

parlamentares na relação com o Executivo, uma vez que isso seria feito a partir de relações 

partidárias, mais especificamente com líderes partidários. E, por fim, há analistas que 

acreditam que o Executivo, consciente do seu poder a partir dos projetos de lei autorizativos, 

gera subsistemas contextuais em conjunto com os parlamentares para garantir baixa 

discricionariedade individual em votações do seu interesse.  

 Nesse sentido, cabe discutir nesta seção alguns pontos relativos à relação entre o 

Executivo e o Legislativo, na figura dos parlamentares, que têm a prerrogativa de emendar os 

projetos de lei. Além disso, argumenta-se, sucintamente, acerca dos estudos sobre pork barrel 

dentro do contexto brasileiro. A prática do pork barrel se caracteriza de modo geral como a 
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forma que parlamentares têm de agraciar as regiões, as quais obtiveram mais votos. E, nesse 

sentido, as políticas de pork barrel são materializadas por meio das emendas ao orçamento, 

ao passo que cada parlamentar tem o direito de propor 25 emendas individuais ao orçamento. 

A esse respeito, Baião et al. (2017) afirmam que geralmente os deputados usam deste 

dispositivo para beneficiar as suas localidades.  

 A expressão é comumente usada pela literatura internacional para se referir a um certo 

particularismo legislativo, no qual os deputados utilizam políticas distributivas visando ao 

voto dos beneficiários. Isso significa que o pork barrel são políticas feitas para premiar os 

eleitores que votaram em um determinado político. 

 O trabalho de Power e César Zucco (2011) examinou a percepção dos deputados sobre 

as emendas parlamentares e um dos questionamentos feitos pela pesquisa foi que importância 

teria a aprovação e obtenção de execução de emendas ao orçamento para o futuro eleitoral de 

um congressista. Segundo os autores, dois terços dos deputados consideraram que há muita 

importância para o futuro eleitoral de um parlamentar e outra parcela argumentou que existe 

certa relevância, tendo apenas uma minoria respondido que não há nenhuma influência nos 

resultados eleitorais (POWER; ZUCCO, 2011).  

Ames, Pereira e Rennó (2011, p. 245) afirmam que os eleitores têm mais interesse 

naquilo que está diretamente relacionado a eles. Ou seja, quanto mais próximos são os 

problemas, mais atentos estariam os eleitores. Este argumento corrobora com Ames (2003), o 

qual afirma que é esperado que um deputado crie estruturas para que a percepção do eleitor 

seja de que há esforços para resolver questões locais, o que seria transformado em ativos 

políticos para questões de reeleição. 

 Ames (2003) argumenta que os deputados federais buscam votos em todo o território, 

contudo, muitos tendem a criar esforços a nível local e utilizam das políticas de tipo pork 

barrel para alcançar esses eleitores. É plausível, assim, a interpretação de que existiria um 

grande incentivo quanto às políticas desse tipo no Brasil.  

Tanto o sistema eleitoral, quanto às formas de representação, e a demanda dos 

eleitores em se atentarem a políticas mais locais, convergiriam para que o comportamento 

parlamentar priorizasse este tipo de política como estratégia eleitoral. Entretanto, cabe 

ressaltar a efetividade com a qual esse instrumento político via ferramenta das emendas 

parlamentares de fato ocorre dentro da dinâmica entre legislativo e executivo no contexto 

brasileiro.  
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Portanto, as emendas parlamentares deveriam obedecer a uma lógica que privilegiaria 

destinar recursos para o âmbito local. Existindo uma relação que alinhasse os interesses dos 

governadores, prefeitos e entidades sem fins lucrativos.  

Para Figueiredo e Limongi (2008), no entanto, as decisões parlamentares normalmente 

dependem mais dos líderes partidários e do comportamento destes parlamentares, que 

estariam ligados à influência partidária.  

Assim, a existência de emendas individuais estaria ligada à construção de conexões de 

apoio a gestores locais, sem existir uma garantia da sua autorização para a execução, uma vez 

que essa etapa se relacionaria a líderes partidários e Executivo.  

A existência de certa prerrogativa de utilização dos recursos via emendas 

parlamentares para benefícios próprios corrobora com a visão de Ames (2003), para quem o 

congresso brasileiro é indisciplinado e opera políticas onde existe o gerenciamento de verbas 

governamentais para atendimento a especificidades de nível local, causando prejuízos nas 

políticas nacionais. Nesse sentido, a existência de um certo individualismo, em conjunto com 

critérios que demonstram que os parlamentares são indisciplinados, tem-se a proposição de 

que existe na utilização das emendas parlamentares um viés individual de cada congressista 

para benefícios junto aos gestores locais. 

Amés (2003) ainda afirma que diante deste contexto, o Executivo fica refém dos 

parlamentares e necessitaria de mais do que cargos e pastas para garantir fidelidade 

parlamentar, concluindo que as emendas parlamentares cumprem esse papel de moeda de 

troca, existindo uma lógica, segundo a qual a sua liberação seria instrumento de punição ou 

recompensa.  

 As emendas parlamentares geram relacionamentos verticais, entre Executivo e 

gestores locais; e horizontais, pautados pela relação entre líderes e seus partidos. Essas 

relações materializam associações e negociações subjetivas, não havendo uma racionalidade 

concreta. 

 Figueiredo e Limongi (2002) argumentam no sentido contrário, de que a noção do 

parlamentar individualista não se sustenta, pois o executivo negociaria diretamente com 

líderes partidários; além disso, segundo os autores, o sistema partidário prevê punições e 

recompensas para as ações dos seus parlamentares, como a dinâmica de distribuição de cargos 

em Ministérios, autarquias, entre outros. Figueiredo e Limongi ainda lembram que “decisões-

chave são tomadas pelos relatores com a participação direta dos representantes dos líderes 
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partidários, isto é, do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias na CMO” 

(FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002, p. 320). 

 A execução das emendas individuais, dessa forma, poderia favorecer os parlamentares 

filiados aos partidos que pertencem à coalizão presidencial, podendo haver variações dentro 

dessa dinâmica, o que não garantiria a execução das emendas elaboradas por eles 

(FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002). Os autores ainda afirmam que as emendas podem ser 

analisadas como instrumento de coordenação política na relação entre presidente e 

parlamentares por meio das coalizões, pois embora apresentadas por eles, haveria uma 

obediência aos líderes do partido, construindo um jogo de negociações mútuas concessões e 

permissões, freios e contrapesos, em meio a pressões.  

 Abranches (1998), em trabalho clássico, argumenta que o Brasil tem uma 

característica distinta da maioria das democracias modernas no mundo, afirmando que a 

experiência brasileira retrata uma singularidade, que além de combinar a proporcionalidade, 

multipartidarismo e presidencialismo, organiza o Executivo em grandes coalizões, formando 

assim o conceito de “Presidencialismo de Coalizão”.  

 O autor, ao explicar a dinâmica e lógica das coalizações, as divide em dois eixos: a 

partidária e a regional. Isto é, a coalizão não se manifesta apenas como consequência 

partidária, ela se expressa também de forma regional, uma vez que existem os interesses 

locais dos parlamentares. Desta forma, o Executivo além de lidar com interesses que partem 

das prerrogativas partidárias-parlamentares, também lida com interesses locais destes 

parlamentares. Logo, mediar estes interesses é tarefa do governo federal para que haja um 

controle de pelo menos a maioria qualificada no parlamento (ABRANCHES, 1998).  

 O capital político para os parlamentares no uso das emendas parlamentares foi 

discutido por Drazen e Eslava (2006), que afirmam ser as emendas individuais recursos 

disponíveis aos parlamentares, um instrumento que embora não garanta retornos eleitorais, 

são utilizadas como um instrumento clientelista, para fins eleitorais, assim como qualquer 

recurso de uso discricionário disponível.  

 

5.4 Relações intergovernamentais expressas nas emendas parlamentares 

 

 Segundo Figueiredo e Limongi, a “prerrogativa de apresentar emendas é uma 

oportunidade dada ao parlamentar para participar da alocação de recursos orçamentários, 
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expressando suas prioridades quanto às políticas públicas” (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2008, 

p. 101).  

 Desta forma, os parlamentares podem direcionar recursos para a realização de projetos 

que, em consonância com gestores locais (prefeitos e governadores), produzem políticas 

públicas. Nesse sentido, para Bezerra (1999), este atendimento fortalece o estabelecimento de 

alianças políticas, mesmo que a partir de estruturas informais, que são fomentadas a partir de 

momentos de eleição para governador, senador e deputado federal.  

 Contudo, ainda que o senador e o deputado federal tenham a possibilidade de alocar os 

recursos do orçamento anual para atender sua agenda política, que pode convergir com os 

interesses locais, não existiria uma garantia de que estes recursos chegassem definitivamente à 

sua base eleitoral. Visto que os recursos via emendas parlamentares, até o ano de 2015, 

tinham caráter autorizativo, isto é, a liberação dos recursos autorizados pelos parlamentares 

para emendar o orçamento federal dependiam da decisão do Executivo. Essa decisão muitas 

vezes, segundo Bezerra (1999) estaria condicionada a o que o Governo Federal entende como 

suas prioridades, assim como a partir das relações partidárias  

 Assim sendo, o fato de a apresentação da emenda não garantir, a rigor, sua execução, 

faria com que os parlamentares fiquem reféns da concretização do recurso. Um dos fatores 

que causa o impeditivo da liberação dos recursos via emendas parlamentares são as políticas 

de contenção de despesas e contingenciamento de gastos pela a União.  

 Dessa forma, como dito na seção anterior, o jogo político em relação às emendas 

parlamentares mantém estreita relação com a manutenção da estabilidade das coalizões 

articuladas entre o Presidente da República. Em síntese, por possuir estas características, elas 

se tornam ferramentas de articulação política entre governo e parlamento, uma vez que 

propiciam o estabelecimento de um diálogo entre eles, quando existe reciprocidade nos 

interesses.  

 Nesse sentido, é permitido afirmar que as emendas parlamentares se caracterizam 

como relações intergovernamentais, sustentadas, em um primeiro momento, por relações de 

aproximação de interesses e agenda política dos deputados federais com governadores e 

prefeitos a fim de garantir retornos políticos nas regiões. Contudo, tendo em vista que a 

apresentação das emendas não garante a execução, esse primeiro padrão relacional é 

acompanhado por um segundo relacionamento, agora entre Legislativo e o Executivo, que 

pode ser construído por laços informais e, do mesmo modo que o primeiro caso, motivadas 

por interesses interpessoais dos agentes.  
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 Assim, os padrões de relação para a efetivação dos recursos das emendas 

parlamentares, operacionalizadas pelo Executivo federal, são efetivadas por meio de 

negociações e trocas entre os líderes partidárias das e nas Casas Legislativas, nas quais, 

segundo Santos, Machado e Rocha “tudo é negociável, todos negociam com todos, embora 

com diferenças quanto à visibilidade, à intensidade de mobilização dos atores e ao controle do 

processo nas diferentes fases” (SANTOS; MACHADO; ROSA, 1997, p. 114). 

 Como se pode observar, a execução das emendas parlamentares advém do padrão de 

relação estabelecido entre o Executivo e Legislativo a partir da coalizão formada, muitas 

vezes de natureza informal, fluida, passíveis de alterações, a depender da posição dos 

congressistas em relação às proposições do governo, exigindo assim por parte do Executivo 

um gerenciamento da proporção adequada das estratégias disponíveis para negociar com cada 

parlamentar, bem como com seus grupos (BITTENCOURT, 2012).  

 No âmbito do federalismo fiscal, essas emendas parlamentares são consideradas 

transferências voluntárias, de base discricionária, criando a possibilidade de se melhorar o 

orçamento local a partir desse relacionamento que muitas vezes se dá nas barganhas e 

negociações políticas.  

 Toda essa dinâmica é influenciada diretamente pela busca dos entes subnacionais em 

adquirir mais recursos para o provimento de políticas públicas e a captação destes recursos 

podem ter influências diretas no âmbito político dos agentes. Como afirma Celina Souza 

(2003) as transferências voluntárias, especificamente as emendas parlamentares, em formas 

de relações intergovernamentais assumem um papel de busca por novos recursos.  

Celina Souza (2003) argumenta que mesmo com avanços que buscaram uma 

equalização fiscal menos assimétrica, com transferências constitucionais, ao assumir o papel 

de ente federado e tomar para si responsabilidades e competências, os entes subnacionais 

permanecem com dificuldades para cumprir suas responsabilidades legais com os serviços 

públicos e necessitam de atrair recursos de diferentes ordens para prover com qualidade suas 

políticas.  

 Nessa direção, embora o objetivo das vinculações seja garantir aos estados 

especialmente os recursos financeiros básicos para produzir suas políticas, sem depender de 

negociações políticas, uma vez que são transferências condicionadas e vinculadas pela 

Constituição, gerando garantias, os valores recebidos não têm dado conta de suprir as 

demandas das administrações estaduais, quanto municipais. Portanto, a insuficiência dos 

mecanismos constitucionais de redistribuição dos recursos pode acabar gerando a busca por 
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mecanismos pouco regulares para a obtenção de novos recursos ou recursos adicionais 

(SOUZA, 2003). 

Em trabalho de 2017, Moutinho e Kniess quiseram identificar a correlação entre o 

volume de recursos provenientes de transferências voluntárias que foram repassados de forma 

concreta, seja via emendas parlamentares, ou não, para municípios, referentes a propostas 

cadastradas no ano de 2012, trabalhando com a hipótese de que existiria relação entre recursos 

efetivamente entregues a municípios brasileiros e algumas variáveis, como, por exemplo, 

conexões partidárias, devido à discricionariedade que reveste o processo de transferências 

voluntárias. Os principais resultados da pesquisa destacam principalmente a correlação 

verificada entre o volume de propostas voluntárias pagas e o alinhamento partidário dos 

prefeitos que pleitearam os recursos, como também, os que têm um maior número de 

eleitores. Além disso, concluiu-se que o efetivo pagamento de transferências voluntárias, não 

incluídas as emendas parlamentares, se mostrou com forte correlação à quantidade de 

eleitores naquela localidade, indicando que municípios com maior número de eleitores 

tendem a receber mais recursos de cunho discricionário (MOUTINHO; KNIESS, 2017).   

As emendas parlamentares, como uma das formas de transferências voluntárias, ao 

que tudo indica, podem assumir o papel de provedor de aditivos financeiros, dos entes 

federados, que, nem sempre podem contribuir com a equidade entre regiões ou entre estados. 

De todo modo, não parece razoável desconsiderar os efeitos desse tipo de relacionamento para 

o orçamento do ente subnacional.  
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6 EMENDAS PARLAMENTARES NA EDUCAÇÃO: EFEITOS SOBRE O MDE 

 

Este capítulo apresenta os dados produzidos pela pesquisa, bem como os analisa, à luz 

da lente teórica privilegiada das relações intergovernamentais, uma vez que o corpus analítico 

do trabalho são as emendas destinadas ao ente estadual direcionadas para a área educacional, 

mais precisamente da função Educação Básica, no que se refere aos gastos com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino – MDE, conforme definido pelo art. 71, da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional.  

O trabalho se voltou para a região Nordeste, tomando os estados desta região como 

corpus analítico, no período de 2007 a 2017, que compreende, pelo menos, três gestores no 

Executivo federal: Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores - PT, Dilma 

Rousseff, também do PT, e Michel Temer, do Movimento Democrático Brasileiro, MDB – 

antigo PMDB.  

 

6.1 A representatividade das Emendas Parlamentares no campo geral da Educação, em 

estados do Nordeste  

 

A investigação do banco de dados SIGA BRASIL e Portal Transparência Câmara dos 

Deputados levou a que se encontrassem 1825 emendas parlamentares para a função educação, 

destinadas aos estados da região Nordeste, nos anos 2007 até 2017, sendo elas individuais e 

de bancada. Esse total de emendas inclui as subfunções Educação Básica, Educação Superior 

e Educação Profissional, além de excluir as emendas de relator e destinadas para auxílio em 

Hospitais Universitários. Como se pode observar pela Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Distribuição das emendas parlamentares para função Educação. Região Nordeste. 

2007-2017 

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 

Número de Emendas 
131 190 168 201 164 202 117 153 156 183 159 1.659 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal Transparência Câmara dos Deputados.   

 

A média das emendas parlamentares apresentadas para a região Nordeste é de 165. 

Dessa forma, apenas os anos de 2008 (190), 2009 (168), 2010 (201), 2012 (202) e 2016 (183) 

apresentaram mais emendas por ano do que a média da região. Para expressar a dispersão dos 
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números das emendas apresentadas, pode-se utilizar do desvio padrão, medida que indica o 

quanto um conjunto de dados é uniforme e quanto mais próximo de 0 for este número, mais 

homogêneo são os dados. O desvio padrão dos dados apresentados é de 27. Isto é, não há uma 

uniformidade nas emendas apresentadas, elas são dispersas e sem um padrão definido.  

O maior número ocorreu em 2010 e 2012, com 201 e 202 emendas, respectivamente. 

Já o ano de 2007 registrou o menor número de destinações com 131 emendas distribuídas. Os 

anos de 2008, 2009 e 2010, que correspondem à segunda gestão do ex-presidente Lula, 

apresentam um número considerável de emendas destinadas à Educação, mas que também 

podem ser encontradas em outras áreas.   

Os dados da Tabela 3, articulados a esses dois aspectos, mostram a lógica de 

distribuição, considerando o quantitativo do grupo de parlamentares de cada estado e o 

número de emendas direcionadas à educação, pelo número total de deputados, sugerindo o 

lugar da educação nesta relação intergovernamental.  

De modo a melhorar os elementos para a análise, dois aspectos precisam ser 

esclarecidos. O primeiro é que o número de emendas representa nesta tabela, as emendas 

individuais, ou seja, destinadas de maneira individual por deputado. Logo, foram excluídas 

emendas propostas por bancadas e algumas poucas emendas propostas por senadores. O 

segundo aspecto se concentra na informação de que cada parlamentar pode destinar 25 

emendas parlamentares. Portanto, a título explicativo, um estado com 10 parlamentares 

poderia ter 250 emendas individuais ao todo. Essas emendas podem ser destinadas para 16 

áreas de atuação diferentes.  

 

Tabela 4 – Emendas individuais apresentadas para função Educação, proporcional ao grupo 

de Deputados. Nordeste. 2007-2017  

ESTADOS 
NÚMERO DE 

EMENDAS 

NÚMERO DE 

DEPUTADOS 

EMENDAS POR 

GRUPO DE 

DEPUTADOS / 

EDUCAÇÃO 

 

Alagoas 76 9 8,44 

Bahia 430 39 11 

Ceará 141 22 6,41 

Maranhão 189 18 10.50 

Paraíba 272 12 22 

Pernambuco 298 25 11,92 

Piauí 97 10 9,70 

Rio Grande do Norte 127 8 15,88 

Sergipe 75 8 9,38 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do Portal da Câmara dos Deputados  
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Ao se cotejarem os números absolutos em todos os anos, encontra-se uma baixa 

proporção para as emendas parlamentares destinadas à função Educação, uma vez que cada 

parlamentar pode propor, por ano, até 25 emendas ao orçamento. Alagoas, que possui nove 

parlamentares, poderia ter proposto 2.475 emendas para as 16 áreas, mas optou por apresentar 

apenas 76 emendas para a Educação durante todo o recorte temporal. Portanto o grupo de 

deputados alagoanos destinou durante cada ano uma média de apenas 8,44 emendas, 

considerando, ainda, que em alguns anos o estado não apresentou emendas para a área.   

Considerando a média de 11,77 de emendas individuais por grupo de 

deputados/estado, tem-se a seguinte ordem de relevância dos estados na apresentação de 

emendas: Paraíba (22); Rio Grande do Norte (15,88); Pernambuco (11,92); Bahia (11); 

Maranhão (10,50); Piauí (9,70); Sergipe (9,38); Alagoas (8,44); Ceará (6,41). Somente os três 

primeiros estados se encontram na média da região, que é 11,77.  

Um dos aspectos que se pode observar nos dados da tabela 4 é que o número de 

cadeiras no parlamento não tem relação direta com o número de emendas encaminhadas para 

a educação; não foi possível encontrar essa correspondência entre número alto de deputados e 

número significativo de emendas. No período observado, o estado da Paraíba, por exemplo, 

com 12 deputados, obteve 22 emendas para a educação em média por ano, ou seja, três vezes 

mais que o menor, Sergipe, com oito deputados e 9,38 emendas parlamentares para a 

educação em média por ano, e praticamente o dobro de emendas do estado de Ceará, que 

possui 22 deputados.  

 Esses dados podem levar à indagação, como se disse, sobre o lugar das políticas 

educacionais no rol de prioridade dos parlamentares, bem como permite questionar em que 

medida ações e programas educacionais são ativos políticos importantes, ou não, de modo a 

mobilizar esforço dos parlamentares para dirigirem emendas para a educação. 

Em trabalho sobre emendas parlamentares educacional, que busca entender o lugar das 

emendas parlamentares para a Educação entre os anos de 2011 e 2014, Oliveira (2017) 

argumenta que parlamentares brasileiros tendem a privilegiar áreas como a saúde. Dentro das 

conclusões do autor, a saúde foi a política que mais recebeu recursos advindos de emendas 

parlamentares, correspondendo a 72% das emendas individuais apresentadas.  

O Mapa 1 ajuda a localizar espacialmente as informações trazidas pela Tabela 3. A 

coloração mais forte indica os estados com maior número de emendas e a mais fraca os 
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estados do Nordeste com menor número de emendas parlamentares para a função Educação. 

Neste momento, trazida novamente as emendas de todos os parlamentares e de bancadas.  

 

Mapa 1 - Número de emendas parlamentares em função educação por Estado. Nordeste. 

2007-2017 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal Transparência Câmara dos Deputados.   
 

O estado da Bahia apresentou 450 propostas de emendas para a educação, 

considerando as individuais e de bancada e contabiliza, ainda, o maior número de deputados 

da região Nordeste.   

Os dados do Mapa 1, revelam novamente que não há uma relação direta entre número 

de parlamentares e o número de emendas propostas para a função Educação. Nesse sentido, o 

estado de Sergipe, com seus 8 deputados apresentou o menor número de emendas. Contudo, 

com o mesmo número de parlamentares o estado do Rio Grande do Norte apresentou quase o 

dobro de emendas parlamentares para a função Educação que o Sergipe e obteve uma 

proporção bem maior que a média. Dessa forma, ainda que não seja do alcance deste trabalho, 

averiguar as motivações que passam pelo âmbito político ou ideológico dos parlamentares do 

Rio Grande do Norte, pode-se interpretar que houve um esforço maior por parte deste estado 

em obter recursos para a função.  

De modo a compreender se a relação intergovernamental na perspectiva das emendas 

parlamentares teve um efeito mais redistributivo, produzindo uma melhora no orçamento da 
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região com indicadores socioeconômicos e fiscais mais frágeis, examinaram-se os valores da 

região Nordeste em perspectiva comparada, considerando, principalmente, a região Sudeste, 

que possui condição tributário-fiscal mais sólida que as demais regiões.  

Novamente para realizar a proporção entre grupo de deputados e número de emendas 

foram retiradas as emendas direcionadas por Bancada e Senadores. 

 

Tabela 5 – Número de Deputados, Emendas parlamentares individuais para a Educação e 

Emendas por Deputado. Brasil. 2007-2017  

Região N° de Deputados 

N° de Emendas 

apresentadas para a 

Educação 

Emendas apresentadas 

para a Educação/por 

grupo de deputados 

Sudeste 179 1.754 9,80 

Nordeste 131 1.705 13 

Norte 65 632 9,72 

Sul 77 640 8,32 

Centro-Oeste 41 484 11,80 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal Transparência Câmara dos Deputados. 

 

O primeiro aspecto que pode ser observado é que as regiões Nordeste e Sudeste 

lideram o conjunto das regiões com maior população, número de deputados e, ainda, número 

maior de emendas apresentadas para a educação. Nesse sentido, tem-se a região Sudeste com 

a maior população do país, 179 deputados, apresentando, por sua vez, o maior número 

emendas para a educação, num total de 1.754. O Nordeste vem em seguida, obedecendo o 

mesmo comportamento do Sudeste, em termos de assentos na Câmara, população e número 

de emendas, 131.  

Quando se observa, contudo, o número de emendas por grupo de deputados de cada 

região, os dados mostram que a região Sudeste utilizou com menos ênfase o instrumento das 

emendas para a área educacional. Afinal, embora cada parlamentar pudesse propor 25 

emendas parlamentares individuais, no Sudeste, houve 9,80 emendas por grupo de deputados, 

ficando atrás da região Sul, cujo deputado apresentou apenas 9,36 e da região Norte com 9,72 

emendas destinadas por ano em relação ao grupo de deputados. O Nordeste aparece com a 

melhor posição, com 13 emendas destinadas em por ano em relação ao grupo de 

parlamentares. 

 A região Centro-Oeste, ainda que apresente o menor número de deputados, 41, foi a 

segunda região que mais apresentou emendas destinadas à educação, num total de 484, 

perfazendo uma proporção de 11,80 emendas por grupo de parlamentares. 
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Embora seja muito difícil identificar as razões envolvidas na escolha em apresentar um 

número maior ou menor de emendas possíveis, direcionadas à educação, os dados permitem 

supor certa priorização de determinadas políticas em detrimento de outras. 

 Os dados do Gráfico 1 parecem confirmar a percepção de que a política educacional 

não é uma prioridade dentre as demandas dos parlamentares.  O que se pode observar é que 

no cômputo geral das emendas individuais ou de bancada, considerando as cinco regiões 

brasileiras apenas 5.275 foram apresentadas para a educação, representando 4% da totalidade, 

visto que todas as emendas parlamentares apresentadas neste período somam um número de 

135.252 emendas parlamentares.  

 

Gráfico 1 - Percentual sobre a Quantidade de Emendas Parlamentares para a Educação 

brasileira em relação às emendas totais (2007-2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal Transparência Câmara dos Deputados. 

 

A confirmação de que a região Nordeste foi a que apresentou o maior número de 

emendas destinadas à função Educação dentro dos padrões adotados pela pesquisa, por grupo 

de deputados, é uma informação importante, uma vez que supõe, como dito, o esforço do 

estado, via seus parlamentares, para melhorar os recursos disponíveis no orçamento para a 

área educacional.  

A Tabela 6 apresenta os valores autorizados, empenhados e pagos, bem como o 

percentual de execução entre os valores previstos e aqueles efetivamente liquidados, para a 

região Nordeste. É preciso lembrar que as emendas parlamentares passam por três etapas 

fundamentais: de autorização, momento pelo qual os valores apresentados pelos 

parlamentares são autorizados como parte da emenda ao orçamento federal pela CMO; em 
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seguida, a separação dos recursos por parte da União através do empenho e posteriormente o 

pagamento efetivo dos recursos. O cálculo da variação percentual trazido pela tabela 6 

permite aferir, assim, o quanto a emenda parlamentar efetivamente foi paga, em relação aos 

valores previstos ou se perdeu valores nas etapas de execução, em relação aos valores 

inicialmente previstos. 

 

Tabela 6 – Valores autorizados, empenhados, pagos10 e fração percentual. Região Nordeste, 

2007-2017 

ANO 
AUTORIZADO 

(A) 

EMPENHADO 

(B) 

PAGO 

(C) 

FRAÇÃO 

(B/A) 

FRAÇÃO 

(C/B) 

2007 539.636.156 493.459.752 95.618.979 91,44% 19,3% 

2008 678.421.898 464.930.441 355.746.982 68,53% 76,52% 

2009 267.581.966 183.958.460 120.072.468 68,75% 65,27% 

2010 846.768.294 647.623.856 392.962.425 76,48% 60,68% 

2011 590.053.084 345.617.701 238.395087 58,57% 68,98% 

2012 3.786.290.855 2.977.379.023 1.676.352.425 78,64% 56,30% 

2013 1.433.485.150 982.560.525 417.608.000 68,54% 42,50% 

2014 2.472.499.179 1.379.941.392 752.173.212 55,81% 54,51% 

2015 1.535.902.541 726.688.764 368.797.005 47,31% 50,75% 

2016 2.099.203.414 1.513.449.763 889.518.361 72,10% 58,77% 

2017 1.409.209.003 986.513.678 501.802.163 70% 50,87% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 

 

A média da variação entre os valores autorizados e empenhados é de 68,74%, 

permitindo interpretar, dessa forma, que os valores autorizados, passarem para a fase 

discricionária de empenho, ainda representam quase 70% do valor requerido pelos 

parlamentares. Esse comportamento apresenta um dado que difere deste padrão apenas nos 

anos de 2015, quando o valor empenhado representou somente 47,31% do valor autorizado.  

Nessa direção, os dados mais críticos recaem sobre o percentual entre os valores empenhados 

e pagos, cuja variação se concentra em 54,95%, significativamente abaixo da variação feita 

nas etapas anteriores.  

No que tange aos valores empenhados e pagos, as duas primeiras ocorrências da série 

histórica, construída para a região Nordeste, apontam para os percentuais de maior 

discrepância do conjunto. No primeiro caso, o ano 2007 representa o menor valor recebido de 

emendas, em relação aos valores empenhados. Apenas 19,3% dos recursos programados 

foram efetivamente liberados para os parlamentares e, por conseguinte, para a área 

                                                 
10

 Após 2015 com a promulgação da Emenda nº 86/2015, conhecida como PEC do Orçamento Impositivo, os 

valores empenhados devem ser obrigatoriamente pagos. Contudo, este pagamento pode ser feito em anos futuros. 

Aqui foram analisados os pagamentos concretos no determinado ano.  



107 

 

 

 

educacional. Já o segundo caso vai em direção contrária, na medida em que o ano de 2008 

pode ser considerado aquele em que houve o percentual de execução dos recursos 

previamente empenhados.   

Nos anos que correspondem às eleições, as variações se apresentaram de forma 

distinta: em 2010, o valor pago representou 60,68% do empenhado, bem acima da média. 

Ainda em 2012 a variação baixou para 56,30%. Já em 2014, não houve número expressivo de 

emendas destinadas, apresentando-se uma variação menor que a média. 

Ao revelar a discrepância em relação aos valores empenhados e pagos, os dados 

apontam para a fluidez desse padrão relacional, que, fugindo da institucionalidade normativa, 

parece obedecer a uma dinâmica mais informal entre os Executivo e parlamentares. Primeiro 

se observa que os valores autorizados não são empenhados de forma integral e, de outro lado, 

tem-se um valor empenhado, ou seja, existe um valor para o qual a União já fez uma reserva 

orçamentária, que por sua vez não é pago.  

Assim, no trajeto feito do empenho à execução, parece interagir fatores que podem 

estar circunscritos à ordem pessoal, negociações e relações ideológicas e que tomam lugar da 

ordem institucional formal, impedindo que os valores sejam encaminhados aos destinatários 

inicialmente selecionados. Embora a PEC do Orçamento Impositivo possa reduzir a 

discricionariedade do Executivo nos pagamentos, ainda existe o artifício de “restos a pagar” 

que a União pode se valer para protelar o pagamento do empenho.  

A análise dos valores empenhados e pagos é central, uma vez que essas duas etapas 

estão centradas no poder discricionário do Executivo. Visto isso, mesmo que a União separe o 

valor empenhado, ainda assim a sua liquidação e pagamento efetivo não é feito de forma 

integral. Expondo que as relações intergovernamentais das emendas parlamentares permeiam 

em sua maioria relações informais que ultrapassam os limites institucionais. Ao passo que, 

mesmo com a existência de recursos, a materialidade da execução não é feita. Portanto, é 

possível interpretar que a discricionariedade do Executivo, como pilar da relação 

intergovernamental analisada neste trabalho, se centra em interesses políticos, relações com os 

deputados a nível de barganha e negociações e proximidades (coalizões) entre tanto os 

parlamentares quanto os governadores de estado, que também são agentes interessados nos 

recursos pretendidos.  

Essa perspectiva entre valor empenhado e pago é importante ser analisada também 

para justificar a escolha da utilização dos valores empenhados quando o trabalho aferir a 

proporcionalidade dos recursos das emendas parlamentares em relação ao MDE. 
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O Gráfico 2 evidencia esse comportamento de alteração recorrente entre valores 

empenhados e pagos, sugerindo a fluidez desse padrão de relação intergovernamental. 

 

Gráfico 2 – Percentual de valores empenhados com a variação. Nordeste. 2007-2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 

  

 O exame dos dados relativos aos valores efetivamente recebidos pelos governos 

estaduais, na função educação, permite afirmar que existe uma diferença significativa entre os 

valores que foram empenhados e, de fato, pagos de emendas, na região Nordeste. A média dos 

valores pagos no período é de aproximadamente 56%, sendo que no primeiro ano, 2007, e no 

segundo, 2008, estão registrados o menor e o maior valor observado. No ano de 2007, menos 

de 20% do valor reservado às emendas para a educação foram, de fato, pagas; enquanto o ano 

de 2018 apresentou o maior percentual liquidado, alcançando 76,52% do valor. Os demais 

anos oscilaram entre 40% e 60%, como se pode observar no Gráfico 3. 

 Quando se observam os dados em perspectiva comparada, entre as regiões Nordeste e 

Sudeste, é possível perceber de um lado, a diferença entre o número de emendas 

parlamentares apresentadas à área educacional. E, de outro, a diferença de valores 

efetivamente pagos em favor do Sudeste apontam que a distribuição das emendas obedece a 

critérios de alocação equitativos, levando a se perguntar se recursos discricionários podem 

contribuir para redução de desigualdades inter-regionais. Essa questão parece importante 

porque pesquisas como a de Arretche (2010) mostraram como os recursos constitucionais, que 

não dependem de discricionariedade do Executivo, podem ajudar a reduzir a desigualdade de 

gastos em funções sociais. O mesmo não parece ocorrer com as transferências voluntárias, na 
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medida em que os recursos enviados parecem ficar sujeitos mais a decisões de cunho político. 

Ao se comparar os valores pagos às regiões Nordeste e Sudeste fica bastante evidente que o 

maior volume de recursos vai para o território com mais capacidade industrial e arrecadatória, 

ao invés de ser mais redistributivo.  
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Tabela 7 - Valores empenhados, pagos e variação percentual para as regiões Nordeste e Sudeste (2007-2017) 

  NORDESTE SUDESTE 

Ano  Valor Empenhado Valor Pago Variação Valor Empenhado Valor Pago Variação 

2007 493.459.742 95.618.979 19,30% 795.873.689 348.265.787 43,76% 

2008 464.930.441 355.746.982 76,52% 1.723.737.741 1.545.444.482 89,66% 

2009 183.958.460 120.072.468 65,27% 853.721.267 698.947.602 81,87% 

2010 647.623.856 392.962.425 60,68% 1.122.765.151 939.533.872 83,68% 

2011 345.617.701 238.395.087 68,98% 3.808.609.564 3.552.175.345 93,27% 

2012 2.977.379.023 1.676.352.425 56,30% 4.029.829.460 2.212.083.427 54,89% 

2013 982.560.525 417.608.000 42,50% 3.297.207.685 1.757.812.915 53,31% 

2014 1.379.941.392 752.173.212 54,51% 1.671.614.898 1.081.280.570 64,68% 

2015 726.688.764 368.797.005 50,75% 2.167.175.092 1.685.516.769 77,77% 

2016 1.513.449.763 889.518.361 58,77% 3.222.400.824 2.311.415.036 71,73% 

2017 986.513.678 501.802.163 50,87% 88.813.622 6.626.574 7,46% 

Total 10.702123.345 5.809.047.107 54,28% 22.781.748.993 16.139.102.379 70,84% 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 
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Os dados da Tabela 7 mostram que os valores pagos à região Sudeste no ano de 2007, 

por exemplo, foram quatro vezes superiores àqueles destinados aos estados nordestinos. Dos 

R$ 493.459.742 reservados ao Nordeste, apenas 95.618.979 foram pagos, ou seja, 19,30%. Já 

para o Sudeste, no mesmo ano, 43,76% de R$ 795.873.689 foram liquidados.  

Observando o comportamento ao longo da série histórica, a diferença média entre as 

duas regiões foi de 54.95% para o Nordeste e 65,64% para o Sudeste. O único ano em que os 

estados nordestinos receberam recursos bem mais expressivos que o Sudeste ocorreu em 

2017, quando apenas 7,46% das emendas foram pagas para essa região, frente a 50,87% 

quitadas no Nordeste, com valores ínfimos destinados ao Sudeste, na casa de 6 milhões – vale 

ressaltar que os valores empenhados também foram baixos, mas estes valores ficaram nos 

“Restos a Pagar”.  

Os anos eleitorais, os quais a literatura indica que há uma maior tendência de os 

parlamentares apresentarem emendas para o orçamento, como uma forma de negociação 

política em suas localidades, não apresentaram uma variação significativa, com exceção a 

2010. Neste ano, a variação alcançou 83,68% na média da região Sudeste. Já em 2012, a 

variação regrediu e ficou abaixo da média da região, ficando mais próxima da média da região 

Nordestina. 

 Buscando entender o desequilíbrio alocativo e se os motivos geográficos podem ser 

influenciados pelos redutos eleitorais, Mesquita (2008) afirma que esse fato ocorre como 

maneira de retroalimentar o sistema político; isto é, os deputados apresentam as emendas em 

benefício das localidades que obtiveram votos e seriam recompensados eleitoralmente, em 

uma disputa para reeleição. Portanto, essa alocação teria relação com o interesse que o 

parlamentar tem em se reeleger, buscando a ampliação de territórios eleitorais, o que o levaria 

a apresentar emendas e valores mais elevados em áreas com menor número de competidores. 

Seguindo a tese do autor, dessa forma, a região Sudeste, por apresentar mais eleitores e maior 

número de cargos disponíveis, seria a mais privilegiada. Além do mais, Oliveira (2017) 

entende que a influência política e econômica destes estados, atrelados a uma coalizão entre 

governadores e presidente, poderiam influenciar diretamente na efetivação dos recursos.  

Os dados examinados nesta etapa do trabalho, sobre a emendas parlamentares na 

função educação, sugerem que as emendas parlamentares educacionais, em parte, não tendem 

a ser um ativo político, uma vez que, ao se observar o número de emendas apresentadas por 
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grupo de deputados por estados nordestinos, foi possível constatar que eles utilizaram esse 

dispositivo em uma proporção menor inferior às 25 que poderiam apresentar por ano.   

 A perspectiva comparada permite ainda sugerir que o padrão de relações 

intergovernamentais menos institucionais, afetos a circunstâncias políticas ou caprichos 

ideológicos, podem levar com que a alocação de recursos aos estados não considere critérios 

mais redistributivos, e que busque atuar sobre a equalização de desequilíbrios federativos 

fiscais. Observou-se que embora os estados nordestinos sejam mais frágeis economicamente 

que os da região Sudeste, tenham maior dependência de transferências constitucionais da 

União e um valor aluno menor que os estados do Sudeste, foi para essa região que mais se 

destinaram os recursos e onde mais houveram valores executados.  

 Na seção seguinte, o esforço a ser feito é na direção de compreender um ponto 

específico destas transferências voluntárias, que é seu efeito sobre a Manutenção e 

Desenvolvimento de Ensino. 

  

6.2 A subfunção “Educação Básica” e o MDE no contexto das emendas parlamentares  

 

Os dados analisados anteriormente dizem respeito a número de apresentação e valores 

das emendas educacionais para a função Educação como um todo, ou seja, Educação 

Superior, Educação Profissional e Educação Básica. Desagregando os dados a partir das 

subfunções tem-se que foram apresentadas 1125 emendas para essa etapa do ensino, 231 para 

a modalidade Educação Profissional e 469 emendas para a Educação Básica nos estados 

nordestinos. 

Esses números vão na mesma direção daqueles encontrados por Oliveira (2017), que 

constatou que os parlamentares privilegiaram, entre os anos de 2011 e 2014, o ensino superior 

como destino, tendo havido uma média de 58,17% de emendas direcionadas a esta etapa 

educacional. Para o autor, o fator explicativo para essa escolha estaria no interesse 

parlamentar em apresentar emendas para áreas com maiores chances de autorização. Isso 

significa que o Executivo tenderia a privilegiar o ensino superior porque é a etapa sob sua 

responsabilidade legal, conforme o art. 212, caput, da Constituição Federal. Outro possível 

motivo seria o ponto de vista de construção de uma elite intelectual, maior investimento em 

pesquisas, segundo Oliveira (OLIVEIRA, 2017). 

Os argumentos de Oliveira (2017) encontram respaldo em Ames (2003), pois, para 

ambos, o interesse do Executivo em pagar as emendas individuais apresentadas está 
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relacionado a uma questão estratégica do governo federal. Basicamente, essa estratégia seria 

destinar mais recursos para uma etapa que é de responsabilidade do próprio governo federal, 

que é o ensino superior e ensino tecnológico, via Institutos Federais. É como se a destinação 

de emendas parlamentares estivesse cumprindo o papel de ajudar a União a fazer a gestão de 

uma área de responsabilidade legal sua. Nesse sentido, emendas relativas à Educação Básica, 

de modo geral, não entraram na prioridade alocativa do Executivo, mesmo que o art. 211 

define que a União deve assumir matéria supletiva e redistributiva técnica e financeira, nos 

municípios e estados.  

 

Tabela 8 - Distribuição de emendas parlamentares para a Educação Básica. Região Nordeste. 

2007-2017 

Estados Número de Emendas 

Piauí 18 

Alagoas 19 

Sergipe 34 

Rio Grande do Norte 50 

Paraíba 51 

Maranhão 53 

Bahia 60 

Ceará 68 

Pernambuco 116 

Total 469 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 

 

Os dados trazidos pela Tabela 8 parecem confirmar a tese de Ames (2003) e Oliveira 

(2017) de que se tende a privilegiar a etapa do ensino superior, bem como modalidades de 

ensino como a educação tecnológica, em detrimento à Educação Básica (CURY, 2010).  

O estado da Bahia, como se observou na tabela 3, apresentou 450 emendas, para a 

função educação, o que inclui todas as etapas e modalidades educacionais. Contudo, quando 

se observam os dados relativos à Educação Básica, especificamente, ao se observar a 

Educação Básica, especificamente, o estado apresentou apenas 60, menos de 10% do total. O 

caso do Ceará é mais equilibrado, pois das 161 emendas apresentadas, 68 foram para a 

Educação Básica, cujos indicadores de rendimento e gestão educacional nesta etapa também 

já expressam um cuidado maior com esta etapa educacional.  

 Duas questões são importantes para se observar em relação aos dados do Mapa 3. Uma 

delas diz respeito à natureza regressiva das emendas parlamentares em relação aos recursos da 

Educação Básica. Isso quer dizer que os estados que mais precisam obter recursos novos, via 
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emendas, para essa etapa educacional, deveriam ser os que possuem mais dependência do 

Fundeb, por exemplo. Estão neste grupo, segundo Alves e Pinto (2020), Maranhão, Piauí, 

Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Bahia.  

 Ao se triangular os dados financeiros desses estados com o comportamento que 

apresentaram ao privilegiar, ou não, apresentação de emendas para a Educação Básica, o que 

se observa é a regressividade do seu uso, frente à Educação Básica, uma vez que onde se mais 

precisa, é exatamente onde menos se alocam recursos. No Maranhão, que é um dos estados 

com maior dependência da complementação da União no Fundeb, houve a apresentação de 

209 emendas parlamentares para toda a função educação e apenas 53 emendas direcionadas 

para a Educação Básica. O mesmo ocorre no Piauí, que mesmo tendo proporcionalmente um 

número pequeno de parlamentares e menores números de emendas parlamentares para a 

função educação, 97, apresentou somente 18 emendas parlamentares para a Educação Básica.  

Já a Paraíba, que apresentou a maior proporção entre número de parlamentares e de 

emendas destinadas para a função educação, como demonstrado na Tabela 4, destinou apenas 

51 à Educação Básica, do total de 302 emendas parlamentares.  Pernambuco foi o estado que 

mais destinou emendas parlamentares para a Educação Básica, no total de 116, dentre o 

cômputo total de 318 emendas para toda a função Educação, sugerindo maior equilíbrio. 

O segundo aspecto está intimamente relacionado ao primeiro, que é a regressividade e 

ausência de mecanismos de equalização neste âmbito. No entanto, aqui, a ênfase recai sobre 

os autores e as “regras do jogo”. Como foi discutido no Capítulo 3, as emendas parlamentares 

individuais ou de bancada são apresentadas pelo legislativo, que, por sua vez, as alocam na 

Lei Orçamentária Anual - LOA, empenhando-as. A partir deste ponto, o Executivo passa a ter 

centralidade porque é ele que vai converter, ou não, as emendas autorizadas em empenhadas e 

posteriormente em emendas pagas. Essa dinâmica aponta para o preço de se jogar “as regras 

do jogo”, no âmbito das relações intergovernamentais voluntárias. O que isso significa? Quem 

apresenta as emendas e define qual a rubrica em que ela se inscreve são os parlamentares que 

representam a população de cada estado. Ou seja, são eles que definem, a partir de demandas 

e jogos políticos nos seus territórios, se apresentarão emendas para a Educação Básica ou 

superior. Como se observou, a preferência é pelo ensino superior e modalidade tecnológica, 

ambos de responsabilidade legal prioritária da União.  

Um dos argumentos que explicaria essa “opção” dos parlamentares, como também já 

se discutiu neste trabalho, está relacionado ao fato de que haveria maior tendência de serem 

executadas emendas vinculadas à área de atuação do Executivo, ou seja, a rede federal de 
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ensino. Além disso, a União estaria interessada na construção de uma elite intelectual por 

meio do financiamento de pesquisas, desenvolvidas no Brasil majoritariamente pelas 

Universidades públicas.   

Aceitando-se esta linha de raciocínio, é possível concluir que ao jogar as regras do 

jogo, isto é, apresentar emendas que têm maiores chances de serem executadas pela União, os 

parlamentares que representam a população dos estados põem em segundo plano a melhoria 

do orçamento da Educação Básica que é, justamente, a de responsabilidade dos estados e 

municípios, além de ser a que apresenta maior responsabilidade de oferta de matrículas. Além 

disso, agindo assim, o legislativo não contribui para a atuação da União no seu papel 

constitucional de redistribuição e complementação frente a estados e municípios, na medida 

em que as emendas não são enviadas para melhorar o orçamento da Educação Básica e sim do 

ensino superior, especialmente.   

 A Tabela 9 permite observar primeiro de modo mais detalhado os valores destinados a 

cada subfunção, no Nordeste, que foram autorizados pelos parlamentares e quanto foi 

empenhado pela União, assim como a variação.  
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Tabela 9 - Valores autorizados, pagos e variação por subfunção. Região Nordeste. 2007-2017  

 Educação Superior Educação Profissional Educação Básica 

Ano  

Valor 

Autorizado 

Valor 

Empenhado Variação 

Valor 

Autorizado 

Valor 

Empenhado Variação 

 Valor 

Autorizado 

Valor 

Empenhado  Variação 

2007 500.095.500 474.193.179 94,82% 14.590.656 13.526.563 92,71% 24.950.000 5.740.000 23,01% 

2008 568.396.911 385.779.099 67,87% 83.864.987 58.743.181 70,04% 26.160.000 20.408.161 78,01% 

2009 82.896.969 38.586.641 46,55% 73.244.123 50.317.535 68,70% 111.440.874 95.382.284 85,59% 

2010 635.237.999 499.944.018 78,70% 160.020.295 117.125.669 73,19% 51.510.000 30.554.169 59,32% 

2011 254.033.438 131.751.445 51,86% 251.307.646 203.287.066 80,89% 84.712.000 10.574.190 12,48% 

2012 3.049.780.203 2.460.440.087 80,68% 493.146.746 380.879.979 77,23% 243.363.906 136.058.957 55,91% 

2013 925.784.427 734.057.127 79,29% 222.223.415 184.521.126 83,03% 285.477.308 63.982.272 22,41% 

2014 1.776.921.841 906.700.296 51,03% 587.397.262 436.713.289 74,35% 108.130.076 36.527.807 33,78% 

2015 1.231.438.565 627.499.863 50,96% 114.060.685 80.827.386 70,86% 190.403.201 18.361.515 9,64% 

2016 1.681.624.281 1.199.916.862 71,35% 334.881.993 263.278.183 78,62% 82.697.140 50.254.718 60,77% 

2017 1.063.931.780 799.721.388 75,17% 149.797.630 104.315.117 69,64% 195.479.593 82.477.173 42,19% 

Total 11.770.141.914 8.258.590.005 70,17% 2.484.535.438 1.893.535.094 76,21% 1.404.324.098 550.321.246 39,19% 
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 
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Nota-se que, em números absolutos, os valores autorizados e empenhados para a 

Educação Superior são bem mais elevados que para as outras subfunções. Essa diferença deve 

ser pensada, também, em termos proporcionais, uma vez que as emendas parlamentares para a 

Educação Superior representaram mais de 60% de todas aquelas apresentadas para toda a 

função educação. Em seguida, os valores mais significativos seguem rumo à modalidade 

Profissional. 

Ao se fazer o mesmo movimento analítico de averiguar qual o percentual de empenho, 

em relação ao que foi autorizado, na Educação Superior, nota-se que os valores aumentam 

sensivelmente, se comparados aos da Educação Básica, alcançando 70,17%.  

Os valores empenhados para a Educação Básica que já se apresentam menores em 

relação à Educação Superior e à Educação de modalidade Profissional, também sugerem 

maior tendência de perda em relação aos valores autorizados, do que se verifica em outras 

subfunções, reforçando a percepção de que embora haja poder discricionário do Executivo, 

em relação a valores empenhados, também existe por parte dos próprios parlamentares uma 

tendência em destinar maiores recursos para subfunções que representam etapas de ensino de 

responsabilidade da União.  

O que parece ficar evidente é que as relações intergovernamentais, neste âmbito, 

obedecem a um comportamento contrário daquele que produziria maiores ganhos de equidade 

no federalismo fiscal, ou seja, que os deputados se articularem com prefeitos e governadores 

para fornecer recursos para suas localidades no campo educacional, concentrando esforços, 

pois, na subfunção Educação Básica, uma vez que é a maior responsabilidade em termos de 

matrículas e na sobre a qual estão responsáveis entes federativos com menos recursos, na 

média. 

Na Tabela 11, dá-se um passo adiante, examinando o percentual de valores que foram 

efetivamente pagos, em relação aos empenhos feitos; lembrando, no entanto, que, a partir de 

2015, estes valores passaram a ser impositivos e foram transformados em “restos a pagar”, 

quando não executados no ano da apresentação.   
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Tabela 10 - Valores empenhados, pagos e variação das emendas parlamentares para todas subfunções da Educação. Região Nordeste. 2007-2017 

  

 
Educação Superior            Educação Profissional Educação Básica 

Ano  
Valor 

Empenhado 
Valor Pago Variação 

Valor 

Empenhado 
Valor Pago Variação 

Valor 

Empenhado  
Valor Pago Variação 

2007 474.193.179 92.160.387 19,44% 13.526.563 3.458.592 25,57% 5.740.000 0 0,00% 

2008 385.779.099 312.784.174 81,08% 58.743.181 42.962.808 73,14% 20.408.161 0 0,00% 

2009 382.586.641 393.782 0,10% 50.317.535 39.601.541 78,70% 95.382.284 80.077.145 83,95% 

2010 499.944.018 296.729.837 59,35% 117.125.669 96.232.588 82,16% 30.554.169 0 0,00% 

2011 131.751.445 69.418.379 52,69% 203.287.066 168.976.708 83,12% 10.574.190 0 0,00% 

2012 2.460.440.087 1.449.408.458 58,91% 380.879.979 162.550.717 42,68% 136.058.957 64.393.310 47,33% 

2013 734.057.127 359.424.525 48,96% 184.521.126 57.905.475 31,38% 63.982.272 278.000 0,43% 

2014 906.700.296 560.005.368 61,76% 436.713.289 192.167.844 44,00% 36.527.807 0 0,00% 

2015 627.499.863 330.457.759 52,66% 80.827.386 36.938.173 45,70% 18.361.515 1.401.073 7,63% 

2016 1.199.916.862 688.541.148 57,38% 263.278.183 194.301.144 73,80% 50.254.718 5.631.900 11,21% 

2017 799.721.388 444.443.431 55,57% 104.315.117 57.398.732 55,02% 82.477.173 0 0,00% 

Total 8.602.590.005 4.603.767.248 53,52% 1.893.535.094 1.052.494.322 55,58% 550.321.246 151.503.428 27,53% 
 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal de Transparência da Câmara.  
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O primeiro elemento que se pode apreender da série histórica é que, em nenhum dos 

anos trazidos, a Educação Básica apresentou valores empenhados e pagos maiores que a 

subfunção ensino superior ou educação na modalidade profissional, sendo que, neste caso 

nesta etapa nenhum valor foi sequer executado, nos anos de 2007, 2008, 2010, 2011,2014 e 

2017. Essa trajetória, ainda que não só ela, parece contribuir para a hipótese de que a 

Educação Básica não está no centro de legitimação de governos, não se constituindo, 

portanto, um ativo político. Já ensino superior, pesquisa, ensino profissional, pelo seu grande 

gargalo, seriam programas mais atrativos em termos de recompensa eleitoral. Entre outras 

palavras, universidade e curso técnico tendem a dar mais votos que a Educação Básica, há 

muito incorporada como direito público e subjetivo.  

 Os dados sobre a variação indicam pouca regularidade no empenho dos recursos 

empenhados, até mesmo para a Educação Profissional e para a Educação Superior os valores 

pagos, ficando, em média, em torno de 55%. Contudo, se comparado aos valores de variação 

para a Educação Básica há uma significativa discrepância, já que ela alcança 14% dos valores 

empenhados.  

 Os dados comparados mostram, assim, que, do ponto de vista das relações 

intergovernamentais, o interesse parlamentar em conseguir liberação de emendas para áreas 

com mais chances maiores de autorização, liquidação e execução no seu domicílio eleitoral, o 

leva “a jogar o jogo” do Executivo, que tende a favorecer as políticas e programas localizados 

na sua área prioritária de financiamento, desconsiderando, assim, os desequilíbrios 

federativos, na oferta e manutenção da Educação Básica.  

 A desagregação das emendas parlamentares na função Educação Básica entre as 

etapas de ensino apontam para números pouco expressivos, até mesmo residuais, em emendas 

distribuídas nesse âmbito. 

 

Tabela 11 - Emendas parlamentares na subfunção Educação Básica, distribuídas por etapa de 

ensino. Região Nordeste. 2007-2017  

REDE DE ENSINO N° DE EMENDAS 

INFANTIL 24 

FUNDAMENTAL 202 

MÉDIO 243 

TOTAL 469 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Transparência da Câmara. 
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Dentre as três etapas, a educação infantil foi a que menos logrou êxito no 

direcionamento, sendo que o ensino fundamental e o médio tiveram praticamente o mesmo 

número, em torno de 200 emendas.  

 Ainda que pouco expressiva, a predileção pelo ensino médio, em relação ao ensino 

fundamental e ensino infantil, sugere que as relações estabelecidas nesta perspectiva tenham 

sido construídas entre os parlamentares e os governadores, mais do que com prefeitos, haja 

vista que o ensino médio é de prerrogativa legal do ente estadual. 

 As emendas parlamentares para a Educação Básica têm como opções previstas para 

utilização três itens, sendo eles: I) Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica, II) Apoio 

à Infraestrutura para a Educação Básica e III) Aquisição de Transporte Escolar.  

O primeiro se destina a programas de desenvolvimento, universalização e a melhoria 

do processo educacional, sendo, no geral, apoio para melhoria da qualidade do ensino. O 

segundo item é mais específico e indica que os recursos das emendas parlamentares devem 

ser utilizados para dar apoio técnico, material e financeiro para construção, ampliação, 

reforma e adequação de espaços escolares, aquisição de mobiliário e equipamentos, além de 

apoio de espaços físicos e pedagógicos das tecnologias de informação e comunicação. O 

terceiro, por fim, está voltado para o Programa Caminho da Escola, compreendendo a 

aquisição de veículos padronizados, inclusive de acessórios de segurança e apoio às atividades 

inerentes à certificação, para transporte escolar dos estudantes das redes públicas de Educação 

Básica, prioritariamente da zona rural, com o objetivo de promover o acesso e a permanência 

dos estudantes e reduzir a evasão escolar.  

 Essas opções de alocação de gastos que as emendas parlamentares preveem para a 

Educação Básica relacionam-se aos itens descritos como Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino. A LDB, no seu art. 70, descreve como ações financiáveis dentro do MDE: I) 

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 

ao ensino; II) uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; III) aquisição de 

material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.  

As emendas parlamentares para a Educação Básica destinadas têm em sua maioria a 

unidade orçamentária caracterizada pelo FNDE, que determina a alocação seu do gasto para a 

Educação Básica. A maioria das emendas analisadas teve como projeto de destinação o item 

“Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica”, que possui maior elasticidade na definição 

de produtos a serem passíveis de compra.  
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Outro item de destaque na destinação dos recursos foi o programa Caminho da Escola, 

que tem por objetivo melhorar o transporte escolar de alunos, especialmente de áreas rurais. 

E, por fim, foram identificadas emendas parlamentares com a proposição de construção e 

ampliação dos espaços escolares, assim como a obtenção de mobiliários escolares. 

 

6.3 A representatividade do MDE nas emendas parlamentares 

 

 Os dados trazidos nesta seção foram sistematizados e analisados na perspectiva de se 

construir a interpretação para o problema de pesquisa proposto, de saber se as emendas 

parlamentares para a Educação Básica teriam potencialidade para influenciar sobre os gastos 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino nos estados analisados. 

O conjunto de dados organizados representa os valores das emendas parlamentares 

para a Educação Básica destinadas apenas aos entes estaduais. Entre elas foram identificadas, 

a partir do localizador presente na descrição das emendas, recursos enviados para o ensino 

fundamental e para o ensino médio, pelo fato de essas duas etapas da Educação Básica serem 

de responsabilidade legal dos estados  

 Os dados relativos ao MDE foram extraídos da plataforma Sistema de Informações 

sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), que, por sua vez, é gerenciado pelo FNDE 

e é alimentado pelos entes federativos com informações sobre receitas e despesas em 

educação. Os dados secundários do SIOPE, embora de fonte oficial, como alertam Pinto, 

Amaral e Castro (2011), devem ser analisados com cautela, porque eles são dados 

declaratórios, ou seja, foram declarados pelos entes federados, podendo haver, portanto, 

omissões ou erros, deliberados ou não desejados. 

 Para a análise, foram consideradas as emendas parlamentares destinadas ao ensino 

fundamental e médio dos estados nordestinos, que correspondem a rubricas definidas como 

MDE. Não foram incluídos na análise, os anos para os quais não houve valores empenhados 

para as emendas apresentadas e autorizadas.   

 Foram considerados, assim, os valores de despesas liquidadas e que se encontram sob 

rubrica de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino nas etapas educacionais já 

apresentadas. A lógica de análise que se assumiu foi comparar a representatividade no valor 

de despesa do MDE no cômputo total dos valores das emendas parlamentares.  

 Inicia-se a análise dos dados agregados pela região Nordeste, para, em seguida, se 

examinarem os dados por estado. O exame dos dados agregados autoriza afirmar, como se 
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observa pela tabela 12, que o percentual de emendas parlamentares representa um percentual 

muito baixo sobre os valores totais de gasto dos entes federados em MDE.  

 

Tabela 12 - Valores empenhados das emendas parlamentares para a Educação Básica, valores 

gastos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e variação. Região Nordeste. 2007-2017 

Ano  Valor Total Empenhado Valor Total MDE Empenhado / MDE 

2007 R$ 5.740.000,00 R$ 6.784.840.938,29 0,08% 

2008 R$ 20.408.161,00 R$ 9.510.460.111,91 0,21% 

2009 R$ 95.382.284,00 R$ 9.979.207.890,11 0,96% 

2010 R$ 30.554.169,00 R$ 7.471.374.501,31 0,41% 

2011 R$ 10.574.190,00 R$ 8.897.643.228,78 0,12% 

2012 R$ 136.058.957,00 R$ 13.179.287.754,03 1,03% 

2013 R$ 63.982.272,00 R$ 11.001.873.664,12 0,58% 

2014 R$ 36.527.807,00 R$ 16.452.267.846,19 0,22% 

2015 R$ 18.361.515,00 R$ 15.608.828.972,72 0,12% 

2016 R$ 50.254.718,00 R$ 17.516.985.451,54 0,29% 

2017 R$ 82.477.173,00 R$ 16.922.728.397,33 0,49% 

Total R$ 550.321.246,00 R$ 133.325.498.756,33 0,41% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Portal da Transparência da Câmara.  

 

Ao se desagregar os dados, observa-se que o estado de Alagoas apresenta valores de 

emendas bastante inexpressivos nos valores gastos com MDE. O estado alagoano foi o 

segundo ente estadual com o menor número de emendas apresentadas para a Educação 

Básica, e, em nenhum caso, os valores chegaram a alcançar 1% dos gastos do estado com 

despesas de MDE. Além disso, não houve emendas empenhadas para esse ente federado nos 

anos 2012, 2014, 2015, 2016, 2017, quase metade dos anos da série histórica escolhida.  

 

Tabela 13 - Valores MDE x Emendas Empenhadas. Alagoas. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE Valor Empenhado de Emendas Emendas / MDE  

2007 R$ 322.289.807,16 R$ 350.000,00 0,11% 

2008 R$ 533.916.645,00 R$ 2.069.765,00 0,39% 

2009 R$ 544.600.014,86 R$ 600.000,00 0,11% 

2010 R$ 619.877.139,74 R$ 1.000.000,00 0,16% 

2011 R$ 742.945.166,80 R$ 5.400.000,00 0,73% 

2013 R$ 581.695.322,47 R$ 1.600.000,00 0,28% 

Total R$ 3.345.324.096,03 R$ 11.019.765,00 0,33% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 
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A análise dos dados da Tabela 13 indica que o incremento na receita destinada à 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino no estado de Alagoas alcançou uma média de, 

aproximadamente, 0,30% nos anos em que houve pagamento de emendas. Apenas em 2011 o 

percentual saiu dessa média, correspondendo a 0,73% dos recursos gastos com MDE.  

 

Tabela 14 - Valores MDE x Emendas Empenhadas. Bahia. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 2.058.049.891,04 R$ 1.350.000,00 0,07% 

2008 R$ 2.466.392.080,79 R$ 4.680.000,00 0,19% 

2009 R$ 2.078.946.918,66 R$ 2.000.000,00 0,10% 

2010 R$ 619.877.139,74 R$ 200.000,00 0,03% 

2012 R$ 2.899.909.573,13 R$ 6.447.952,00 0,22% 

2014 R$ 3.470.666.375,87 R$ 5.028.514,00 0,14% 

2015 R$ 3.865.800.313,30 R$ 785.768,00 0,02% 

2016 R$ 3.646.721.448,75 R$ 634.820,00 0,02% 

2017 R$ 3.816.164.347,08 R$ 1.400.000,00 0,04% 

Total  R$ 24.922.528.088,36 R$ 22.527.054,00 0,09% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 
 

O estado da Bahia foi a unidade federativa do Nordeste com o maior número de 

deputados e o maior número de emendas para a função educação, contudo, esse padrão de 

comportamento não se repete quando se trata da Educação Básica.  

 Os valores autorizados das emendas parlamentares para as etapas de ensino 

fundamental e médio direcionados à Bahia no período examinado poderiam até ser 

promissores, se não tivesse havido certa obstacularização entre o percurso de empenho e 

pagamento. A título de exemplo, as emendas parlamentares autorizadas para essas etapas de 

ensino, em 2010, somaram valores da ordem de 40 milhões de reais. No entanto, somente a 

autorização não garante o empenho destes recursos, uma vez que o empenho e o pagamento 

estão centralizados na discricionariedade do Executivo Federal.  

 Embora o estado tenha apresentado muito mais emendas que Alagoas, e o número de 

deputados baianos ser maior de que o alagoano, o percentual de valores relativos a emendas 

pagas entre o primeiro foi maior que o do segundo. Ou seja, os valores recebidos pela Bahia 

apresentam um percentual menor em relação às despesas de MDE do que se observou em 

Alagoas, chegando a 0,09% ao longo da série histórica. 
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Tabela 15 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Ceará. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 1.232.763.625,08 R$ 1.560.000,00 0,13% 

2008 R$ 1.110.493.654,93 R$ 8.174.396,00 0,74% 

2009 R$ 1.414.924.558,86 R$ 200.000,00 0,01% 

2010 R$ 1.440.143.838,50 R$ 13.450.000,00 0,93% 

2011 R$ 2.210.180.416,40 R$ 6.600.000,00 0,30% 

2012 R$ 1.784.147.308,08 R$ 10.069.160,00 0,56% 

2013 R$ 1.888.328.499,46 R$ 5.900.000,00 0,31% 

2014 R$ 2.043.483.402,01 R$ 4.380.550,00 0,21% 

2015 R$ 2.200.889.561,02 R$ 500.000,00 0,02% 

2016 R$ 2.744.685.088,39 R$ 2.060.799,00 0,08% 

2017 R$ 2.294.550.684,47 R$ 1.582.399,00 0,07% 

Total R$ 20.364.590.637,20 R$ 54.477.304,00 0,27% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

O Ceará foi o segundo estado na série histórica com maior número de emendas 

apresentadas para a Educação Básica. Porém, a iniciativa dos parlamentares cearenses não foi 

transformada em recursos efetivos para o ensino fundamental e ensino médio via emendas 

parlamentares. Em alguns anos, como 2008 e 2010 é possível observar um melhor movimento 

de valores, sem nunca alcançar, entretanto,1% das despesas do MDE. A média do período não 

conseguiu ultrapassar os 0,27%. Importante observar que 80% destes recursos foram para o 

programa Caminho para Escola. De acordo com dados da Secretaria Estadual do Estado do 

Ceará, em 2020, existiam 88 escolas estaduais localizadas no meio rural, incluindo escolas 

indígenas, quilombolas, escolas regulares de ensino médio, escolas de Educação Profissional 

e escolas de tempo integral, totalizando 24.493 alunos matriculados.  

Embora possa se observar a baixa capacidade desse tipo de recurso incidir de modo 

mais forte sobre os recursos do MDE, não se pode desconsiderar que, no caso do Ceará, as 

emendas parlamentares para a Educação Básica, especificamente para escolas estaduais, 

complementam, ainda que timidamente, programas de transferências voluntárias já existentes. 

  

Tabela 16 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Maranhão. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 784.860.975,02 R$ 3.500.000,00 0,45% 

2008 R$ 973.572.296,77 R$ 1.195.000,00 0,12% 

2009 R$ 1.035.532.497,69 R$ 3.125.094,00 0,30% 
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2010 R$ 1.176.836.132,49 R$ 11.286.314,00 0,96% 

2011 R$ 1.524.923.947,15 R$ 4.200.000,00 0,28% 

2012 R$ 1.665.469.350,75 R$ 5.438.186,00 0,33% 

2013 R$ 1.916.992.966,25 R$ 11.143.992,00 0,58% 

2014 R$ 1.987.457.905,97 R$ 5.402.600,00 0,27% 

2015 R$ 2.101.761.238,14 R$ 1.700.000,00 0,08% 

2016 R$ 2.195.084.509,38 R$ 15.371.679,00 0,70% 

2017 R$ 2.421.004.206,88 R$ 24.473.824,00 1,01% 

Total  R$ 17.783.496.026,49 R$ 86.836.689,00 0,49% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

O Maranhão é considerado um dos estados com maior dependência do Fundeb. Alves 

e Pinto (2020), por exemplo, afirmam que o Fundo representa 81,1% do gasto total em 

educação deste estado, havendo, portanto, uma forte dependência dos recursos 

complementares da União. A destinação de recursos de transferências voluntárias, como as 

emendas, poderia representar um importante elemento na melhoria do orçamento local. O 

estado ocupou a 3ª posição dentre aqueles que mais apresentaram emendas destinadas ao 

ensino fundamental e médio. A análise da tabela 16 mostra, no entanto, que os percentuais 

relativos à representatividade das emendas nos gastos de MDE não alcançam 0,50% na média 

da série histórica. De todo o modo, em 2017, os valores destinados ao Maranhão 

representaram um pouco mais de 1% na perspectiva da Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino. 

 O aumento nos valores nos anos de 2016 e 2017 ocorreu na gestão do governador 

Flávio Dino (PSB), que, de acordo com o discurso oficial, priorizou a educação na sua agenda 

de governo.  Ainda que os valores pagos tenham sofrido uma perda substantiva em relação ao 

empenhado, os valores destinados ao ensino fundamental e médio passaram a ter um pequeno 

aumento, em relação aos anos anteriores. 

 Um percentual de 65% desse recurso foi utilizado para aquisição, manutenção, 

construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino, 

principalmente para aquisição de mobiliário e equipamentos e manutenção de equipamentos 

existentes, segundo dados extraídos pelo localizados na descrição das emendas dentro da 

plataforma SIGA Brasil. 
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Tabela 17 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Paraíba. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE Valor Empenhado de Emendas Emendas / MDE  

2008 R$ 567.490.014,18 R$ 660.000,00 0,12% 

2009 R$ 692.020.965,11 R$ 1.050.000,00 0,15% 

2010 R$ 776.515.664,92 R$ 3.653.408,00 0,47% 

2011 R$ 1.018.243.762,27 R$ 5.543.292,00 0,54% 

2012 R$ 997.201.466,71 R$ 47.844.840,00 4,80% 

2013 R$ 937.989.746,88 R$ 17.399.938,00 1,86% 

2014 R$ 1.141.113.913,11 R$ 1.000.135,00 0,09% 

2015 R$ 1.025.548.241,70 R$ 423.000,00 0,04% 

2016 R$ 1.075.487.170,49 R$ 270.331,00 0,03% 

2017 R$ 1.118.958.201,64 R$ 2.054.200,00 0,18% 

Total R$ 9.350.569.147,01 R$ 79.899.144,00 0,85% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

Dentro da série histórica, o estado da Paraíba aparece como o estado com maior 

número de emendas parlamentares para a função educação por grupo de deputado. Ou seja, o 

grupo de deputados paraibanos destinou em média 22 emendas parlamentares para toda a 

função Educação em média por ano analisado.  

Esse comportamento parlamentar foi acompanhado também pela maior média 

representativa dentro dos gastos de MDE observada pelos estados do Nordeste, que alcançou 

0,85%. Foi na Paraíba também que se observou o maior percentual por ano. Em 2012, os 

valores pagos alcançaram R$ 47.844.840,00 dos R$ 997.201.466,71 empenhados. Mesmo 

havendo um grande fosso entre as duas modalidades (empenhadas e pagas), esse valor 

representou 4,80% dos gastos relativos à MDE do estado paraibano. No ano seguinte, de 

2013, também apresentou um percentual superior aos demais estados, representando 1,86% 

dos gastos. 

É possível observar, nesta perspectiva, que parece ter havido uma preocupação maior 

da Paraíba com a Educação Básica, tendo em vista o número de emendas apresentadas. Além 

disso, é preciso considerar possíveis interações entre as politics e as policies. Nesse sentido, é 

preciso considerar que no período que cobre 2012 havia um alinhamento partidário entre os 

deputados paraibanos, o governo estadual e o executivo federal. O governador estadual da 

Paraíba em 2012 era Ricardo Coutinho, filiado à época ao PSB - e hoje ao PT - importante 

aliado político do Executivo e de importantes atores da coalizão petista nas casas 

representativas. Dessa forma, parece plausível supor que a coalizão neste ano influenciou a 

efetivação de verbas educacionais para o estado da Paraíba.  
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Tabela 18 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Pernambuco. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE Valor Empenhado de Emendas Emendas / MDE  

2007 R$ 1.355.465.787,20 R$ 5.720.299,00 0,42% 

2008 R$ 1.663.074.841,53 R$ 959.000,00 0,06% 

2009 R$ 1.799.801.599,12 R$ 83.581.190,00 4,64% 

2012 R$ 2.501.291.245,21 R$ 11.920.525,00 0,48% 

2013 R$ 2.876.815.760,86 R$ 25.041.712,00 0,87% 

2014 R$ 3.443.388.617,72 R$ 19.948.458,00 0,58% 

2015 R$ 3.207.414.809,28 R$ 6.584.108,00 0,21% 

2016 R$ 3.427.630.384,76 R$ 27.998.499,00 0,82% 

2017 R$ 3.636.025.478,63 R$ 39.956.770,00 1,10% 

Total  R$ 23.910.908.524,31 R$ 221.710.561,00 0,93% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

Com 116 emendas para a Educação Básica, sendo 111 para as etapas do ensino 

fundamental e médio, o estado de Pernambuco é aquele com maior destinação de emendas 

parlamentares dentre os estados analisados, com os maiores valores empenhados, que 

alcançaram R$ 221.710.561,00. Visto que, haja uma correlação entre os valores, número de 

emendas parlamentares apresentadas e o número de deputados, os dados de Pernambuco são 

relevantes.  

Foi possível observar nos anos estudados, que Pernambuco, em quatro anos da série 

histórica, alcançou porcentagens superiores às médias dos demais estados, sendo possível 

afirmar que houve ganhos financeiros nestas etapas de ensino com as emendas parlamentares. 

 Em 2009, foram pagos R$ 83.581.190,00 de emendas parlamentares direcionadas à 

Educação Básica, representando 4,69% do gasto relativo ao MDE do estado. A representação 

das emendas em relação ao gasto com MDE chegou a 4,69%, que foram destinados ao 

programa de transporte Caminho da Escola e infraestrutura, como aquisição, manutenção, 

construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino.  

A execução desses valores pode ser pensada à luz do ambiente político e das relações 

entre o Executivo, os parlamentares e o governo de Pernambuco àquela altura, Eduardo 

Campo, que possuía forte liderança regional e como filiado ao PSB, era um importante aliado 

do PT nas casas representativas. 

 Em outros anos, também foi possível observar percentuais de 0,87%, 0,82% e 1,10%, 

respectivamente nos anos 2013, 2016 e 2017, no âmbito de representação de gastos de MDE.
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Tabela 19 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Rio Grande do Norte. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 498.965.115,61 R$ 90.000,00 0,02% 

2008 R$ 1.663.074.841,53 R$ 300.000,00 0,02% 

2009 R$ 1.799.801.599,12 R$ 1.400.000,00 0,08% 

2010 R$ 2.087.381.470,23 R$ 649.992,00 0,03% 

2011 R$ 2.571.928.475,61 R$ 2.789.898,00 0,11% 

2012 R$ 2.501.291.245,21 R$ 51.501.420,00 2,06% 

2013 R$ 2.876.815.760,86 R$ 100.000,00 0,003% 

2014 R$ 3.443.388.617,72 R$ 1.000.000,00 0,03% 

2015 R$ 3.207.414.809,28 R$ 7.954.033,00 0,25% 

2016 R$ 3.427.630.384,76 R$ 3.918.590,00 0,11% 

2017 R$ 3.636.025.478,63 R$ 12.577.611,00 0,35% 

Total R$ 27.713.717.798,56 R$ 82.281.544,00 0,30% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

 O estado do Rio Grande do Norte mantém a média apresentada por outros estados 

nordestinos durante o período de tempo analisado, de 0,30% de representação de emendas 

pagas no conjunto de gastos do MDE. O estado potiguar destinou uma média de 13 emendas 

parlamentares por deputado para o ensino fundamental e médio. Contudo, ainda com esse 

número relevante, o estado não foi capaz de traduzir esse número de emendas em valores 

expressivos em relação ao gasto com MDE nos anos analisados no estado.  

Apenas em 2012 o estado apresentou valores menos frágeis no âmbito do MDE, cujo 

percentual alcançou 2,06% com valores aproximados de 50 milhões de reais, tendo como 

destino as escolas estaduais, atuando sobre a infraestrutura, segundo a Lei Orçamentária 

Anual extraída no portal do SIGA Brasil. 

 

Tabela 20 - Valores MDE x Emendas empenhadas. Sergipe. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2008 R$ 532.445.737,18 R$ 2.370.000,00 0,45% 

2009 R$ 613.579.736,69 R$ 3.426.000,00 0,56% 

2010 R$ 750.743.115,69 R$ 514.000,00 0,07% 

2011 R$ 829.421.460,55 R$ 1.000.000,00 0,12% 

2012 R$ 829.977.564,94 R$ 1.047.564,00 0,13% 

2013 R$ 861.225.354,22 R$ 2.796.630,00 0,32% 

2014 R$ 922.769.013,79 R$ 617.370,00 0,07% 

2016 R$ 999.746.465,01 R$ 700.000,00 0,07% 
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Total R$ 6.339.908.448,07 R$ 12.471.564,00 0,20% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Transparência da Câmara e SIOPE. 

  

A análise dos dados no estado de Sergipe revela que as emendas parlamentares para as 

etapas do ensino fundamental e médio foram residuais, além do fato de não ter havido 

empenho para este estado nos anos de 2007 e 2017.  

 Os anos de 2008 e 2009 foram os que apresentaram valores maiores que a média, 0,20, 

com percentuais de 0,45% e 0,56%, respectivamente. Assim, na média, a proporcionalidade 

do item no valor de gasto de MDE é bastante residual, com pouca potencialidade de incidir 

sobre melhoria no orçamento.  

 Não foi possível examinar a situação do estado do Piauí, pois não se encontrou dados 

disponíveis no SIOPE para este ente federado. 

 A Tabela 21 apresenta os valores totais autorizados, empenhados e sua 

representatividade dos gastos do MDE, na região.  
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Tabela 21 - Valores autorizados, empenhados, gastos em MDE e variações. Região Nordeste. 2007-2017 

Ano Valor Total Autorizado Valor Total Empenhado Valor Total MDE 
Autorizado / 

MDE 
Empenhado / MDE 

2007 R$ 24.950.000,00 R$ 5.740.000,00 R$ 6.784.840.938,29 0,37% 0,08% 

2008 R$ 26.160.000,00 R$ 20.408.161,00 R$ 9.510.460.111,91 0,28% 0,21% 

2009 R$ 111.440.874,00 R$ 95.382.284,00 R$ 9.979.207.890,11 1,12% 0,96% 

2010 R$ 51.510.000,00 R$ 30.554.169,00 R$ 7.471.374.501,31 0,69% 0,41% 

2011 R$ 84.712.000,00 R$ 10.574.190,00 R$ 8.897.643.228,78 0,95% 0,12% 

2012 R$ 243.363.906,00 R$ 136.058.957,00 R$ 13.179.287.754,03 1,85% 1,03% 

2013 R$ 285.477.308,00 R$ 63.982.272,00 R$ 11.001.873.664,12 2,59% 0,58% 

2014 R$ 108.130.076,00 R$ 36.527.807,00 R$ 16.452.267.846,19 0,66% 0,22% 

2015 R$ 190.403.201,00 R$ 18.361.515,00 R$ 15.608.828.972,72 1,22% 0,12% 

2016 R$ 82.697.140,00 R$ 50.254.718,00 R$ 17.516.985.451,54 0,47% 0,29% 

2017 R$ 195.479.593,00 R$ 82.477.173,00 R$ 16.922.728.397,33 1,16% 0,49% 

Total R$ 1.404.324.098,00 R$ 550.321.246,00 R$ 133.325.498.756,33 1,05% 0,41% 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Portal de Transparência da Câmara dos Deputados e SIOPE.  
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É possível observar que os valores empenhados de emendas parlamentares para a 

Educação Básica nos estados Nordestinos, quando examinados proporcionalmente aos valores 

de gasto com MDE, são residuais, alcançando uma média de 0,41%. Já a representação dos 

valores autorizados em relação a estes mesmos gastos é de 1%, ou seja, R$ 1.404.324.098,00.  

 Nesse sentido, nota-se que há uma perda considerável não só no valor das emendas 

parlamentares da Educação Básica, em si, mas, também, em relação ao que poderia 

representar dentro dos gastos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. A título de 

comparação entre as regiões, foi feito o mesmo exercício com os estados do Sudeste. Somente 

Rio de Janeiro e São Paulo apresentaram os dados completos tanto para emendas 

parlamentares empenhadas, quanto para os dados em gastos em MDE. O estado do Espírito 

Santo não apresentou emendas parlamentares para a Educação Básica nos anos de 2011 e 

2016 e o estado de Minas Gerais não publicou os dados no SIOPE, desde 2014.  

  

Tabela 22 – Valores MDE x Emendas empenhadas. Espírito Santo. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 397.813.398,90 R$ 99.000,00 0,02% 

2008 R$ 920.149.435,72 R$ 470.000,00 0,05% 

2009 R$ 1.080.877.094,66 R$ 700.000,00 0,06% 

2010 R$ 521.398.220,53 R$ 950.000,00 0,18% 

2012 R$ 1.529.601.909,28 R$ 2.100.190,00 0,14% 

2013 R$ 1.676.441.808,08 R$ 7.479.552,00 0,45% 

2015 R$ 1.758.409.889,62 R$ 280.000,00 0,02% 

2017 R$ 1.751.703.744,98 R$ 939.920,00 0,05% 

Total R$ 9.636.395.501,77 R$ 13.018.662,00 0,14% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Portal de Transparência da Câmara e SIOPE.   

  

A baixa representatividade dos valores de empenho em relação aos gastos de MDE, no 

estado do Espírito Santo, não divergem daqueles observados nos estados nordestinos, com 

valores residuais dos empenhados frente à manutenção e desenvolvimento de ensino. 

  

Tabela 23 - Valores MDE x Emendas Empenhadas. Minas Gerais. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 4.722.082.790,41 R$ 5.934.393,00 0,13% 

2008 R$ 6.153.705.495,27 R$ 16.337.436,00 0,27% 
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2009 R$ 5.844.541.351,46 R$ 3.295.000,00 0,06% 

2010 R$ 6.663.763.366,30 R$ 31.521.260,00 0,47% 

2011 R$ 8.432.063.636,23 R$ 11.153.971,00 0,13% 

2012 R$ 9.497.471.822,52 R$ 353.054.511,00 3,72% 

2013 R$ 10.032.904.843,85 R$ 144.676.763,00 1,44% 

Total R$ 51.346.533.306,04 R$ 565.973.334,00 1,10% 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Portal de Transparência da Câmara e SIOPE.   

  

Em Minas Gerais, a média da série histórica superou 1% de representação dos valores 

empenhados no cômputo do MDE, com ênfase para 2012, quando o percentual alcançou 3,72.  

 

Tabela 24 - Valores MDE x Emendas Empenhadas. Rio de Janeiro. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 
Emendas / MDE  

2007 R$ 2.698.724.175,26 R$ 7.477.887,00 0,28% 

2008 R$ 2.994.250.601,53 R$ 21.903.312,00 0,73% 

2009 R$ 3.289.404.954,46 R$ 132.188.673,00 4,02% 

2010 R$ 3.598.038.716,64 R$ 36.935.523,00 1,03% 

2011 R$ 3.636.722.736,97 R$ 61.812.298,00 1,70% 

2012 R$ 2.955.462.833,75 R$ 117.232.178,00 3,97% 

2013 R$ 3.024.901.038,91 R$ 24.030.000,00 0,79% 

2014 R$ 3.587.636.249,81 R$ 216.562.766,00 6,04% 

2015 R$ 3.170.618.445,86 R$ 10.069.145,00 0,32% 

2016 R$ 3.771.319.414,00 R$ 187.478.845,00 4,97% 

2017 R$ 3.678.627.802,00 R$ 18.777.740,00 0,51% 

Total R$ 36.405.706.969,19 R$ 834.468.367,00 2,29% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Portal de Transparência da Câmara e SIOPE.   

  

O estado do Rio de Janeiro apresenta uma situação destacada dentre os demais 

estados, uma vez que a variação média do estado é de 2,29%, sendo que nos anos de 2009, as 

emendas empenhadas chegaram a 4,02% dos gastos com MDE do estado. Em 2012, 3,97%, 

2014, alcançou 6,04% e, em 2016, com 4,97%. 

 Os valores destinados ao Rio de Janeiro devem ser analisados com cautela porque 

embora se constate que esses valores mais robustos tenham seguido em direção à Educação 

Básica, eles foram destinadas de modo particular para o Colégio Dom Pedro II, e que é 

federalizada, corroborando a tendência já observada de se destinarem recursos para esse ente 

ou afins. as emendas parlamentares com essa destinação dentro da Educação Básica.  
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Tabela 25 - Valores MDE x Emendas Empenhadas. São Paulo. 2007-2017 

Ano Despesas Liquidadas MDE 
Valor Empenhado de 

Emendas 

Emendas / 

MDE  

2007 R$ 10.316.046.655,02 R$ 587.584,00 0,01% 

2008 R$ 12.668.201.717,82 R$ 11.669.928,00 0,09% 

2009 R$ 13.658.818.719,52 R$ 8.376.660,00 0,06% 

2010 R$ 16.315.114.344,23 R$ 15.488.376,00 0,09% 

2011 R$ 19.269.498.319,73 R$ 1.600.000,00 0,01% 

2012 R$ 19.341.911.524,57 R$ 109.259.006,00 0,56% 

2013 R$ 21.956.853.581,73 R$ 94.222.412,00 0,43% 

2014 R$ 27.988.061.118,75 R$ 47.647.908,00 0,17% 

2015 R$ 25.358.906.858,46 R$ 13.214.600,00 0,05% 

2016 R$ 29.968.050.003,90 R$ 44.639.911,00 0,15% 

2017 R$ 24.429.709.593,15 R$ 7.860.124,16 0,03% 

Total R$ 221.271.172.436,88 R$ 354.566.509,16 0,16% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil, Portal de Transparência da Câmara e SIOPE.   

  

 O estado de São Paulo, como se pode observar na tabela 26, apresenta variação 

residual de valores de emendas no valor geral de gasto de MDE, sendo a média da série 

histórica de 0,16%, aproximando-se do padrão observado no Nordeste.  

 Assim sendo, as duas regiões não apresentam padrões marcadamente distintos, 

seguindo um comportamento em que os valores empenhados das emendas representam baixo 

representação nos gastos dos estados com MDE.  

Uma das questões que o conjunto de dados examinados suscita relaciona-se ao padrão 

relacional entre Legislativo e Executivo na aprovação e execução das emendas. Importante 

lembrar que o processo que envolve essa transferência voluntária é implementado em fases 

que ora prevê mais atuação do legislativo, compreendendo as duas primeiras etapas do 

processo: apresentação da emenda pelo deputado e aprovação da emenda pelo legislativo na 

Lei Orçamentária Anual. A margem de atuação formal do legislativo tem seu limite neste 

ponto. Em seguida, tem-se a vez do Executivo, a quem cabe, de modo discricionário, 

empenhar e pagar as emendas. A partir dessa última etapa, embora a EC 86/2015 tenha 

tornado mandatório o pagamento das emendas empenhadas, a efetiva execução dos valores 

empenhados no ano seguinte vai depender de padrões muito mais informais de interação entre 

executivo e legislativo, muito mais do que as determinações legais, como o próprio caso das 

negociatas envolvendo o ex-ministro da educação, Milton Ribeiro (2020-2022), evidenciam, 

no caso das transferências voluntárias do FNDE. 
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A literatura (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2002; PEREIRA; MUELLER, 2002; 

LIMONGI; FIGUEIREDO, 2005) tem demonstrado que a decisão presidencial representa o 

primeiro crivo que as emendas parlamentares passam antes de serem executadas; logo o papel 

do Executivo é de extrema importância para a efetividade do pagamento desses recursos.  

Em trabalho que buscou responder se os ministros também influenciam a alocação dos 

recursos das emendas, Batista (2018) concluiu que não é possível responder afirmativamente 

a essa hipótese. O autor explica que a probabilidade de execução recai sobre as relações entre 

Executivo e parlamentares de partidos da coalizão e, em seguida, vêm aqueles que estão fora 

da coalizão, com probabilidade menor.  A relação entre líderes partidários e governadores 

também são fatores importantes na decisão sobre pagamento de emendas. 

Tendo esses dados de pesquisa em vista, parece importante analisar a coloração 

ideológica dos deputados que propuseram emendas para a Educação. Utilizando a 

nomenclatura dos Partidos de acordo com os estudos de Souza e Cavalcante (2012), Tarouco 

(2013) e Mancuso e Speck (2015), Oliveira (2017) apresentou a seguinte distribuição de 

coloração ideológica, da política partidária brasileira:  

 

Quadro 2 - Distribuição ideológica entre os partidos políticos brasileiros 

Fonte: Oliveira (2017) 

  

O período que compõe o recorte temporal da pesquisa teve no Executivo dois 

mandatos de partido de esquerda com Luís Inácio Lula da Silva (200-2010 e Dilma Roussef 

(2011-2016) e um mandado de centro, com fulano Michel Temer (2016-2018). Assumindo as 

conclusões de Batista (2018), os deputados dos partidos da situação teriam, assim, maiores 

chances de aprovar suas emendas e concretizar os valores, motivando os parlamentares a 

apresentarem maior número de emendas.  

 Os dados analisados nesta pesquisa para as emendas parlamentares de Educação 

Básica corroboram os achados de Oliveira (2017), o qual expõe que dentro do recorte 

temporal tratado pelo autor, a maioria das emendas parlamentares para a função Educação 

foram apresentados por parlamentares de partidos com cunho ideológico à esquerda.  

 No presente tratamento dos dados, pode-se observar que entre os anos de 2007 e 2017, 

especificamente para emendas parlamentares individuais para a subfunção Educação Básica 
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também se obteve um dado que apresenta um maior protagonismo para os partidos de 

esquerda, sobretudo o Partido dos Trabalhadores - PT, o qual dentro das 353 emendas 

parlamentares, apresentou 83. Portanto, cerca de 43% das emendas entre partidos de esquerda 

e cerca de 24% entre todos os partidos independente do viés ideológico. Portanto, números 

bastantes relevantes para apenas um partido político – deve-se considerar que durante os anos 

governados por governos petistas, o partido alavancou também muitos parlamentares.  

O Quadro 3 apresenta a distribuição de partidos políticos que propuseram emendas 

para a Educação Básica, a partir dos dados trazidos pelo pelo SIGA Brasil. A ele foi o partido 

Solidariedade no conjunto de partidos de centro, uma vez que ele compartilha características 

semelhantes aos outros dois partidos de acordo com o estudo de Tarouco (2013) e Mancuso e 

Speck (2015). 

   

Quadro 3 - Partidos políticos e números de emendas parlamentares para a Educação Básica. 

Região Nordeste. 2007-2017  

  PARTIDOS NÚMERO DE EMENDAS 

PARTIDOS DE 

DIREITA 

DEM  24 

PFL 7 

PODEMOS 1 

PP 6 

PR 10 

PROS 3 

PSC 5 

PSD 3 

PTB 11 

PTDOB 2 

PARTIDOS DE 

CENTRO 

PMDB 29 

SOLIDARIEDADE 7 

PSDB 50 

PARTIDOS DE 

ESQUERDA 

PCdoB 9 

PDT 24 

PMN 3 

PPS 5 

PRB 5 

PSB 54 

PSOL 1 

PT 83 

PV 11 

  TOTAL 353 

Fonte: Elaboração Própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Tarouco (2013) e Mancuso e Speck (2015). 
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De acordo com a triangulação realizada dos dados, é possível afirmar que os partidos 

que mais destinaram emendas para a Educação Básica foram o Partido dos Trabalhadores – 

PT, seguido do Partido Socialista Brasileiro – PSB, tendo eles mantido uma aliança estrutural 

durante vários anos. O PT governou boa parte do recorte temporal analisado, o que pode 

explicar parcialmente esses resultados. O Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB, 

que mesmo sendo um partido considerado de Centro e em muitos casos se alinha em votações 

junto com partidos considerados de direita, também apresentou um número expressivo de 

emendas para a Educação Básica, o que pode ser melhor observado pelo gráfico 4, que 

apresenta a distribuição de emendas parlamentares destinadas à educação por orientação 

ideológica.  

O Gráfico 3 traz a distribuição de emendas parlamentares destinadas à educação 

apresentadas por orientação ideológica.  

 

Gráfico 3 - Proporção de emendas apresentadas à Educação Básica por espectro ideológico. 

Região Nordeste. 2007-2017 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do SIGA Brasil e Congresso Nacional. 

  

 A distribuição das emendas por parlamentares, a partir da coloração ideológica, como 

se observa pelo gráfico 4, sugere que na região Nordeste, foram os parlamentares alocados à 

esquerda do espectro político que mais apresentaram emendas destinadas à educação, sendo 

mais da metade delas, no percentual de 55%. 
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Quadro 4 - Partido e espectro político dos governadores. Região Nordeste. 2007-2017 

Estado Partido Político - Governador(s)  Espectro Político 

Alagoas PSDB/ PMDB Centro 

Bahia PT Esquerda 

Ceará PSB/PT Esquerda 

Maranhão PDT/PMDB/PCdoB Centro/Esquerda 

Paraíba PSB  Esquerda 

Pernambuco PSB Esquerda 

Piauí  PT/PSB/PMDB Esquerda/Centro 

Rio Grande do 

Norte PSB/DEM  Esquerda/Direita 

Sergipe PT/PMDB Esquerda/Centro 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Congresso Nacional.  

  

Os dados relativos à coloração ideológica dos governadores revelam que a esquerda 

política predominou como chefe do executivo estadual nos anos estudados. Com exceção de 

Alagoas e parcialmente Rio Grande do Norte, todos os demais estados estudados foram 

governados, no período, por um continuum de Esquerda a Centro, sendo que Bahia, Ceará, 

Piauí e Sergipe tiveram governadores do Partido dos Trabalhadores, de modo alinhado ao 

Executivo Federal, no período da presidência de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e 

Dilma Rousseff (2011-2016).  

 A Bahia foi o estado nordestino com maior número de emendas parlamentares para a 

função educação apresentados, bem como o estado com maiores valores absolutos 

empenhados e pagos. Esse resultado permite elucubrar se não seria decorrência da relação 

entre governo federal e estadual, ambos governados pelo PT.  

 Casos como o da Paraíba e Pernambuco que foram os estados com maior número de 

emendas parlamentares para a Educação Básica apresentadas e também o maior valor 

efetivamente pagos podem ser pensados também na perspectiva da influência da ideologia 

partidária do governo do estado na dinâmica das emendas. Por muito tempo o PSB foi um dos 

principais aliados e um dos mais importantes partidos políticos dentro das coligações petistas; 

assim, é possível considerar a hipótese de que a influência dos governadores em relação 

parlamentares cruzaram com os interesses do executivo federal para apresentar e destinar 

valores que, embora não sejam significativos na maioria dos anos sobre os valores gastos em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, contribuíram ainda que minimamente para 

programas dentro das escolas estaduais, de modo especial, para o transporte em estados com 

matrículas rurais.  
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 A análise dos dados sobre as emendas parlamentares para a função educação e sobre 

os espectros partidários dos governadores do período analisado sugerem que as relações 

intergovernamentais das emendas parlamentares dentro da dinâmica entre executivo federal, 

executivo estadual e parlamentares privilegiaram a expansão dos gastos para o Ensino 

Superior do Nordeste em detrimento da Educação Básica, que são responsabilidades 

prioritárias do ente federativo estadual, não se mostrando estratégicas, portanto, para incidir 

sobre o gasto de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.  

 Ao se levantar estas questões sobre uma possível relação entre alinhamento político-

ideológico e disponibilização de recursos de emendas buscou-se somente lançar alguma luz 

sobre a questão, tendo em vista que as relações intergovernamentais dessa natureza tendem a 

incorporarem relações informais, sobre as quais, incidem as predileções político-ideológicas, 

por serem atravessadas por alto nível de discricionariedade. Assim sendo, entende-se, neste 

trabalho, que afirmações mais incisivas sobre esse padrão de relacionamento demandaria, 

inclusive, modelos de análise mais sofisticados, como a utilização mesmo de uma regressão 

multinível.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O objetivo da dissertação apresentada foi analisar as emendas parlamentares 

apresentadas para a função Educação, especialmente para a subfunção Educação Básica, 

destinadas aos estados da região Nordeste, entre os anos de 2007 e 2017, a fim de responder 

se elas, como expressão de transferências voluntárias intergovernamentais, teriam 

potencialidade para contribuir para os gastos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. A 

pesquisa foi orientada a partir da concepção de que as dinâmicas entre a União e os estados, a 

partir de recursos discricionários, envolvem tensões, negociações e barganhas que se 

manifestam no campo do federalismo fiscal e do financiamento educacional, visto que a 

possibilidade de emendar o orçamento federal por parte dos parlamentares se configura como 

uma forma de relação intergovernamental baseado nas categorias analíticas utilizadas de 

Wright (1974), Cameron (2001), Watts (2008) e Souza (2003).  

 Dessa forma, o tecido teórico da dissertação foi construído a partir da interpretação 

das relações intergovernamentais entre o ente subnacional estadual e a União, o que exigiu 

que se retomassem pontos sobre o papel do ente estadual dentro do federalismo brasileiro, 

principalmente no período pós-Constituição Federal de 1988 e nas alterações na década de 

1990.  

 A abordagem teórica utilizada pela dissertação apontou que, desde a promulgação da 

Constituição de 1988, o Brasil optou por uma estrutura federalista descentralizada. Foi com a 

inauguração da Nova República que o estado brasileiro passa a ter uma estrutura federalista 

particular que transforma o município em um ente subnacional autônomo, o que leva o Brasil 

a um desenho federativo tridimensional, como o definiu Araújo (2005) e a ser considerado 

uma das nações mais descentralizadas do mundo, no que se refere à distribuição de recursos 

tributários e de poder político, de acordo com Souza (2003).  

 Embora o município represente o ente autônomo mais “recente” no desenho, esta 

dissertação privilegiou-se o federalismo estadual, com o papel dos governadores dentro da 

dinâmica federativa, o que demandou conceitos e categorias sobre relações 

intergovernamentais como chave de leitura. 

Assim, a literatura utilizada no trabalho privilegiou o papel do ente estadual e os 

governadores no federalismo brasileiro, uma vez que durante o período da redemocratização, 

esses atores assumiram um papel de destaque no plano político brasileiro, contribuindo para 

que interesses estaduais fossem instituídos na Constituição de 1988. A concentração de poder 



140 

 

 

 

na década seguinte à promulgação da Constituição levou os governadores a conquistarem 

“maior liberdade tributária nos seus estados, dando margem, inclusive, à concessão 

desenfreada de benefícios fiscais na tentativa de atrair investimentos privados” (ISMAEL, 

2014, p. 198).  

Contudo, como argumenta Abrucio, o “fortalecimento dos governos estaduais resultou 

na configuração de um federalismo estadualista e predatório”, fazendo com que o “pêndulo 

federativo esteve a favor das unidades estaduais em termos políticos e financeiros” 

(ABRUCIO, 1994, p. 178) 

Somado a isso, o comportamento atomizado e individualista dos governadores, 

segundo Abrucio (2000), também não contribuiu para a construção de uma coalizão em torno 

de um projeto nacional, mas apenas coalizões pontuais e defensivas para manter o “lugar” dos 

entes estaduais no jogo federativo, barrando modificações em pontos estruturais do sistema 

federativo, principalmente no que diz respeito a uma divisão maior de responsabilidades aos 

entes federativos e a alteração na dinâmica de repartição do bolo tributário.  

A criação e o sucesso do Plano Real, impulsionados pela legitimidade do resultado das 

eleições, reposicionaram a União no jogo federativo, e o “lugar” assumido pelos governos 

estaduais a partir da metade da década de 1990, que apresentou um significativo abalo, e que 

foi ainda agravado pela crise financeira que os estados começam a experimentar àquela altura 

(ABRUCIO, 2000). 

Assim, se os anos de 1980 foram marcados pela centralidade dos estados nas arenas 

decisórias, tanto políticas, quanto econômicas, produzindo um “federalismo estadualista”, os 

anos de 1990 assinalam um reposicionamento das forças federativas, levando o estado a 

limitar sua atuação na autonomia sobre decisão de gastos e, consequentemente, sobre sua 

condição de policy decision-making.  

Tendo em vista esse cenário e trajetória, foi necessário entender o “lugar” do ente 

estadual e dos governadores no federalismo, no âmbito da dissertação, para se dimensionar 

quão importante, atualmente, são as buscas por outras fontes de recursos para poder criar 

políticas públicas sociais, especialmente educacionais, e, assim, atender às demandas de suas 

populações. Nessa direção, assumiu-se a hipótese de que as emendas parlamentares poderiam 

ser consideradas uma fonte adicional de recursos para os dos governadores, no campo da 

educação, uma vez que as condições financeiras do ente estadual não mostraram melhora 

significativa no padrão instituído nos anos de 1990. Dessa forma, esses recursos 
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discricionários poderiam desempenhar o papel de ativos financeiros para os estados, embora 

altamente dependentes de relações intergovernamentais menos institucionalizadas. 

Para tanto, junto ao panorama do federalismo fiscal brasileiro, foram utilizados autores 

como Watts (2008), Cameron (2001) e Wright (1974), que contribuíram para a discussão das 

relações intergovernamentais, tendo sido utilizados como fundamentação teórico-analítica 

sobre emendas parlamentares e educação.  

O trabalho se valeu, assim, da definição de Watts (2008), para quem as relações 

intergovernamentais se materializam de maneira vertical – entre as unidades subnacionais e o 

governo federal, assim como de forma horizontal – entre as unidades subnacionais, a fim de 

resolver conflitos e adaptação às circunstâncias, podendo ser mais intensas em sistemas com 

uma quantidade considerável de competências concorrentes, embora, segundo o autor, “que a 

concorrência também pode contribuir para a competição intergovernamental e conflito 

quando a parceria nessas áreas não é desenvolvida” (WATTS, 2008, p. 121, tradução nossa)
11

.  

O trabalho também se valeu das definições de Cameron (2001) que afirma que as 

relações intergovernamentais são importantes ferramentas analíticas para analisar os 

relacionamentos entre União e entes subnacionais, sobretudo, os estados, dividindo as 

relações em duas grandes categorias i) ente nacional e os subnacionais, e ii) entes 

subnacionais entre si.   

Para construir especificamente as categorias de análise sobre emendas parlamentares, 

o trabalho adotou, especialmente, as designações de Wright (1974) sobre as relações 

intergovernamentais. O autor tem como primeira caracterização das relações 

intergovernamentais sua forma interativa inerente. Ou seja, para ele, elas são um conjunto de 

permutas e combinações que ocorrem entre unidades de governo, sendo guiadas por 

constantes trocas.  

Todavia, para além das estruturas formalizadas e institucionalizadas que cada 

federação constrói para lidar com as interações entre jurisdições, as relações informais 

também podem se efetivar, isso porque, segundo Wright (1974as relações 

intergovernamentais são feitas por pessoas que se relacionam e são elas que representam as 

jurisdições. Dessa forma, a face humana e seus comportamentos estruturam as relações 

intergovernamentais (ANDERSON, 1960 apud WRIGHT, 1974). Neste caminho, nem 

sempre as relações intergovernamentais são materializadas em fóruns federativos 

                                                 
11

 “[...] that competition can also contribute to intergovernmental competition and conflict when partnership in 

these areas is not developed” (WATTS, 2008, p. 121). 
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institucionalizados, sendo apenas concretizadas em forma de conversas informais, troca de 

favores e informações (CAMERON, 2001).  

Essa concepção das relações intergovernamentais como um processo que ocorre 

também fora do âmbito institucionalizado ajuda na compreensão das emendas parlamentares 

como ativo político dentro da dinâmica entre o estado e a União, uma vez que, embora seja 

um ativo legal e institucionalizado dentro das relações entre o Executivo e o Legislativo, a 

forma discricionária da execução das emendas parlamentares, em larga medida, está ligada a 

motivações políticas e interesses próprios dos agentes, algo que extrapola, no que tange às 

negociações, os âmbitos formais e institucionais das emendas ao orçamento.  

Visto isso, a categoria analítica que guiou a compreensão das relações 

intergovernamentais entre estados e União no que tange a execução das emendas 

parlamentares assume este padrão elabora por Wright (1974) e Cameron (2001), segundo os 

quais as relações intergovernamentais muito embora se materializam em arranjos 

institucionais, elas se valem, também, de relações intergovernamentais interpessoais em 

dinâmicas que se apresentam, em muitos casos, informalmente. Este padrão das relações 

intergovernamentais se aproxima da dinâmica que se apresenta no caso de emendas 

parlamentares, uma vez que, com o poder discricionário do Presidente da República, na forma 

de pessoa física, com ideologias, interesses e representações partidárias, negocia e barganha 

com deputados, que também trazem consigo interesses e preferências.  

Nessa direção, utilizando as categorias de análise sobre as relações 

intergovernamentais de Cameron (2001) e Wright (1974) e tendo a necessidade de não 

assumir definições teóricas de forma acrítica, uma vez que as relações intergovernamentais no 

Brasil, no âmbito emendas parlamentares não correspondem ao contexto americano de 

Cameron e Wright, o trabalho utilizou também as contribuições de Celina Souza (2003), na 

medida em que defende que a busca por novos recursos, a partir de emendas parlamentares, 

são fruto da interpretação das regras formais e informais.  

Essas estruturas formais e informais geram incentivos aos parlamentares, mesmo 

aqueles que se encontram em posição favorável na balança econômica do país para propor as 

emendas parlamentares. Embora a utilização das emendas pareça ser de uso exclusivo 

político, existe também a necessidade de uma maior equalização fiscal diante da pouca 

eficácia para equilibrar o federalismo brasileiro.  

Portanto, como sugere Souza (2003), a utilização das emendas parlamentares são 

frutos de relações intergovernamentais que ultrapassam as esferas formais por dois motivos: 
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sendo o primeiro, a busca por novos recursos federais, dada a falta de equilíbrio inerente do 

nosso federalismo fiscal. O segundo se concentra na capacidade das arenas informais em 

gerar barganhas e políticas que beneficiem os parlamentares e os chefes de executivo nos 

mecanismos de eleição e reeleição.  

A abordagem teórica que o trabalho adotou também demonstrou que as transferências 

intergovernamentais são o principal mecanismo utilizado pelas federações para diminuição de 

assimetrias e que as federações em formas específicas desenvolvem arranjos diferentes, 

principalmente, de relações intergovernamentais para realizar tais transferências de acordo 

com as características de suas assimetrias.  

Diante da utilização deste referencial teórico, a hipótese que foi testada na dissertação 

estava assentada no entendimento de que as emendas parlamentares poderiam influenciar de 

alguma forma no orçamento educacional dos estados, mais especificamente nos gastos em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, a fim de fazer com que governadores em 

articulação com os parlamentares dos seus territórios pudessem, com estes recursos 

adicionais, fomentar políticas públicas educacionais, principalmente nas etapas de ensino de 

responsabilidade do ente estadual, nas escolas que ofertam ensino fundamental e ensino 

médio.  

As emendas parlamentares têm características legais dentro da dinâmica orçamentária, 

isto é, sua apresentação é validada a partir de critérios legais e em ambientes formais. 

Contudo, a execução das emendas apresentadas e autorizadas na Comissão Mista de 

Orçamento está atrelada a permutas e interações que transcendem a institucionalização da 

apresentação, envolvendo, portanto, padrões formais de interação institucionalizadas, mas 

havendo, também, existência de padrões relacionais informais.  

Dessa forma, a existência de emendas individuais elaboradas pelos parlamentares 

estaria ligada à construção de conexões de apoio a gestores locais, sem existir uma garantia da 

sua autorização para a execução, uma vez que essa etapa se relacionaria aos seus líderes 

partidários com o executivo. Assim, a elaboração de emendas parlamentares sem a garantia de 

execução é interpretada como algo inerente ao cargo, pois sua elaboração e utilização se dá 

muito mais pela obtenção de benefícios individuais junto aos gestores locais.  

Nesse sentido, as emendas parlamentares foram interpretadas na dissertação como 

relações intergovernamentais, uma vez que para a execução efetiva dos recursos é necessário 

um amplo leque de negociações e barganhas, caracterizados como moedas de trocas entre 

apoio parlamentar ao executivo federal, que muitas vezes ocorrem no âmbito informal, por 
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meio de alinhamentos partidários e ideológicos, assim como a partir de convergência de 

agenda governamental e proximidades construídas por redes de apoio para eleições futuras.  

Mesmo ciente da complexa rede de relações intergovernamentais informais para 

efetivação dos valores advindos das emendas parlamentares, procurou-se testar se estes 

recursos teriam potencialidade para influenciar nos gastos educacionais dos estados 

nordestinos nos anos estudados.  Como parâmetro de análise, optou-se por aferir o quanto os 

valores destinados a emendas parlamentares destinados à Educação Básica tinham algum 

efeito sobre os gastos dos estados na rubrica Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

conforme descrito no art. 70, da Lei 9394/1996, que institui as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

Para tanto, foram analisados os dados extraídos da Lei Orçamentária Anual presentes 

na plataforma SIGA Brasil e de emendas parlamentares no portal de Transparência da Câmara 

dos Deputados. A organização da análise dos dados se concentrou primeiramente em extrair 

todas as emendas parlamentares destinadas para os entes estaduais, propostas de maneira 

individual ou coletiva pelos parlamentares, excluindo dessa maneira, emendas de relatoria.  

Foi, dessa forma, apresentado o número de emendas parlamentares para toda a função 

educação nos estados nordestinos, ano a ano, para, em seguida, fazer uma análise comparada 

entre o número de deputados por estado e o de emendas parlamentares destinadas para a 

função educação, de modo a aferir quantas emendas foram destinadas por parlamentar de cada 

estado. Esse dado pretendeu medir o nível de frequência e importância que os parlamentares 

dão à função educação para obtenção deste recurso, uma vez que o primeiro passo é a 

apresentação de emendas pelo parlamentar, o que sugere a priorização de temas na sua agenda 

política.   

A partir destes dados, constatou-se que há uma baixa frequência nessa esfera, o que 

sugeriu uma preferência relativamente baixa por parte dos parlamentares em apresentação de 

emendas parlamentares para a função educação.  Os dados mostraram que, no período 

analisado, os parlamentares poderiam apresentar 25 emendas para cada área, mas a média de 

apresentação dentre os estados foi de 12 emendas, sendo que apenas três estados apresentaram 

números maiores que a média: Paraíba (22); Rio Grande do Norte (15,88); Pernambuco 

(11,92), o que corrobora resultados de outros trabalhos, como o de Oliveira (2007), que 

argumenta que os parlamentares privilegiam outras áreas como a saúde.   

Dentro deste panorama mais amplo, foram organizados os dados relativos à região 

Sudeste, para que fosse possível cotejar o quanto os parlamentares nordestinos tenderiam a 
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privilegiar, ou não, a área educacional, na perspectiva das emendas, frente a outra região. A 

comparação realizada mostrou que a região Sudeste apresentou mais emendas parlamentares 

para a educação, bem como maiores valores empenhados, chamando a atenção a perda 

ocorrida entre valores empenhados e pagos dentre as regiões.  

Ainda que tenha apresentado maiores valores de recursos autorizados, empenhados e 

pagos, a região Sudeste apresentou baixa variação percentual no que diz respeito à frequência 

de emendas parlamentares por grupo de deputados. Isso quer dizer, que mesmo os 

parlamentares do dos estados do Sudeste propondo menos emendas para a função Educação, 

ainda assim eles obtiveram os maiores valores absolutos da análise. Este fato pode ser 

explicado, parcialmente, a partir da perspectiva que se tem sobre relações intergovernamentais 

informais que dinamizam as emendas parlamentares. Maior influência política dos 

parlamentares do Sudeste, atrelados a fatores geográficos excedem os limites institucionais 

das emendas autorizadas, empenhadas e pagas.  

Ao se analisar a região Nordeste, foi possível constatar que a grande maioria de 

emendas parlamentares foram destinadas para a Educação Superior, sendo um total de 1125. 

A modalidade Educação Profissional teve o número de 231 e a Educação Básica 469 

emendas. Ou seja, os valores para as emendas parlamentares para o ensino superior são 

maiores em todas as etapas orçamentárias das emendas – dos valores autorizados até os 

valores pagos. 

Assim, parece possível afirmar que existe um interesse parlamentar em apresentar 

emendas para áreas com mais elevadas chances de autorização, liquidação e execução, que 

seriam aquelas de maior interesse do executivo. Esse comportamento leva a crer que sendo a 

Educação Superior de obrigação legal do executivo, haveria a facilitação da execução das 

emendas, fazendo com que o parlamentar se sentisse mais estimulado a apresentá-las para 

essa etapa do ensino.  

A pesquisa mostra ainda que as emendas parlamentares para a Educação Básica 

destinadas para os entes estaduais têm em sua maioria a unidade orçamentária caracterizada 

pelo FNDE, que determina a alocação do gasto.  Assim, a maioria das emendas analisadas 

tiveram como propósito de gasto relacionado ao Programa “Caminho da Escola”, que tem por 

objetivo melhorar o transporte escolar de alunos, especialmente de áreas rurais. Foram ainda 

identificadas emendas parlamentares visando à construção e ampliação dos espaços escolares, 

assim como a obtenção de mobiliários escolares.  
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Os achados da pesquisa se concentram inicialmente na rejeição da hipótese de que as 

emendas parlamentares podem influenciar nos gastos em Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, uma vez que os valores empenhados na Educação Básica, pelo menos nos estados 

investigados, podem ser considerados residuais, quando examinados proporcionalmente aos 

valores de gasto com MDE, alcançando uma média de 0,41% do total de gasto.  

A análise realizada permite, também, afirmar que se os valores autorizados pelos 

parlamentares fossem de fato executados pelo Executivo Federal, aumentaria a 

representatividade nos gastos em MDE. Visto que, a representação dos valores autorizados 

em relação aos gastos do MDE é de 1%, ou seja, 1.404.324.098,00 reais.  

A análise comparada entre a região Nordeste e Sudeste permitiu afirmar que esta, 

embora apresentasse um menor número de emendas parlamentares por grupo de deputados, 

recebeu mais recursos que o Nordeste, reforçando o argumento de que há um desequilíbrio na 

distribuição dos recursos por região, privilegiando a região melhor economicamente, 

aumentando, assim, as desigualdades de recursos inter-regionais. 

Foi possível observar, também, que a maioria das emendas parlamentares para a 

Educação Básica, no recorte temporal analisado, foi direcionada por parlamentares filiados a 

partidos de esquerda, com ênfase no PT e PSB. O terceiro partido que mais apresentou 

emendas para a Educação Básica r foi o PSDB, partido que no trabalho foi alocado, conforme 

a literatura, no “centro” do espectro político. As razões para esse protagonismo dos partidos 

de esquerda podem, parcialmente, ser explicadas pelo tempo que o governo petista ficou no 

poder, dentro do recorte temporal da pesquisa. 

Em relação ao padrão de relação intergovernamental entre executivo federal e 

governadores de estado, intermediada por deputados, parece ser possível afirmar que o ente 

estadual, ao se articular para jogar “a regra do jogo” do executivo. Isso significa que os 

parlamentares, ao observarem que o governo federal tende a executar valores direcionados ao 

ensino superior, passam a demandar recursos para essa etapa de ensino, ao invés da Educação 

Básica, que é mais frágil, em termos de recursos, possui maior número de alunos e, 

principalmente, é de responsabilidade dos entes estaduais e municipais. Assim, os recursos 

apresentados pelos parlamentares contribuem mais com uma etapa de ensino – ensino 

superior - que é de responsabilidade do ente com mais capacidade tributário-fiscal, a União.  

Com isso não se quer dizer que os recursos não sejam importantes, afinal, as universidades 

estão inseridas em territórios de governadores e prefeitos, no entanto, a destinação não 

contribui para melhor o financiamento da Educação Básica.  
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Assim sendo, fica bastante claro que o poder discricionário assume um lugar 

importante para compreender as relações intergovernamentais materializadas pelas emendas 

parlamentares, uma vez que elas obedecem mais a uma lógica informal, de baixa 

racionalidade econômica, privilegiando interesses políticos, ideológicos e coalizões 

partidárias que melhoram a posição da União no jogo federativo.  
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